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AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N9 023/2017.

Procçs^o ijcitatório
N®

REGIME DE CONTRATAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL.
Objeto: Contratação de empresa ou profissional especializado para realizar atualização monetaria de

valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletronico Projudi/PR (n2
0001062-50.2016.8.16.0112), conforme Objeto do Edital.
Abertura: O protocolo dos envelopes será até as OShlOmin do dia 05 de outubro de 2017, e a abertura
dos envelopes ocorrerá em Sessão Pública as 08h20min horas do mesmo dia, nas dependências da sala de
reuniões da Prefeitura do Município de Pato Bragado, sito na Avenida Willy Barth, 2885, Centro, Pato
Bragado-PR.

Edital: O edital estará disponível aos interessados para dovi/nload no site do município:
www.patobragado.pr.gov.br na aba "Licitações - Licitações abertas".

Pato Bragado - PR,yâos dezoito dias do mês de setembro de 2017.
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MAR ROHDEN

eíto do Município

deial 02.1J3JL
CE52-

)0 NO DIÁRIO OFICIAL
•0 fÍilotiÁiÍL
kpMlJij

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 -vCNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paranó



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado, 09 de junho de 2017.

DE: PROCURADORIA JURÍDICA

PARA: PREFEITO MUNICIPAL

ASSUNTO: atualização monetária de valores referentes à precatória 0001062-
50.2016.8.16.0112.

Prezados Senhores,

Considerando que o este Município sofreu uma ação judicial movida em seu

desfavor por VALDIR ANTONIO PAUWELS E LACI PAU\\'ELS com decisão transitada e

julgada, ou seja, não cabe mais nenhum recurso;

Considerando que os valores contidos na sentença e reformados em Recurso de

Apelação devem ser devidamente atualizados;

Considerando que o Exceientíssim.o senhor Desembargador Paulo Roberto

Vasconcelos, em despacho recebendo o precatório salientou a necessidade de atualização dos

cálculos por constatação de incidência de juros sobre juros dos valores apresentados peios

autores da ação;

Considerando que a procuradoria não tem capacidade técnica de realizar tal

atualização monetária;

Considerando a declaração do Departamento de contabilidade informando que

também não tem capacidade técnica para realizar a atualização monetária nos moldes

necessários.

Solicito a Vossa Excelência a contratação, de peníc técnico contábia para

realização da atualização monetária da Ação Judicidr v*'

Termos em que pede seu deferi^enty a/^dido.

MaríijQ/Up. Silva Lufi .
Proipíradora Municipal

OAB/PR 56100 TVW^ 1

cWSeTO
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PARECER JURÍDICO MUMÍCIFAL
PROCESSO LICITATÓRIO, MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.2 023/2017.

EMENTA:

Análise jurídico-formal das minutas deEdital deTomada de Preços e de Contrato, os
quais têm por objeto a contratação de empresa especializada ou profissional especializado
realização de atualização monetaria referente à precatória do processo judicial tramitando por
meio eletrônico PROJUDl/PR 0001062-50.2016.8.16.0112 conforme objeto do presente
edital.

RELATÓRIO

Constam dos presentes autos o Termo de Referência contendo as especificações do
objeto da presente licitação, descrição dos serviços, vigência da contratação e estimativa de
preços, bem como a informação referente à dotação orçamentária para a contratação em tela.
Foram-nos encaminhadas as minutas do edital deTomada depreços e do Contrato para análise
jurídico-formal,constante deste processo. É o Relatório.

PARECER JURÍDICO
Sobre o procedimento em si, visualizo que está suficientemente embasado para

análise prévia, o objeto é juridicamente possível. Verifico que o teto foi estabelecido com base
em orçamentos e saliento que esta procuradora não tem condições técnicas de analisar se o
preço está ou não dentro do praticado no mercado, cabendo tal tarefa ao Departamento
competente.

Analisadas as minutas do Edital de Tomada de Preços e do Contrato, opinamos que
as mesmas atendem aos requisitos constantes da Lei n.- 8666/93, encontrando-se aptas para
serem executadas.

Este é o parecer, que fica sobcensura de outro entendimento que comprove melhor
resguardo do interesse público.

Pato Bragado/PR, 18 de setembi

ip.aãS. Luft
OAB/PR 56100

Procuradora Municipal

AV. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, aos quinze dias do mês de setembro de 2017.

De: Secretaria de Finanças

Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor,

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das
obrigações decorrentes da Contratação de empresa ou profissional especializado para realizar atualização
monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico
Projudi/PR (n2 0001062-50.2016.8.16.0112), sendo que o pagamento será efetuado através das seguintes
dotações orçamentárias:
02.000- EXECUTIVO MUNICIPAL

02.004 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

0412310502.011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADERS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
3.3.90.39.05 - 630 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 505
2884617503.004 - INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES ECUSTAS JUDICIAIS
3.3.90.36.06 - 740 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte OCO

Cordiaffnente

DJON

SECR,

•ANOER ROHDEN

'ARIO&£ FINANÇAS
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Pato Bragado - PR, em 15 de setembro de 2017.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Secretaria Municipal de Finanças.

Senhor Secretário:

Em vista da solicitação desta Secretaria para Contratação de empresa ou profissional especializado para
realizar atualização monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por
meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-50.2016.8.16.0112), comunicamos que de conformidade com as
informações da Secretaria de Finanças e o Parecer da Procuradoria Jurídica, fica Vossa Senhoria autorizado
a dar prosseguimento através da Comissão Permanente de Licitação, de abertura de processo licitatório na
Modalidade "TOMADA DE PREÇOS tipo "MENOR PREÇO GLOBAL de acordo com o disposto na legislação
vigente - Lei 10.520/2002, Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.

Atenciosamente

^AR ROHDl
Prefçito Munidijal
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EDITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N9 023/2017
TIPO DA LICITAÇÃO; MENOR PREÇO GLOBAL
INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO - PR

O Município de Pato Bragado - PR, torna público, para conhecimento dos interessados, a Tomada de
Preços n.2 023/2017, do tipo Menor Preço Global, nos termos do presente Edital e seus anexos, de acordo
com o disposto na Lei 8666/93; Lei Complementar n.s 123/2006. Lei Complementar n.^ 147/2014. e em
especial a Lei Municipal Complementar n.g 059/2015 e Decreto Municipal n.^ 048/2015. aue prioriza a

contratacao com microempresas e empresas de peaueno porte sediadas no município, até o limite de 10%

(dez por cento) do melhor oreco válido.

^ DOSlMOt^ [MSã S BíãSSIL ISSía^ ^ BüüOiasa BüRíSISiaS QSBÜüaS® ^ W

1.1. O horário para protocolo dos envelopes será até às OShlOmin, do dia 05/10/2017, junto ao setor de
protocolos da Municipalidade, Avenida Willy Barth 2885, Bairro Centro, Município de Pato
Bragado/PR, CEP 85948-000, para entrega do Envelope n2 01, com os documentos de habilitação, e n^.
02, com a proposta, além das declarações complementares.

1.2. Declarada a abertura da sessão pela Comissão de Licitações não mais serão admitidos novos
proponentes, nem tão poucos ingresso de novos documentos, alheiros aos integrantes dos Envelopes
Protocolados e em posse atual dos licitantes presentes.

2.1. Às08h20min, do dia 05 de outubro de 2017, nas dependências da Sala do Departamento de Licitações
da Prefeitura de Pato Bragado/PR, será realizada a sessão pública, prosseguindo-se com o
credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de
habilitação e a conferência dos documentos.

2.2. A proponente deverá entregar à comissão de licitação, no local, na data e na hora fixados neste edital
os seguintes envelopes:

a) Envelope n2 1 - Documentos de Habilitação;
b) Envelope n^ 2 - Proposta de Preços

2.3.1 Os conjuntos de documentos relativos à habilitação
entregues separadamente, em envelopes fechados

identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TOMADA DEPREÇOS N.^ /2017
DATA DEABERTURA: - HORÁRIO:
ENVELOPE N.s 01-"DOCUMENTAÇÃO"
LICITANTE: XXX

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
TOMADA DEPREÇOS N.s ./2017
DATA DEABERTURA: - HORÁRIO:
ENVELOPE N.S02-"PROPOSTA"

LICITANTE: XXX

e à proposta de preços deverão ser
e lacrados, rubricados no fecho e

Av. Willy Barfh, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 • CNPJ 95.719.472/0001-05
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2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo,
inclusive, encaminliá-las via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e
horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Editai.

2.3.1. Caso opte pelo encaminhamento dos envelopes por melo de mensageiro ou outro meio similar,
os envelopes deverão ser protocolados até o horário previsto no item 1.11.1;

2.3.2. Em caso encaminhamento via Correios, a correspondência deverá ser endereçada com aviso de
recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no Item 1.1 deste Edital e
conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações complementares, com
antecedência mínima de 1 (um) dia útil do momento marcado para abertura da sessão pública.

& [1®@E
3.10 objeto da presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa ou profissional especializado

para realizar atualização monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial
tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-50.2016.8.16.0112). Considerando a
solicitação formalizada pela Procuradoria Jurídica do Município e ainda considerando o despacho do
desembargador os quais solicitam a devida atualização dos números constantes na ação judicial, a
qual com decisão transitada e julgada, ou seja não cabendo mais recurso, é o que motivam esta
contratação.

3.1. No preço para a execução dos serviços previstos neste edital deverão estar inclusos os materiais e
mão de obra necessários.

3.1.1. O Critério de julgamento das propostas é do tipo menor preço Global.
3.2. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com objeto bem como seus respectivos anexos e

copia da precatória, anexo a este procedimento.
3.3. As despesas decorrentes de alimentação e deslocamento quando houver necessidade os mesmos

serão por conta exclusivas da empresa contratada.
3.4. Ficará a cargo da empresa CONTRATADA/PROFISSIONAL todas as providências e despesas

correspondentes a prestação dos serviços e ferramentas necessarias.

4.1 Poderão participar da presente licitação os interessados devidamente inscritos no Cadastro de
Licitantes, com o certificado cadastral fornecido pelo Município de Pato Bragado, válido na data de
abertura da presente licitação e os nãos cadastrados que atenderem a todas as condições exigidas para
cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data de abertura dos envelopes, nos termos do art. 22,
§ 29 e 92, da Lei n.5 8.666 de 21 de junho de 1993 e nas condições previstas neste Edital.

4.2 As empresas interessadas poderão estar acessando a página da Internet do Município, na Aba
Licitações, Tomada de Preços 023/2017 e ter acesso integral do mesmo e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, no endereço mencionado no cabeçaiho deste Edital. Caso não possua acesso à
internet, poderá requerer uma cópia do Edital e seus Anexos na Prefitura Municipal, Departamento de
Licitações, no horário das 07h30min as llh30min e 13h30min as 17h00min;

4.3 Não poderão participar deste Procedimento Licitatório:
4.3.1 Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta Tomada de

Preços.

4.3.2 Empresas que não atenderem às condições deste edital;
4.3.3 Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país;

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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4.3.4 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município ou suspensas temporariamente
de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III,
da Lei ns 8.666/93)

4.3.5 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 82, V da Lei n2
9.605/98;

4.3.6 Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade;

4.3.7 Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou
extrajudicial;

4.3.8 Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei ns 8.429/92
(Lei de Improbidade Administrativa);

4.3.9 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 92 da Lei
8.666/93.

4.3.10Empresas reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
4.4 Os proponentes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste EDITAL e seus ANEXOS; do local de

execução dos serviços, devendo verificar as condições atuais sem poder invocar qualquer
desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral
cumprimento do contrato, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.

4.5A participação nesta Licitação importa ao proponente a irrestrita aceitação das condições estabelecidas
no "presente EDITAL e seus ANEXOS, bem como na observância dos regulamentos, normas
administrativas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

4.6AS empresas deverão apresentar proposta de preços com o valor GLOBAL, conforme modelo anexo;
4.7 O proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação e apresentação de sua

proposta, independentemente do resultado do processo licitatório.
4.8Todos os documentos elaborados pelos proponentes deverão ser apresentados em papel timbrado da

empresa, ou conter identificação com o Carimbo do CNPJ da mesma.
4.9 Não serão consideradas propostas que apresentarem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas.
4.10 Évedada a qualquer pessoa, representar na presente licitação mais de uma empresa, em qualquer

das etapas deste certame.
4.11 O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

5aD:0]REP.RESEMírANiTiE|E|B:0lDMGREDENGlWMENiíÍ0l
5.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar
devidamente representados por:

5.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro documento
de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual, contrato
social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para exercerem
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
5.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome da
empresa licitanteem qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial
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e do registro comercial, no caso de empresa Individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso
de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de
documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas;
Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

6.1. A habilitação a presente licitação será feita através da apresentação do invólucro n2 01, deverão ser
apresentados de acordo com o item 6.10 contendo:

6.1.1. Certificado de Registro de Fornecedor fornecido pelo Município de Pato Bragado, válido na
data de abertura da presente licitação e na especialização compatível com o objeto licitado;

6.1.2. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comerciai, ou outro instrumento de registro comercial,
devidamente registrado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Caso as certidões sejam apresentadas
sem indicação do prazo de validade, serão consideradas válidas aquelas emitidas há no máximo
60 (sessenta) dias;

6.1.3. Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de nomeação
da diretoria em exercício;

6.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

6.1.6.Procuração por instrumento público ou particular, na qual constem poderes específicos para
formular lances, negociar preços, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar
todos os demais atos pertinentes ao certame (Tratando-se de procurador);

6.1.7. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mediante apresentação do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, expedido pela Secretaria da Receita Federal
(CARTÃO DO CNPJ);

6.1.8. Certificado Negativa de Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal (FGTS);

6.1.9. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, expedido pela Secretaria da Receita Federal (FEDERAL);

6.1.10.Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, expedido pela Secretaria
de Estado da Fazenda (ESTADUAL);

6.1.11.Certidão Negativa de Tributos IVlunicipais, expedido pela Prefeitura Municipal da sede da
proponente (MUNICIPAL);

6.1.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedido pelo Tribunal Superior do Trabalho
(TRABALHISTA);

6.1.13.Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedido pelo Distribuidor da sede da
proponente, devendo estar dentro do prazo de validade, conforme expresso no documento.
Caso as certidões sejam apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão consideradas
válidas aquelas emitidas há no máximo 60 (sessenta) dias;
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6.1.14.Certidão expedida pela Corregedoría Geral do Estado, informando o número de Cartório(s)
Dístrlbuidor(s) e de Protesto (s) existente na Comarca sede da Empresa, com data não superior
a 30 (trinta) dias da data limite para recebimento das propostas;

6.1.15.Certidão Negativa de Protestos emitida por todos os cartórios existentes na comarca da sede
da licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das
propostas, se outro prazo não constar no documento;

6.1.16.Declaração de Enquadramento em regime de tributação de Micro-Empresa e/ou Empresa de
Pequeno Porte, caso a empresa esteja enquadrada nesta situação (Declaração de
Enquadramento), conforme modelo anexo;

6.1.17.Declaração de que não existe fato impeditivo para participação da empresa em licitações
públicas ou mesmo de contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas (Declaração
de Idoneidade), conforme modelo anexo;

6.1.18.Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII
do art. 7 da Constituição Federal (Declaração de Responsabilidade Trabalhista), conforme
modelo anexo;

6.1.19.Declaração de que recebeu e concorda com todas as condições estabelecidas pelo presente
edital e documentos pertinentes e que obteve todas as condições para participar desta licitação
(Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação), conforme modelo anexo;

6.1.20.Declaração de que assume a inteira responsabilidade pela perfeita execução dos serviços
prestados e/ou entrega do objeto (Declaração de Responsabilidade), conforme modelo anexo;

6.1.21.Declaração de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os
documentos que foram apresentados, sob as penas da Lei (Declaração de Autenticidade),
conforme modelo anexo;

6.1.22.Declaração contendo dados e informações da empresa para fins de assinatura do contrato
(Declaração de Informações), conforme modelo anexo;

6.1.23.Declaração de Negativa de Parentesco, conforme modelo anexo;
6.1.24.Comprovação de aptidão de bom desempenho de atividade pertinente e compatível com o

objeto da licitação, em suas características, quantidades e prazos, mediante a apresentação de,
no mínimo, 01 (um) atestado fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, dando conta
do fiel cumprimento, por parte da licitante, dos compromissos por ela assumidos, ou designado
judicialmente para execução de serviços do gênero.

6.1.25.Comprovação de a licitante possuir em seu quadro de funcionários profissional com formação
superior e que o mesmo possua especialização em Perícia ContábÜ.

6.2 Nota: para as empresas que possuem filiais, fica determinado que a prova de regularidade quanto aos
tributos federais, dívida ativa da união e débitos previdenciários deverá ser com o CNPJ da matriz, e as
demais certidões deverão estar com o número do CNPJ da LICITANTE, que se julgada vencedora deste

certame, posteriormente emitirá notas fiscais, sob pena de inabilitação.
6.3 - PESSOA FÍSICA - apresentação dos seguintes documentos:

> Fotocópia da Carteira de Identidade e do CPF;
> Certidão Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;
> Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
> Certidão Negativa de Tributos Municipais.
> Declaração de inidoneidade conforme modelo Anexo.
> Certificado de Registro de Fornecedor fornecido pelo Município de Pato Bragado, válido na data de

abertura da presente licitação e na especialização compatível com o objeto licitado;
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> Declaração de que recebeu e concorda com todas as condições estabelecidas pelo presente
edital e documentos pertinentes e que obteve todas as condições para participar desta
licitação (Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação), conforme modelo
anexo;

> Declaração de que assume a inteira responsabilidade pela perfeita execução dos serviços
prestados e/ou entrega do objeto (Declaração de Responsabilidade), conforme modelo
anexo;

> Declaração de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os
documentos que foram apresentados, sob as penas da Lei (Declaração de Autenticidade),
conforme modelo anexo;

> Declaração contendo dados e informações do Profissional para fins de assinatura do contrato
(Declaração de Informações), conforme modelo anexo;

> Declaração de Negativa de Parentesco, conforme modelo anexo;
> Comprovação de aptidão de bom desempenho de atividade pertinente e compatível com o

objeto da licitação, em suas características, quantidades e prazos, mediante a apresentação
de, no mínimo, 01 (um) atestado fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público, dando
conta do fiel cumprimento, por parte da licitante, dos compromissos por ela assumidos, ou
designado judicialmente para execução de serviços do gênero;

> Comprovação de o profissional (pessoa física) tenha formação superior e que possua
especialização em Perícia Contábil.

6.4A Proposta de Preços, a ser apresentada em conformidade com o modelo constante no Anexo deste

Edital, e deverá ser elaborada em papel timbrado da proponente e redigida com clareza, em língua
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, não contendo rasuras, emendas, borrões
ou entrelinhas, que dificultem sua análise sob pena de desclassificação;
6.5A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à verificação de sua

validade e são dispensadas de autenticação. Não serão aceitas quaisquer cópias efetuadas através de
fac-símile, bem como não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que "não são válidas
para fins de licitação".

6.6A documentação de que trata os itens deste Anexo, deverão estar dentro do prazo de validade na data
prevista para a abertura dos envelopes, e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de
documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será
permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não
sejam as exigidas neste Edital.

6.7 A falsa declaração do proponente, para fins do disposto nos itens deste Anexo, implicará na sua
inabilitação no processo administrativo competente, além das implicações da legislação penal.
6.8 As empresas que desejarem obter o CRC - Certificado de Registro Cadastral do Município de Pato
Bragado poderão consultar a documentação necessária junto à Secretaria de Administração (45 3282-
1355).
6.9 A comissão efetuará a avaliação do ramo de atividade, caso necessário, através da descrição contida no
CRC - Certificado de Registro Cadastral ou através do Contrato Social / Certidão Simplificada da Junta
Comercial.

6.10 Os documentos necessários h habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão de Licitação,
mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão de imprensa oficial.
6.11 A omissão ou desconformidade na apresentação de qualquer dos documentos exigidos para a
habilitação do Licitante acarretará a declaração de sua inabilitação.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragaclo.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

6.12 As microempresas e empresas de pequeno porte poderão gozar dos privilégios concedidos pela Lei
Complementar n.s 123/2006.
6.13 A Comissão Permanente de Licitações se reserva o direito de conferir a autenticidade dos
documentos apresentados no envelope n^ i, mediante a apresentação dos originais.
6.14 Caso o proponente encaminhe representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá
formalizar carta de credenciamento ou procuração, conforme modelo anexo, a qual deverá ser entregue à
Comissão de Licitação na data de abertura dos envelopes.
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7.1A licitante que se enquadra como empresa enquadrada/classificada como Micro Empresa ou Empresa
de Pequeno Porte, deverá apresentar a documentação para tal.
7.2Caso a Licitante enquadrada como ME ou EPP, apresente alguma restrição na documentação exigida
neste Edital para habilitação, com relação à Regularidade Fiscal, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.2.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Inciso anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n- 8.666, de
21 de junho de 1993, onde serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato.

7.3Com base no Art. 44. da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte nas situações em que as
propostas finais, apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até
05% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa considerada
de Grande Porte.

8.5 Encerrada a fase de habilitação, passar-se-á a fase de conferência das propostas.
8.6 O invólucro ns 2 deverá conter a carta proposta, conforme modelo anexo, datado e assinado pelo
representante legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, ressalvas e/ou entrelinhas, contendo,
necessariamente, além dos elementos mencionados, as seguintes condições:
8.6.1 Especificação do objeto, observadas as quantidades e características mínimas exigidas no presente

instrumento convocatório.

8.6.2 As especificações dos serviços estão contidas nos anexos ao Edital.

8.6.3 Prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), que será contado a partir da data da sessão
pública. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento;

8.6.4 Prazo de entrega e execução do obieto: Conforme constante no Termo de Referência anexa a este

edital. Devendo os serviços serem iniciados após a emissão da ordem de serviço.

8.6.5 Vigência do Contrato: 06 (seis) meses, contados a partir da data de assinatura do mesmo.

8.6.6 Conter assinatura do representante da pessoa jurídica/física licitante;
8.6.7 Conter os dados bancários da empresa/profissional (Obrigatório);
8.6.8 Os valores unitários do serviço cotado na proposta deverá ser igual ou inferior ao valor unitário,

conforme anexo.

8.6.9 No preço cotado, deverão ser Incluídas obrigatoriamente, todas as despesas inerentes ao objeto
licitado, incluindo frete, encargos sociais, fiscais, comerciais, administrativos, lucros e quaisquer
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outras despesas de tributos, impostos e encargos incidentes sobre o objeto, não se admitindo
qualquer adicional;

8.6.10 Cotação do valor global para a execução dos serviços.
8.6.11A proposta comercial deverá ser preenchida preferencialmente por meios mecânicos, em papel com

timbre do proponente, sem emendas, entrelinhas ou borrões, que possam prejudicar a sua
inteligência e autenticidade,

8.6.12Condição de pagamento: De acordo com o disposto neste Edital;
8.6.13AS propostas que apresentarem omissões e acréscimos de itens e valores na planilha de custos serão

desclassificadas.

8.6.14AS empresas que apresentarem suas planilhas com erros de cálculos aritméticos, e desde que não
haja substituição dos preços unitários originais, serão oficiadas pela Comissão para apresentarem
nova planilha com as devidas correções.

8.6.15 Na hipótese do item anterior, será considerado para efeito de julgamento, o preço global
apresentado na planilha, efetuadas as devidas correções.

9.5N0 dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes ns 01 e n^ 02, bem como as declarações
complementares, e procederá à abertura da licitação.

9.5.1 Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação
entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento
dos trabalhos.

9.6Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta
de preços apresentadas.
9.7A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n2 01 - Documentos
de Habilitação.

9.7.1 O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes
ou por seus representantes, e CONSULTADO O CADASTRO DE FORNECEDOR MUNICIPAL, se for o
caso.

9.8Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n" 02, sem ser aberto, depois de

transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do
recurso.

9.9Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n" 02 - Proposta de
Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.
9.10 Não ocorrendo à desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, o
Envelope n" 02 - Proposta de Preços será rubricada pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis
até a posterior abertura.
9.11 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, não cabe desclassificar o licitante por
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.
9.12 As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
Instrumento Convocatório.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax; 45 3282-1355)- CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



é.

Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

9.13 Se todos os Iicitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, sanando as causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
9.14 Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e Iicitantes presentes.
9.15 Será considerado inabilitado o licitante que:
9.15.1Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de validade

e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do cadastro de
fornecedor do Município.

9.15.2lncluir a proposta de preços no Envelope n" 01.
9.15.3Constatação de existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa,

empresa de pequeno porte ou equiparada.
9.16 A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos Iicitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos Iicitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
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10.5 Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades Iicitantes presentes. A
Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas e utilizar-se, se for
o caso, de assessoramento técnico específico, através de parecer que integrará o processo.
10.6 A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
10.7 Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.
10.8 As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.
10.9 O julgamento das propostas será realizado em função do tipo "Menor Preço Global", classificando-se

em primeiro lugar a licitante cuja proposta estiver de acordo com as especificações do Edital e ofertar o
menor preço.

10.10 Com base no Art. 44. da Lei Complementar 123/2006, será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte nas situações em que
as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%
(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, apresentada por empresa considerada de
Grande Porte.

10.11 Caso haja Empate Fictício, o desempate proceder-se-á da seguinte forma:
10.11.1 A(s) microempresa(s) ou empresa(s) de pequeno porte classificadas dentro do percentual previsto

no Edital, poderão, se houver interesse, apresentar nova proposta de preço, com valor inferior
àquela considerada vencedora do certame (por empresa considerada de Grande Porte), no prazo
de 01 (um) dia útil, e se o novo valor for menor a proposta considerada inicialmente vencedora, o
objeto será adjudicado em favor da ME ou EPP, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo
direito;

10.11.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.12 Na hipótese da não-contratação acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.
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10.13 Este favorecimento do empato fictício somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada pormicroempresa ou empresa de pequeno porte.

10.14 Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na
aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.

10.15 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, que será realizado na mesma sessão, ou caso não seja possível, os licitantes
habilitados serão convocados para data determinada pela Comissão de Licitações.
10.16 Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8
(oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, sanadas das causas de desclassificação.
10.17 Será desclassificada a proposta que:

10.17.1 Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.17.2 Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar Irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;
10.17.3 Não apresentar as especificações técnicas exigidas nos anexos;

10.17.4 Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

10.17.5 Apresentar, na composição de seus preços:

10.17.5.ICusto de insumos em desacordo com os preços de mercado;
10.17.5.2 Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a

unidade dos serviços.

10.17.6 Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos
Insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis
com a execução do objeto do contrato;

10.17.6.1Consldera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% {setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores das
propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou (b) Valor
orçado pela Administração.

10.17.7 Nessa situação, será facultado ao licitante, desde que o mesmo manifeste interesse imediato, o
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua
proposta, conforme parâmetros do artigo 48, Inciso 11, da Lei n" 8.666, de 1993, sob pena de
desclassificação.

10.18 Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.18.1 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à subsequente,
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto seguir-se-a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

10.19 Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para apresentação de
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes,
que poderão Impugná-lo no mesmo prazo.

10.20 Transcorrido o prazo recursal, sem Interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissão de Licitação encaminhará o procedimento llcitatório para homologação do resultado do
certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor.

10.21 A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.
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10.22 o resultado do certame será divulgado na imprensa local (Jornal O Presente e no Diário Oficial
Eletrônico do Município.

o Teto tVláximo Global para a prestação dos serviços descritos no Obieto deste Edital será de R$ 3.900.00

ftrês mil e novecentos reais). O preço deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,
seguro, tributos de qualquer natureza e demais despesas relacionadas ao objeto desta Licitação, sejam elas
diretas ou indiretas.

a^1D:QSmEGÜRSQSfADIVIINISiTiR'ATiiy.0Sl
12.10s recursos contra o julgamento da habilitação ou das propostas terão efeito suspensivo e deverão ser
interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da divulgação do resultado, na data da ata
correspondente.
12.1 Aplica-se o disposto neste item aos recursos interpostos contra a anulação ou revogação do

procedimento iicitatório.
12.2 Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Licitação, a

qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-los
subir, devidamente informados, para decisão final, a ser proferida em 5 (cinco) dias úteis do seu
recebimento.

12.3 Os recursos deverão ser interpostos junto ao protocolo Geral do Município.
12.4 Uma vez interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.
12.5 Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados a partir da

intimação/divulgação das decisões recorríveis, na repartição incumbida do procedimento.
12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

f5lS)'üTgnWl!5^ ígra rgoi I? ntizVgglfSl

13.1Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de
Contrato, prorrogável na forma dos art. 57, § 1° e 79, §5^ da Lei n" 8.666/93.
13.1 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

13.1.1Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja devolvido
assinado no prazo de assinado no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de seu
recebimento.

13.1.20 prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.2 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a contratação
nas mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei.

14.1 O Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de assinatura do mesmo.
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14.2 Será possível a prorrogação do prazo de vigência do contrato, iimitado aos prazos estabelecidos no
art. 57 da Lei 8.666/93 e desde que haja interesse por parte da contratante.

14.3 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a apuração e recolhimento de todas as
obrigações, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução
do Contrato, os quais obrigatoriamente devem fazer parte da proposta de preço.

14.4 O Contrato conterá cláusula de rescisão, independentemente de aviso, interpelação ou notificação
judicial, nas hipóteses previstas no Art. 78 da Lei n^ 8.666/93, sem que a CONTRATADA, por isso, tenha
direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da
rescisão.

9.5 O prazo para a apresentação da devida atualização monetária será de até 20 (vinte) dias após
solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de Administração;

Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

15.1 OÍVIUNICÍPIO efetuará o pagamento à empresa contratada, de acordo com os serviços realizados.
15.2 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias após a prestação dos serviços, após a apresentação

de documentos de cobrança e relatórios complementares.
17.6 O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o
interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela
variação do índice INPC ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do
empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada.

16.1Para fazer face às despesas previstas nesta Licitação, serão utilizados recursos orçamentários
previstos na seguinte Dotação orçamentária:

02.000 - EXECUTIVO MUNICIPAL

02.004 - SECRETARIAMUNICIPAL DE FINANÇAS

0412310502.011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADERS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
3.3.90.39.05 - 630 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 505

2884617503.004-INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES ECUSTAS JUDICIAIS
3.3.90.36.06 - 740 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 000

17.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que não
o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
a. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
b. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n2
8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura
dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três)
dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § Io do art. 113 da referida Lei.
c. A impugnação deverá ser dirigida à autoridade subscritora do Edital, ser devidamente protocolado no
setor de Protocolos da Prefeitura do Município de Pato Bragado, no endereço mencionado no preâmbulo
deste Edital, durante o horário normal de expediente, das 07h30min às llh30min e das 13h30min às
17h00min.

d. Não serão aceitas impugnações por fax, e-mall ou de forma verbal, devendo as mesmas estarem
devidamente motivadas.
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e. o requerimento pode envolver, Inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do
procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução gráfica.

a. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
i.Advertência por escrito;
ii.Multa de mora de 0,25% sobre o valor global do contrato por dia de atraso, até o

limite de 30 dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;
iii.Multa compensatória de 5% sobre o valor global do contrato;
iv.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
v.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

b. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
{.Advertência por escrito;
ii.Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,5% sobre o valor global do

contrato por dia de atraso, até o limite de 30 sobre o valor do contrato por
ocorrência, até o limite de (estabelecer percentual);

iii.Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor global do
contrato;

iv.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

v.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

c. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será
declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do
contrato e das demais cominações legais.

d. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às
empresas ou aos profissionais que:

i.Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

ii.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
iii.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.
e. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao
licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
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f. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela
Administração em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida ativa, caso o licitante
não se sagre vencedor do certame.

g. Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo.

a. Constituem-se anexos do presente edital:

Anexo I- Modelo de Declaração de Enquadramento;
Anexo 11 - Modelo de Declaração de Idoneidade
Anexo III - Modelo de Declaração de Responsabilidade Trabalhista
Anexo IV - Modelo de Declaração de Recebimento e/ou Acesso à Documentação;
Anexo V- Modelo de Declaração de Responsabilidade;
Anexo VI - Modelo de Declaração de Autenticidade;
Anexo VII - Modelo de Declaração de Obrigações;
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Informações;
Anexo iX-Declaração de Parentesco;
Anexo X- Modelo de Proposta de Preços;

Anexo XI - Modelo de Termo de Renúncia;
Anexo XII - Minuta de Contrato;

Anexo XIII-Ordem de Serviços

a. Encerrada a fase de julgamento e uma vez homologada pelo Prefeito Municipal, a adjudicação
correspondente, convocar-se-á a adjudicatária para assinatura do instrumento contratual, dentro do prazo
de 5 (cinco) dias indicado neste Edital.

b. O não comparecimento da adjudicatária no prazo concedido para assinatura do contrato, implicará
perda do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93.
c. Fica assegurado ao Município o direito de, a qualquer tempo, antes da contratação, revogar a presente
licitação, por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, suficiente para
justificar o ato, sem que assista às llcitantes direito à indenização.
d. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por Ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

e. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
f. Os llcitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. Independentemente da condução
ou do resultado do processo llcitatório.
g. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste Instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nele contidas.
h. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo Inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
I. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
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no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em
sentido contrário.

j. Éfacultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
k. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
I. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o valor se
limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n'
8.666, de 1993.
m. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração,
n. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público,
o. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerão as deste Edital.

p. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão com base nas normas jurídicas e
administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de Direito.
q. Informações complementares sobre o presente Edital poderão ser obtidas através do telefone n^
(0xx45)3282-1355, se referentes a condições específicas para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto, deverão ser solicitadas à Comissão, por escrito, no endereço indicado para
recebimento das propostas, no máximo em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a entrega das
propostas.

&11F.0R01

As questões decorrentes da execução desta Tomada de Preços que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon-PR,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pato Bragado - PR, aos dezoito dias do mês de setembro de 2017.

AR ROHDEf
o do Mímidpio
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pato Bragado

DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO

Declaramos para os fins de direito e sob as penas da Lei, na qualidade de Proponente do procedimento
llcitatório, sob a modalidade , instaurado por esta Prefeitura, que estamos
enquadrados sob o regime de Micro Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte, conforme a Lei
Complementar n.® 123/2006, requerendo desta forma o direito de usufruir dos respectivos benefícios.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local, em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO 11 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura IVIunicipal de Pato Bragado

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade , instaurado por esta Prefeitura, que não fomos declarados inidôneos
para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local, em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pato Bragado

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TRABALHISTA

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade , instaurado por esta Prefeitura, que não emprega menores de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7 da
Constituição federal.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local, em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO ÀDOCUMENTAÇÃO

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pato Bragado

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E/OU ACESSO ÀDOCUMENTAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade , Instaurado por esta Prefeitura, que recebemos os documentos e
tomamos conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Pato Bragado

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade , instaurado por esta Prefeitura, que assumimos a inteira
responsabilidade pela perfeita execução dos serviços e/ou entrega dos materiais objeto da presente
licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

ÀComissão Permanentede Licitação da Prefeitura Municipal de Pato Bragado

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento llcitatório, sob a
modalidade , instaurado por esta Prefeitura, que assumimos a inteira
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sob as penas da Lei.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

em de de 2017.

(assinatura do representante legal da empresa proponente)
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ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Razão Social da proponente.

Endereço

Bairro

Cidade

CNPJ/MF

Inscrição Estadual.

Inscrição Municipal/ISS (Alvará)

Instituição Financeira/Banco

N2 do Telefone

CEP

Estado

Conta Corrente

N2de fax da empresa.

Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato.

Função do Responsável Legal

Endereço do Responsável Legal.

RG Ne

CPFN2

.Órgão emissor

e-mail:

Local e data /_

Assinatura e Identificação do
Responsável legal e da empresa

_Agência.
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

A proponente (inserir), participante da Licitação Modalidade
penas da Lei, e para todos os fins de direito, que:

de n2 /2017, declara sob as

( ) não possui em seu quadro social, servidores municipais ou detentores de parentesco consangüíneo,
em linha reta ou colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidor municipal membro da
Comissão de Licitação e Pregão, chefe do executivo municipal ou secretários.

ou

{ ) possui em seu quadro social, servidores municipais ou detentores de parentesco consangüíneo, em
linha reta ou colateral ou por afinidade até o terceiro grau com o servidor municipal ocupante do
cargo

(Local e Data).

(Nome, assinatura e Número da Carteira de Identidade do Declarante e carimbo da empresa proponente)
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ANEXO IX - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(razão social, endereço completo, telefone, "fac-simíle" e CNPJ)

ÀComissão de Licitação do Município de Pato Bragado - PR

Tomada de Preços n.s /2017.

Prezados Senhores:

A empresa _, estabelecida na (Rua, Av: , n.2 ), na Cidade de
, inscrita no CNPJ sob n^.Estado de

, apresenta sua proposta comercial relativa à licitação, na modalidade de
TOMADA DE PREÇOS, n^. /2017, para (descrição sucinta do objeto), conforme edital
de licitação e seus anexos, nas seguintes condições:

OBJETO: Contratação de empresa ou profissional especializado para realizar atualização monetária de
valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n^
0001062-50.2016.8.16.0112):

Considerando a solicitação formalizada pela Procuradoria Jurídica do Município e ainda considerando o
despacho do desembargador os quais solicitam a devida atualização dos números constantes na ação
judicial, a qual com decisão transitada e julgada, ou seja não cabendo mais recurso, é o que motivam esta
contratação.

A vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do mesmo.
O prazo para a apresentação da devida atualização monetária será de até 20 (vinte) dias após

solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de Administração;
O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente, em

até 10 (dez) dias após a apresentação da atualização (cálculos de valores) bem como os
documentos de cobrança devidamente solicitados no Edital.

Os SERVIÇOS a serem fornecidos deverá (ão) obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, ser
de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme
determina o Código de Defesa do Consumidor.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

a) Especificação do objeto, observadas as características mínimas exigidas no presente instrumento
convocatório.

b) As especificações dos Serviços estão contidas no Termo de Referência;
c) Valor unitário, valor total de cada item;
c) valor global da proposta;

Declaramos que, em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita
execução do objeto, encargos sociais, administração, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre a
contratação.

Na execução do objeto, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas ou qualquer
outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela
qualidade dos serviços.

Esta proposta de preços tem prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
pública.

Prazo de execução do objeto: Em até xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) dias após a emissão da ordem de
solicitação e/ou serviços;
Vigência do Contrato: xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx) meses, contados a partir da data de assinatura
do contrato ou emissão da ordem de serviços.

As condições de pagamento são as constantes no edital de licitação, na modalidade de TOMADA DE
PREÇOS n9. /2017.

, em de de 2017.

(assinatura do representante legal da proponente)
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ANEXO X - TERMO DE RENUNCIA

ÀComissão Permanente de Licitação da Prefeitura iVlunicipal de Pato Bragado

A proponente , abaixo assinada, participante da licitação modalidade
, por seu representante credenciado, declara, na forma e sob as penas

impostas pela Lei ns 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa, que não
pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação e
proposta de preços preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo
respectivo, e concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório.

de de 2017.

{assinatura do representante legal da proponente)

Obs.: Caso o representante da empresa não se fizer presente no momento da abertura dos envelopes,
favor devolver devidamente datada, carimbada e assinada
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Anexo XI - MINUTA DO CONTRATO N.2

REF. TOMADA DE PREÇOS N.s /2017

MINUTA DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO E A
EMPRESA

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO e a empresa
nos termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores e na

forma abaixo:

CONTRATANTE: Município de Pato Bragado. Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ sob o n® 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito, o
senhor LEOMAR ROHDEN, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade R6 n^ /PR e do
CPF n9 residente e domiciliado na n.2 , Município de Pato Bragado,
Estado do Paraná, e

CONTRATADA: pessoa jurídica/fisica de direito
privado inscrita no CNPJ/CPF sob estabelecida na

CEP neste ato

representada por seu Sentior portador da Cédula de
Identidade n2 e do CPF/MF n^ residente e domiciliado na

CEP acordam e ajustam o presente contrato, nos termos da Lei N.9
8.666/93, de 21 de junho de 1993, suas alterações subseqüentes e legislação pertinente. Licitação
modalidade TOMADA DE PREÇOS N.s /2017 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos
direitos, observações e responsabilidades das partes.

Cláusula primeira - Do Objeto:

O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa ou profissional especializado para realizar
atualização monetária de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio
eletrônico Projudi/PR (n2 0001062-50.2016.8.16.0112):

Considerando a solicitação formalizada pela Procuradoria Jurídica do Município e ainda considerando o
despacho do desembargador os quais solicitam a devida atualização dos números constantes na ação
judicial, a qual com decisão transitada e julgada, ou seja não cabendo mais recurso, é o que motivam esta
contratação.

Avigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do mesmo.
O prazo para a apresentação da devida atualização monetária será de até 20 (vinte) dias após

solicitação efetuada pela Secretaria Municipal de Administração;
O pagamento referente a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente, em

até 10 (dez) dias após a apresentação da atualização (cálculos de valores) bem como os
documentos de cobrança devidamente solicitados no Edital.

OsSERVIÇOS a serem fornecidos deverá (ão) obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, ser
de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme
determina o Código de Defesa do Consumidor.
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3. Das Responsabilidades e Obrigações da Licitante vencedora:

a) A CONTRATADA considera-se única empregadora do pessoal que prestar os serviços.
b) Arcar com eventuais prejuízos causados por seus empregados e ou responsáveis durante a

execução dos serviços, quer estes danos sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, desde

que devidamente apurados e comprovados a responsabilidade desta;
c) Aceitar prontamente as exigências e observações da fiscalização baseadas nas especificações,

regras de boa técnica e normas em vigor;
d) Ficará por contra exclusiva da CONTRATADA, toda e qualquer despesa de manutenção do

equipamento, combustível, despesas com pessoal, encargos sociais entre outros.

Cláusula segunda - Dos documentos aplicáveis e Fiscalização

Para efeitos obrigacionais tanto o Processo de Licitação Tomada de Preços n.9 /2017, quanto a proposta
adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com ele não
conflltarem. A fiscalização deste contrato, ficará à cargo da Secretaria Municipal de Administração.

Cláusula terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira
O valor Global deste Contrato, durante a sua vigência inicial será de R$ ( ). O pagamento referente
a este processo licitatório será efetuado em moeda brasileira corrente, em até 10 (dez) dias após a efetiva
prestação dos serviços e ficará condicionado à apresentação da fatura e documentos pertinentes
devidamente solicitados no Edital, assinada pelo Secretaria Municipal de Finanças.

a) A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme Norma de Procedimento Fiscal expedida pela Receita
Federal.

b)Na Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, número da licitação, número do Contrato e
outros dados que julgarconvenientes, não apresentando rasura e/ou entrelinhas.

c) ANota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número do
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.

d)O pagamento poderá efetuado via transferência Bancária, devendo para tanto a Empresa vencedora
informar no ato da Entrega da Nota Fiscal a Agência Bancária e a Conta Corrente que deverá estar
obrigatoriamente em nome da mesma.

Cláusula quarta - Da Vigênciado Contrato e do Crédito Orçamentário
O presente contrato tem vigência de 06 (seis) meses, iniciando-se na data de assinatura deste Termo
Contratual, o qual poderá ser renovado caso haja Interesse entre as partes. Oobjeto deste contrato deverá
ser disponibilizado diariamente ao Contratante, conforme necessidade de abastecimento. As despesas
decorrentes deste Contrato correrão a conta dos recursos financeiros disponíveis nas seguintes Dotações
Orçamentárias:
02.000 " EXECUTIVO MUNICIPAL

02.004 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

0412310502.011 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADERS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
3.3.90.39.05 - 630 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 505
2884617503.004 - INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES ECUSTAS JUDICIAIS
3.3.90.36.06 - 740 - Serviços Técnicos Profissionais - Fonte 000

Cláusula Quinta - Direitos e Responsabilidades das Partes:
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Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições avançadas, e da
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Cláusula Sexta - Sanções/Penalidades Administrativas para o Caso de Inadímplemento Contratual:
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:

Advertência por escrito;

Multa de mora de 0,25% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30
dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

Multa compensatória de 5% sobre o valor do contrato;
IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
I. Advertência por escrito;

II. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,5% sobre o valor do contrato
por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias sobre o valor do contrato por
ocorrência, sem prejuízo das demais sanções;

III. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato;
IV. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e, será
declarado inidôneo para licitar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do
contrato e das demais cominações legais.
As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que:

A. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

B. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
C. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes.
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A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela Administração
em caso do infrator tenha sido contratado ou será inscrito em dívida ativa, caso o licitante não se sagre vencedor
do certame.

Todas as sanções previstas neste item são de competência exclusiva do Chefe do Executivo

Cláusula Sétima - Da Rescisão:

O presente Contrato poderá ser rescindido caso quaisquer dos fatos elencados no artigo 78 e seguintes da Lei
no. 8.666/93.
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão
administrativa prevista no artigo 77, da Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava - Legislação Aplicável

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no. 8.656/93, de 21 de junho de
1993, com as alterações subseqüentes, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

Cláusula Nona -Transmissão de Documentos:

A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de

protocolo, por correio eletrônico ou mediante transmissão de fac-símile. Nenhuma outra forma será
considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

Cláusula Décima-Casos Omissos:

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei8.666/93 e suas alterações, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro:

Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do
presente Contrato.

Assim, estando justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na presença de
02 (duas) testemunhas.

Pato Bragado, Estado do Paraná, aos.... de de 2017.

MUNICÍPIO

EMPRESA VENCEDORA

CONTRATADA

Testemunhas: 2}
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ANEXO XIII - ORDEM DE SERVIÇOS

Pela presente Ordem de Serviços o Município de Pato Bragado, através de seu Prefeito, Senhor
xxxxxxxxxxxxxxxxx, AUTORIZA a iniciar a prestação dos serviços de , objeto da proposta
de / / da empresa/profissional , CNPJ/CPF n.2

com sede na , na Cidade de

Tomada de Preços n.s
^ Estado de
72017.

adjudicada na licitação na modalidade de

Integram e completam a presente Ordem de Serviço, para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, as condições expressas no edital de Tomada de Preços N.s /2017, juntamente
com seus anexos e a proposta comercial expedida pela Contratada em / / .

A presente Ordem de Serviço rege-se pelas disposições expressas na Lei n.2 8.666/93, de 21 de junho de
1993, suas alterações e legislação pertinente e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

em de de 2017.

(assinatura da autoridade competente)
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MI/CTB n2 002/2017.

Pato Bragado - PR, 08 de Junho de 2017.

De: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Para: PROCURADORIA JURÍDICA

REFERENTE: Atualização monetária de valores Precatória 0001062-50.2016.8.16.0112.

Em atendimento ao solicitado pela Procuradoria Jurídica, informamos o que
segue:

Que em reunião realizado no mês de março do corrente ano, para tratarmos do
assunto em tela, onde teve a participação da Procuradora Jurídica do município. Assessor
Jurídico e o Sr. Prefeito, sendo que ficou determinado que se contrataria um Perito Contábil
para a conferencia do cálculo apresentado na sentença, haja visto que o município não tem
em seu quando de servidores profissional para realizar tal feito.

Em detrimento da decisão tomada na reunião foi encaminhado e-mail para
alguns peritos, dos quais somente um se pronunciou, a respeito do assunto, conforme
documentos apensados ao processo.

Diante disso e na qualidade de Responsável pela contabilidade do Município,
informamos que não somos habilitados para revisar o cálculo, por não sermos perito contábil
atividade essa que somente poderá ser realizada por profissional habilitado.

Atenciosamente.

aki Siqueira

C-RS 040931/0

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado, 07 de junho de 2017.

DE: PROCURADORIA JURÍDICA

PARA: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

ASSUNTO: atualização monetária de valores referentes à precatória 0001062-

50.2016.8.16.0112.

Prezados Senhores,

Considerando que o este Município sofreu uma ação judicial movida em seu

desfavor por VALDIR ANTONIO PAUWELS E LACI PAUWELS com decisão transitada e

julgada, ou seja, não cabe mais nenhum recurso;

Considerando que os valores contidos na sentença e reformados em Recurso de

Apelação devem ser devidamente atualizados;

Considerando que o Excelentíssimo senhor Desembargador Paulo Roberto

Vasconcelos, em despacho recebendo o precatório salientou a necessidade de atualização dos

cálculos por constatação de incidência de juros sobre juros dos valores apresentados pelos

autores da ação;

Considerando que a procuradoria não tem capacidade técnica de realizar tal

atualização monetária;

Solicito a Vossas Senhorias que realizem ou justifiquem a impossibilidade de

realizarem a atualização monetária nos termos do despacho do Senhor Desembargador e

documentos anexos.

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e consideração

para com este Departamento.

Estamos à disposição, sempre, para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

iaríui/i^.Silva Luft
Procuradora Municipal

OAB/PR 56100
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17/CVÜ2017 " Visualizar impressão

Assunto: Processo para avaliação
De: Irineu Siqueira <irineuds@patobragado.pr.gov.br> [+] [x]
Data: 06/03/2017 11:03:18

Destinatário: hb@sigha.com.br [...]
Anexos: precatória integra até 0B-03-2017.pdf(Yl MB)
Bom dia Colega,

Conforme conversamos anteriormente, segue processo para avaliação de contratação de serviços de perícia
no calculo apresentado.
Solicitamoso valor a ser cobrada para ííitura contratação, bem como o prazo para apresentação do Laudo.

Irineu DomeraskiSiqueira
Contador

Fone: 45-3282-1355

Cel.: 45-99978-4690

Pato Bragado-Pr.



1 - ASSUNTO.

prestação DE CONTAS DETRANSFERENCIA VOLUNTARIA
2 r DÂDOS DA ENTIDADE TOMADORA DE RECURSOS

Nome: .PREFEITURA DO,MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

êNPJ: 95.719.472/0001 -05

Endere^: AV wílly Batlh, 2885
Bairro: Céritró CEP: 85948-000

Cidade:; PATO BRAGADG Ê3ta.tío: PARANÁ
Telefone; (45) 32821Ó55 Sidereço Elelrônlcof gabineíe^patpbragádpipr.gpv.br.

Contas cfo

• 3 - GESTOR ATUAL-/REPRESENTANTE LEGAL |
Nome: NORMILDA KOEHLER

CPF: 703.921.299;.49 R.G.: 3.785.291-0

Endereço: AVwillyBárth,.2885
Bairro: Centro CEP; 85948-000

Cidade: Pato Bragadb Estado: PARANÁ
Telefonèr Endereça:Eletrônico:

1, 4- GESTOR DAS CONTAS / ORDENADOR DAS DESPESAS I

Nome: NOFÍLMILDA KOÉHLER

GPF: 703.921.299r49' R.G.: 3.785.291-Ó:

Endereço; AywlllyBáfth,.2885
Barro: Centró CEP: 85948-000

Çidâde:.,

Tèlefòhé:

Pato Bragadò^

&dere^' Eletrônico;
Estado: PARANA

5 - DADOS DA TRANSFERENCIA VOLUNTARIA
Número do Ato /Tenno dáTransferência Voluntária: 042/201 -SETR

Eritidáde conceder^ dcs rsojísos:SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES - SETR

Prestação<3s Contas; Coiíclü.ído

PíDcesso.de Preétà^o de Contasinicial ff: 27448 - 072011

6 - DOCUMENTOS ANEXADOS

_K

X

Reláfórios.de execução da'transferência Volunlaria
Térrtio dojàto de ^ansferência voluntária
ÀditivosXse hpuvefi'
Plano de-trabalho

Extratos bancários

r-^TénTi0'dê curnpr|rnént0 dos objetivos (ou deconclusão deobra, decompatibilidade fisico-firianceira e''de'.ins^laçãõ e
funcionamento dé equipamentos)

r—I Guias originais dérecolhimento dêeventual saldò ao Tèsouro Estaduaí-bU àeritidad^e concedenté dOâ recurso^.,conforme o
I l{caso;.

Documentos.dos processos ücitatórlos, se. exlgíveis.
Outros:B

7 - DECLARAÇAO

DécIárOj.para ôs íinsiêgáls, qiie as informações eonstantés deste formiilárlq são vèrbacleiràse estóü
cíehtede que a falta de.qualquer documento indicado comoIntegrante da^presente prestação de contas poderá
ocasionar a irregularidade das contas e demais responsabilidades previstas em leie em demais atos normativos
-do Tribunal de Contas; do Estado do Paraná:

PATO BRAGADO.24/2/2012

KDsüura oü gs repieg^n

7
NGRWII-DA KOE PREFEITA

Formulário 1 dei
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Assunto: RES: RES; RES; Processo para Avaliação
De: Bodanese,Aguinaldo <aguinaldo@medianeira.com.br> [+] [x]
Data: 06/03/2017 11:56:07

Destinatário: '"írineu Siqueira'" <irineuds@patobragado.pr.gov.br:

Nestas 2 semanas complicado, pois tenho duas viagens a Curitiba, se con
espreme... Quanto ao valorem face da complexidadeda matéria e do vo
50/60hs. De trabalho, estimo um valor em torno de R$ 3.900,00.

De: Irineu Siqueira [mailtQ:irineuds{5)patobragado.pr.gov.br1
Enviada em: segunda-feira, 6 de março de 2017 10:56
Para: aRüina)do(?i)medianeira.(:om.bi

Assunto: Re: RES: RES: Processo para Avaliação

lais, apertaram tem 15 dias. Ou sejaatédia20/03/2017.

Mas se tiver difícil paraVocê, semproblema, deixamos paraoutra <|)portunidade.

Em 06/03/2017 10:16:37, Bodanese, Aguinaldo escreveu: í

Veja o prazo deles aí te passo uma Idéia...

De: Irineu Siqueira fmailto:irineuds@Datobraí2?jdo.pr.eov.brl
Enviada em: segunda-feira, 6 de março de 2017 09:19
Para: apuínaldo@mfedíaneira.com.br
Assunto: Re: RES: Processo para Avaliação

'""Opa colega.

Tudo tranqüilo,

Falei com os homens da Lei, acharam muito tempo.

Mas tu tem idéia quanto você vai cobrar ?

Irineu

[...]

seguir até o finai do mês a gente se
ume de cálculos, para os quais estimo umas
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Em 06/03/2017 08:12:10, Bodanese, Aguinaldo escreveu:

Olá...

Com estas?

Éconta que não acaba mais... Me conta, qual o seu prazo? Pois essí
enrolado... Me consegue de 45 a 60 dias?

Att...

Aguinaldo

De: Irineu Siqueira ímailto:iríneufís@patobraí?ado.Dr.gov.brl
Enviada em: sexta-feira, 3 de março de 2017 08:45

Pa''a* f^GUinaldo@medíaneira.com.br

Assunto: Processo para Avaliação

Bom dia Dr.

Segue o processo para avaliação e proposta de prestação de se
valores a serem pagos conforme precatório.

s duas próximas semanas estou

"viços de perícia nos cálculo dos

A disposição para maiores informações.

Irineu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Ceí.: 45-99978-4690

Pato Bragado-Pr.
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Iríneu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Ce!.: 45-9978-4690

Pato Bragado-Pr.

Iríneu Domeraski Siqueira

Contador

Fone: 45-3282-1355

Cei.: 45-9978-4690

Pato Bragado-Pr.
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S»tado do Paraná

Pxo£eituxa âo Munioiplo de Pato Bragado
Balancete da Despesa

Unidade Gestora

Órgão
Unidade Orçamentária

t?RKFBITURA DO MUNICÍPIO D£ PATO BRAGADO

02 Executivo Municipal
02.004 Secretaria de Finanças

Projeto " 3004 Indenizações, Restituições e Custas Judiciais

Código Especificação Créditos Erapenh

266'I61''50.3.004000 Indenizações, Restituições e Custas Judiciais
3.3.20.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

735 Fonte....! O Recursos Ordinários (Livres)

3.3.30.93.00

. 737 Fonte.

3.3.30.93.00

5983 Fonte.

3.3.90.36.00

739 Fonte.

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
774 Convênio SEAB n". 153/2016 - Programa de

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA Fl
O Recursos Ordinários (Livres)

3.3 "19.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU
7 Fonte....: O Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.91.00

747 Fonte.

3.3.90.93.00

749 Fonte.

4.4.20.93.00

752 Fonte.

SENTENÇAS JUDICIAIS
O Recursos Ordinários (Livres)

INDENIZAÇÕES E RESTITUIC^ÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES
O Recursos Ordinários (Livres)

Total Unidade Orçamentária

Total do órgão

To' ^eral

J ( '1; 7.)

500,00

500,00

2.309,71

4.000,00

6.000,00

758.300,00

15.500,00

200,00

787.309,71

787.309,71

787.309,71

Fevexelxo de 2017 Folha:

ado no Hês Empenhado no Ano Saldo Disponível
ago no Kès Pago no Ano Saldo a Pagar

0,00
0,00

0,00
o, 00

2.309,71
2.309,71

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

o, 00
o, 00

2.309,71
2.309,71

2.309,71
2.309,71

2.309,71
2.309,71

0,00
0,00

0,00
0,00

2.309,71
2.309,71

0,00
0,00

0,00

0,00

O, 00
0,00

1.190,20
1.190,20

0,00
0,00

3.499,91
3.499,91

3.499,91

3.499, 91

3.499,91

3.499,91

500,00
0,00

500,00
0,00

0,00
0,00

4.000,00
0,00

6.000,00
0,00

14.309,00
0,00

200,00
0,00

783.809,00
0,00

783.809,80
O, 00

783.809,80
0,00
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PROJUDI • Processo- 0001062-50.2016.8,16.7fl00 - Ref-nov. ',2.1 -Assinado digitalmente por Paulo Roberto VasconcelDs:5940
17/11/2016: CONCEDIDO O PEDIDO . Arq: Deferimento/iequisíçôo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DAREGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

CENTRAL DE CURITIBA

CENTRAL DE PRECATÓRIOS - PRO.IUDI
Rua Mateus Leme, 1470 -1° Andar - Curitiba/PR - Fone; 3228-5799

Autos n^ 0001062-50.2016.8.16.7000

Processo: 0001062-50.2016.8.16.7000
Classe Processual: Precatório
Assunto Principal: Precatório

Valor da Causa: R$790.834,97
Polo Ativo(s)r.í* VALDIR ANTONIO PAUWELS

• LACI PAUWELS
Polo PassívQ(s): • Município de Pato Bragado/PR

! -.Defiro o presente precatório em favor de VALDIR ANTONIO PAUWELS e
_ OUTROS, pelo vaíor de RS ^%.834,97 Igctccentcs e noventa mil, oitoccntos etrinta cquatro reais e

noventa e sete centavosí, contra o Município tie Pato Bragado/PR, conforme natureza e
Individualizaçao determinadas peio Juízo de origem no oíício reqiiisitório.

1.1 - Veriíica-se que na certidão de mov. 6.1 foi constatado qiic no valor requisitado há
juros sobrejuros.

Valor sujeito arevisão administrativa eatualização monetária na forma daj^
III - Inclua-se a requisição de pagamento na ordem cronológica do ente devedor,

observando ocritério previsto no art. 4° da Resolução 115/2010 do CNJ, para oorçamento de 2018 (
26/08/2016 10:00:51).

^ IV -Cientifiquem-se o Juízo requisitante e a parte credora.^

•Ç) V- Intime-se o Ente devedor, servindo esta decisão como requisição de pagamento,
conforme art. 15 e parágrafos do Decreto Judiciário n. 1.347/2015.

VI - Após, aguarde-se pagatnento.

Curitiba, 09 dc novembro de 2016.

PAULO ROBERTO VASCONCELOS

Desembargador

Presidente do Tribunal deJustiça do Estado do !*araná



Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 16/02/1994 a 29/06/2009 p/ TJPR
Pró-Rata Nominal no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ P0UPANCAI\/1ENSAL
Correção Integral no 1° mês e Pró-Rata Nominal no últímomês
POUPANCAI\ÍENSAL = Poupança Mensal

Datai tOescrlção

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos emergentes
Forma dos Juros:

Página: 1

Data: 12/05/2017

De 10/07/2000 a 09/01/2003 Juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Correção {%) VaitíriCOrrigido Valq^dòs: Juros Tótãl Atüãiiüdo
16/02/1994 Recibo fis. 33 CR$ 371.649,00 3.491,004114 R$ 4.853,07 R$ 2.463,68 R$ 7.316,75
22/02/1999 Recibo fls. 32 R$ 60,00 300,536435 R$ 240,22 R$ 121,99 R$ 362,21

01/03/1999 Nota Fiscal fls. 31 R$ 83,00 297,687995 R$ 330,18 R$ 167,60 R$ 497,78

Totais: R$ 5.423,47 R$ 2.753,27 R$ 8.176,74

Software Ábacus 6.0 • Cálculos Financeiros



Página: 1

Data; 12/05/2017

Forma do Cálculo:

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais 1
Forma dos Juros;

Parcelas Atualizadas Com Saldo Acumulado
De 01/07/1994 a 12/05/2009 sem correção

De 13/05/2009 a 29/06/2009 p/TJPR
Pró-Rata Nominal no 1®mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Pró-Rata Nominai no 1® mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

Dãta!

De 01/07/1994 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrígido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrígido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Descrição Valor da Parcela Valor dos Juros Total Atualizado

01/07/1994 Danos Morais LACI R$ 100.000,00

01/07/1994 Danos Morais R$ 50.000,00
VALDIR

01/07/1994 Mudança de Cruzeiro Real para Real na proporção de 2.750,00para 1,00
31/07/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/1994 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/1994 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
•-?,1/10/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

-'0/11/1994 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/1994 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00
31/01/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
28/02/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/03/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/04/1995 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/1995 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/06/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000.00 RS 150.000,00
30/09/1995 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000.00 RS 150.000,00
31/10/1995 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00
30/11/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS .150.000,00 RS 150.000,00
31/12/1995 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
29/02/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/03/1996 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/04/1996 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
; 0/06/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000.00
^1/07/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000.00 RS 150.000,00
31/08/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000.00 RS 150.000,00
30/09/1996 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00
31/10/1996 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/11/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/1996 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
28/02/1997 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/03/1997 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/04/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/1997 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/06/1997 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/1997 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/1997 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/09/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/10/1997 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00
30/11/1997 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/1997 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/1998 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
28/02/1998 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/03/1998 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

Software Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros



Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais 1

Página: 2

Data; 12/05/2017

Dãtaíi:^:|íOescríção ' .Valor da Parcela ' Correção {%) ^or Corrigido Valor,dos Juros Tc)tàl ii^fôálllâiâo
30/04/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
31/05/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
30/06/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/1998 R$ 150.000.00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/09/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
31/10/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/11/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/1998 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/1999 R$ 150.000.00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000.00
31/03/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/04/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
30/06/1999 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

1/08/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

oiJ/09/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/10/1999 , R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/11/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
31/12/1999 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
29/02/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000.00 RS 150.000,00
31/03/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/04/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/06/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/09/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
31/10/2000 R$ 150.000,00 0.000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/11/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/2000 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000.00
31/01/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
28/02/2001 R$ 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
""1/03/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

0/04/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00
30/06/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/2001 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/09/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000.00 RS 150.000,00
31/10/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/11/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/2001 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/01/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
28/02/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/03/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/04/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/05/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
30/06/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/07/2002 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00
31/08/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000.00 R$ 150.000,00
30/09/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/10/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
30/11/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
31/12/2002 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
09/01/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000.00 RS 150.000,00

Software Ábacus 6.0 - Cálculos Financeiros



Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais 1

Página: 3

Data: 12/05/2017

Data. Descrição Valor da Parcela Correção (%) Valor Corrigido Valor dos Juros Total Atuailizadó

31/01/2003 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2003 R$ 150.000.00 0.000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2003 R$ 160.000,00 0.000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2003 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2003 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2003 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2003 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000.00

31/08/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2003 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2003 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

29/02/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

- ,'»0/04/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

1/05/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000.00

30/06/2004 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2004 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2004 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2004 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

30/11/2004 R$ 150.000,00 0.000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2004 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2005 R$ 150.000,00 0.000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 R$' 150.000,00

30/11/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

11/12/2005 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

n/01/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2006 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2006 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2006 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2006 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2006 R$ 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2006 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/11/2006 RS 150.000.00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/12/2006 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/01/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

28/02/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/03/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/04/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/05/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/06/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/07/2007 RS 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 RS 150.000,00

31/08/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

30/09/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00

31/10/2007 RS 150.000,00 0,000000 RS 150.000,00 RS 150.000,00
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30/11/2007 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/12/2007 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/01/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

29/02/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/03/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/04/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/05/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/06/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/07/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/08/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/09/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/10/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

30/11/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/12/2008 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/01/2009 R$ 150.000,00 . 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

58/02/2009 R$ 150.000,00 o,odoooo R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

1/03/2009 R$ 150.000,00 0,000000 R$ •150.000,00 R$ 150.000,00

•''jO/04/2009 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

12/05/2009 R$ 150.000,00 0,000000 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

31/05/2009 R$ 150.000,00 0,239032 R$ 150.358,55 R$ 150.358,55

29/06/2009 R$ 150.358,55 0,046667 R$ 150.428,72 R$ 150.428,72

30/06/2009 R$ 150.428,72 0,018863 R$ 150.457,10 R$ 150.457,10

31/07/2009 R$ 150.457,10 0,605600 R$ 151.368,27 R$ 151.368,27

31/08/2009 R$ 151.368,27 0,519800 R$ 152.155,08 R$ 152.155,08

30/09/2009 R$ 152.155,08 0,500000 R$ 152.915,86 R$ 152.915,86

31/10/2009 R$ 152.915,86 0,500000 R$ 153.680,44 R$ 153.680,44

30/11/2009 R$ 153.680,44 0,500000 R$ 154.448,84 R$ 154.448,84

31/12/2009 R$ 154.448.84 0,553600 R$ 155.303,87 R$ 155.303,87

31/01/2010 R$ 155.303,87 0,500000 R$ 156.080,39 R$ 156.080,39

28/02/2010 R$ 156.080,39 0,500000 R$ 156.860,79 R$ 156.860,79

31/03/2010 R$ 156.860,79 0,579600 R$ 157.769,96 R$ 157.769,96

30/04/2010 R$ 157.769,96 0,500000 R$ 158.558,81 R$ 158.558,81

31/05/2010 R$ 158.558,81 0,551300 R$ 159.432,94 R$ 159.432,94

30/06/2010 R$ 159.432,94 0,559200 R$ 160.324,49 R$ 160.324,49

31/07/2010 R$ 160.324,49 0,615700 R$ 161.311,61 R$ 161.311,61

' 11/08/2010 R$ 161.311,61 0,591400 R$ 162.265,61 R$ 162.265,61

iO/09/2010 R$ 162.265,61 0,570600 R$ 163.191,50 R$ 163.191,50

31/10/2010 R$ 163.191,50 0,547400 R$ 164.084,81 R$ 164.084,81

30/11/2010 R$ 164.084,81 0,533800 R$ 164.960,69 R$ 164.960,69

31/12/2010 R$ 164.960,69 0,641300 R$ 166.018,58 R$ 166.018,58

31/01/2011 R$ 166.018,58 0,571900 R$ 166.968,04 R$ 166.968,04

28/02/2011 R$ 166.968,04 0,552700 R$ 167.890,87 R$ 167.890,87

31/03/2011 R$ 167.890,87 0,621800 R$ 168.934,82 R$ 168.934,82

30/04/2011 R$ 168.934,82 0,537100 R$ 169.842,17 R$ 169.842,17

31/05/2011 R$ 169.842,17 0,657800 R$ 170.959,39 R$ 170.959,39

30/06/2011 R$ 170.959,39 0,612000 R$ 172.005,66 R$ 172.005,66

31/07/2011 R$ 172.005,66 0,623500 R$ 173.078,12 R$ 173.078,12

31/08/2011 R$ 173.078,12 0,708600 R$ 174.304,55 R$ 174.304,55

30/09/2011 R$ 174.304,55 0,600800 R$ 175.351,77 R$ 175.351,77
31/10/2011 R$ 175.351,77 0,562300 R$ 176.337,77 R$ 176.337,77

30/11/2011 R$ 176.337,77 0,564800 R$ 177.333,73 R$ 177.333,73

31/12/2011 R$ 177.333,73 0,594200 R$ 178.387,45 R$ 178.387,45

31/01/2012 R$ 178.387,45 0,586800 R$ 179.434,23 R$ 179.434,23

29/02/2012 R$ 179.434,23 0,500000 R$ -180.331,40 R$ 180.331,40

31/03/2012 R$ 180.331,40 0,607300 R$ 181.426,55 R$ 181.426,55

30/04/2012 R$ 181.426,55 0,522800 R$ 182.375,05 R$ 182.375,05

31/05/2012 R$ 182.375,05 0,547000 R$ 183.372,64 R$ 183.372,64

30/06/2012 R$ 183.372,64 0,500000 R$ 184.289,50 R$ 184.289,50
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31/07/2012 R$ 184.289,50 0,514500 R$ 185.237,67 R$ 185.237,67

31/08/2012 R$ 185.237.67 0,512400 R$ 186.186,83 R$ 186.186,83

30/09/2012 R$ 186.186.83 0,500000 R$ 187.117,76 R$ 187.117.76

31/10/2012 R$ 187.117.76 0,500000 R$ 188.053,35 R$ 188.053,35

30/11/2012 R$ 188.053,35 0,500000 R$ 188.993,62 R$ 188.993,62

31/12/2012 R$ 188.993,62 0,500000 R$ 189.938,59 R$ 189.938,59

31/01/2013 R$ 189.938,59 0,500000 R$ 190.888,28 R$ 190.888.28

28/02/2013 R$ 190.888,28 0,500000 R$ 191.842.72 R$ 191.842.72

31/03/2013 R$ 191.842.72 0,500000 R$ 192.801,93 R$ 192.801,93

30/04/2013 R$ 192.801.93 0,500000 RS 193.765,94 R$ 193.765,94

31/05/2013 R$ 193.765,94 0,500000 R$ 194.734,77 R$ 194.734,77

30/06/2013 R$ 194.734,77 0,500000 R$ 195.708,44 R$ 195.708,44

31/07/2013 R$ 195.708,44 0,521000 R$ 196.728.08 R$ 196.728,08

31/08/2013 R$ 196.728,08 0.500000 R$ 197.711.72 R$ 197.711,72

30/09/2013 R$ 197.711,72 0,507900 R$ 198.715.90 R$ 198.715,90

S1/10/2013 R$ 198.715,90 0,592500 R$ 199.893.29 R$ 199.893,29

D/11/2013 R$ 199.893,29 0,520800 R$ 200.934,33 R$ 200.934,33

jI/12/2013 R$ 200.934,33 0,549600 R$ 202.038,67 R$ 202.038,67

31/01/2014 R$ 202.038,67 0,613200 R$ 203.277,57 R$ 203.277,57

28/02/2014 R$ 203.277,57 0,554000 R$ 204.403,73 R$ 204.403,73

31/03/2014 R$ 204.403,73 0,526700 R$ 205.480,32 R$ 205.480,32

30/04/2014 R$ 205.480,32 0,546100 R$ 206.602,45 R$ 206.602,45

31/05/2014 R$ 206.602,45 0,560700 R$ 207.760,87 R$ 207.760,87

30/06/2014 R$ 207.760,87 0,546700 R$ 208.896,70 R$ 208.896,70

31/07/2014 R$ 208.896.70 0,605900 R$ 210.162,41 R$ 210.162,41

31/08/2014 R$ 210.162,41 0,560500 R$ 211.340,37 R$ 211.340.37

30/09/2014 R$ 211.340,37 0,587700 R$ 212.582,42 R$ 212.582.42

31/10/2014 R$ 212.562,42 0,604300 R$ 213.867,06 R$ 213.867.06

30/11/2014 R$ 213.867,06 0,548500 R$ 215.040,12 R$ 215.040,12

31/12/2014 R$ 215.040,12 0,605800 R$ 216.342,83 R$ 216.342,83

31/01/2015 R$ 216.342,83 0,588200 R$ 217.615,36 R$ 217.615,36

28/02/2015 R$ 217.615,36 0,516900 R$ 218.740,21 R$ 218.740,21

31/03/2015 R$ 218.740,21 0.630200 R$ 220.118,71 R$ 220.118,71

30/04/2015 R$ 220.118,71 0,607900 R$ 221.456.81 R$ 221.456,81

31/05/2015 R$ 221.456,81 0,615900 R$ 222.820,76 R$ 222.820,76

^6/2015 R$ 222.820,76 0,682200 R$ 224.340,84 R$ 224.340,84

11/07/2015 R$ 224.340,84 0,731700 R$ 225.982,34 R$ 225.982,34

31/08/2015 R$ 225.982,34 0,687600 R$ 227.536,19 R$ 227.536,19
30/09/2015 R$ 227.536,19 0,693000 R$ 229.113,02 R$ 229.113,02
31/10/2015 R$ 229.113,02 0,679900 R$ 230.670.76 R$ 230.670,76

30/11/2015 R$ 230.670,76 0,630300 R$ 232.124,68 R$ 232.124,68
31/12/2015 R$ 232.124,68 0,726100 R$ 233.810,14 R$ 233.810,14
31/01/2016 R$ 233.810,14 0,632700 R$ 235.289,46 R$ 235.289,46

29/02/2016 R$ 235.289,46 0,596200 R$ 236.692,26 R$ 236.692,26
31/03/2016 R$ 236.692,26 0,717900 R$ 238.391,47 R$ 238.391,47
30/04/2016 R$ 238.391,47 0,631100 R$ 239.895,96 R$ 239.895,96

31/05/2016 R$ 239.895,96 0,654100 R$ 241.465,12 R$ 241.465,12
30/06/2016 R$ 241.465,12 0,705300 R$ 243.168,17 R$ 243.168,17
31/07/2016 R$ 243.168,17 0,662900 R$ 244.780,13 R$ 244.780,13
31/08/2016 R$ 244.780,13 0,755800 R$ 246.630,18 R$ 246.630,18
30/09/2016 R$ 246.630,18 0.658300 R$ 248.253,75 R$ 248.253,75
31/10/2016 R$ 248.253,75 0.660900 R$ 249.894,46 R$ 249.894,46
30/11/2016 R$ 249.894,46 0,643500 R$ 251.502,53 R$ 251.502,53
31/12/2016 R$ 251.502,53 0,685800 R$ 253.227,33 R$ 253.227,33
31/01/2017 R$ 253.227,33 0,670900 R$ 254.926,23 R$ 254.926,23
28/02/2017 R$ 254.926,23 0,530400 R$ 256.278,36 R$ 256.278,36
31/03/2017 R$ 256.278,36 0,652700 R$ 257.951,09 R$ 257.951,09
30/04/2017 R$ 257.951,09 0,500000 R$ 259.240,85 R$ 259.240,85
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31/05/2017 R$

Totais; R$

259.240,85 0,000000 R$

150.000,00

259.240.85 R$

R$

Resumo:

Total das Dividas:

Total Corrigido:
Total dos Juros:

Total Atualizado:

Software Ábacus 6.0-Cálculos Financeiros

193.306,39 R$

193.306,39 R$

452.547,24

452.547,24

150.000,00

259.240,85

193.306,39

452.547,24



Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - honorários
Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 13/03/2012 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção Integral no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

Página; 1

Data: 12/05/2017

Data ',(iDescrição sVáloV da Parcela (®/c.) Vaíoftâia Cbrreçâo Tptaíllgiallzado
13/03/2012 Honorários R$ 20.000,00 , 43,758025 R$ 8.751,58 R$ 28.751,58

Totais: R$ 20.000,00 R$ 8.751,58 R$ 28.751,58**• *
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Forma do Cálculo:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 10/07/1993 a 29/06/2009 p/ TJPR
Pró-Rata Nominal no 1® mês e Pró-Rata Nominal no úilimo mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção Integral no 1® mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAfi^NSAL = Poupança Mensal

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão LACI
Forma dos Juros:

Página: 1

Data: 12/05/2017

De 10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem Juros

béscrição T^fValpr da Parcela ! 'í;ÍCorteção (%) f,• " Valor Corrigido Vale Tidos Juros Total^^iuâii^do
10/07/1993 Pensão mês 6/93 Cr$ 3.303.300,00 33.175,623076 R$ 399,81 R$ 370,36 RS 770,17

31/07/1993 Pensão mês 7/93 Cr$ 4.369.800,00 27.446,337497 R$ 437,48 R$ 405,25 RS 842,73

10/09/1993 Pensão CR$ 5.534,00 18.742,124469 R$ 379,22 R$ 351,28 RS 730,50

10/10/1993 Pensão CR$ 9.606,00 13.866,981891 R$ 487,79 R$ 451,86 RS 939,65

10/11/1993 Pensão CR$ 12.024,00 10.251,344596 R$ 452,43 R$ 419,10 R$ 871,53

10/12/1993 Pensão CR$ 15.021,00 7.510,292990 R$ 415,77 R$ 385,14 R$ 800,91

20/12/1993 13° SALÁRIO CR$ 9.360,00 6.779,677288 R$ 234,46 R$ 217,19 RS 451,65

20/12/1993 1/3 de férias CR$ 3.126,66 6.779,677288 R$ 78,33 R$ 72,56 RS 150,89

10/01/1994 Pensão CR$ 18.760,00 5.393,371335 R$ 374,95 R$ 347,33 RS 722,28

:D/02/1994 Pensão CR$ 32.882,00 3.753,707605 R$ 460,73 R$ 426,79 R$ 887,52

[)/03/1994 Pensão CR$ 42.829,00 2.657,666514 R$ 429,56 R$ 397,92 R$ 827,48

10/04/1994 Pensão CR$ 64,79 1.821,887991 R$ 0,06 R$ 0,06 R$ 0,12

10/05/1994 Pensão CR$ 64,79 1.249,860517 R$ 0,05 R$ 0,05 R$ 0,10

10/06/1994 Pensão CR$ 64,79 836,598832 R$ 0,03 R$ 0,03 RS 0,06

10/07/1994 Pensão R$ 64,79 593,468021 R$ 449,38 R$ 416,28 RS 865,66

10/08/1994 Pensão R$ 64,79 554,791365 R$ 424,18 RS 392,93 R$ 817,11

10/09/1994 Pensão R$ 64,79 527,552631 R$ 406,74 R$ 376.78 RS 783,52

10/10/1994 Pensão R$ 70,00 517,696673 R$ 432,55 R$ 400,69 RS 833,24

10/11/1994 Pensão R$ 70,00 503,858018 R$ 422,73 R$ 391,59 RS 814,32

10/12/1994 Pensão R$ 70,00 486,672008 R$ 410,68 R$ 380,43 R$ 791,11

20/12/1994 13° salário R$ 70,00 482,590882 R$ 407,93 R$ 377,88 RS 785,81

20/12/1994 1/3 de férias R$ 23,33 482,590882 RS 135,89 R$ 125,88 RS 261,77

10/01/1995 Pensão R$ 70,00 474.938657 R$ 402,53 R$ 372,88 RS 775,41

10/02/1995 Pensão R$ 70,00 466,414133 R$ 395,41 R$ 367,21 R$ 763,62

10/03/1995 Pensão R$ 70,00 460.363288 R$ 392,33 R$ 363.43 R$ 755,76

10/04/1995 Pensão R$ 70,00 451.676079 R$ 385,83 R$ 357,41 RS 743,24

10/05/1995 Pensão R$ 70,00 440,400024 R$ 378,38 R$ 350,51 RS 728,89

10/06/1995 Pensão R$ 100,00 427,874432 R$ 527,69 R$ 488,82 RS 1.016,51

10/07/1995 Pensão R$ 100,00 417,759402 R$ 517,81 R$ 479,66 R$ 997,47

0/08/1995 Pensão R$ 100,00 407,577971 R$ 507,52 R$ 470,13 R$ 977,65

.'0/09/1995 Pensão R$ 100,00 403,383359 R$ 503,25 R$ 466,18 RS 969,43

10/10/1995 Pensão R$ ' 100,00 402,043774 R$ 502,13 R$ 465,14 R$ 967,27

10/11/1995 Pensão R$ 100,00 397,060081 R$ 497,17 R$ 460.55 RS 957,72

10/12/1995 Pensão R$ 100,00 390,809255 R$ 490,73 RS 454,58 RS 945,31
20/12/1995 13 salário R$ 100,00 389,299615 R$ 489,25 RS 453,21 R$ 942,46

20/12/1995 1/3 de férias R$ 33,33 389,299615 R$ 163,11 RS 151,09 RS 314,20

10/01/1996 Pensão R$ 100.00 385,224978 R$ 485,24 RS 449,49 RS 934,73
10/02/1996 Pensão R$ 100,00 378,606822 R$ 478,59 RS 443,33 RS 921,92

10/03/1996 Pensão R$ 100,00 375,841376 R$ 475,79 RS 440,74 RS 916,53

10/04/1996 Pensão R$ 100,00 373,829870 R$ 473,77 RS 438,87 RS 912,64
10/05/1996 Pensão R$ 100,00 369,147138 R$ 469,08 RS 434,52 RS 903,60
10/06/1996 Pensão R$ 112,00 362,517318 R$ 518,11 RS 479,94 RS 998,05

10/07/1996 Pensão R$ 112,00 356,919222 R$ 511,69 R$ 474,00 R$ 985,69

10/08/1996 Pensão R$ 112,00 352,905552 R$ 507,31 R$ 469,94 RS 977,25
10/09/1996 Pensão R$ 112,00 351,995381 R$ 506,30 R$ 469,00 R$ 975,30
10/10/1996 Pensão R$ 112,00 351,365918 R$ 505,51 R$ 468,27 RS 973,78
10/11/1996 Pensão R$ 112,00 349,989403 R$ 503,95 RS 466,83 RS 970,78
10/12/1996 Pensão R$ 112,00 348,231110 R$ 502,05 R$ 465,07 RS 967,12

20/12/1996 13 salário R$ 112,00 347,360077 R$ 500,80 RS 463,91 RS 964,71
20/12/1996 1/3 de férias R$ 37,33 347,360077 R$ 166,79 RS 154,50 RS 321,29
10/01/1997 Pensão R$ 112,00 344,784697 R$ 498,05 RS 461,36 RS 959,41
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10/02/1997 Pensão R$ 112,00 340,430352 RS 493,26 RS 456,92 RS 950,18

10/03/1997 Pensão R$ 112,00 337,971902 RS 490,44 RS 454,31 RS 944,75

10/04/1997 Pensão R$ 112,00 334,358803 RS 486,55 RS 450,71 RS 937,26

10/05/1997 Pensão R$ 112,00 332,300288 RS 484,21 RS 448,54 RS 932,75

10/06/1997 Pensão R$ 120,00 330,995942 RS 517,16 RS 479,06 RS 996,22

10/07/1997 Pensão R$ 120,00 329,249754 RS 515,14 RS 477,19 RS 992.33

10/08/1997 Pensão R$ 120.00 328,882489 RS 514,65 RS 476,74 RS 991,39

10/09/1997 Pensão R$ 120,00 328,546568 RS 514,27 RS 476,39 RS 990,66

10/10/1997 Pensão R$ 120,00 327,124380 R$ 512,52 RS 474,76 RS 987,28

10/11/1997 Pensão R$ 120,00 325,548262 RS 510,65 RS 473,03 RS 983,68

10/12/1997 Pensão R$ 120,00 323,322797 R$ 508,11 RS 470,68 RS 978,79

20/12/1997 13 salário R$ 120,00 322,466325 RS 507,06 RS 469,71 RS 976,77

20/12/1997 1/3 de férias R$ 40,00 322,466325 RS 169,07 RS 156,62 RS 325,69

10/01/1998 Pensão R$ 120,00 320.389280 RS 504,45 RS 467,29 RS 971,74

10/02/1998 Pensão R$ 120,00 317,449386 RS 500,73 RS 463,84 RS 964,57

^0/03/1998 Pensão R$ 120,00 316,223823 RS 499,66 RS 462,85 R$ 962.51

[0/04/1998 Pensão R$ 120,00 314,964189 RS 497,87 RS 461,19 RS 959.06

10/05/1998 Pensão R$ 120,00 313,931042 RS 496,88 RS 460,28 RS 957.16

10/06/1998 Pensão R$ 130,00 312,274864 RS 535,93 RS 496,45 RS 1.032.38

10/07/1998 Pensão R$ 130,00 312,051021 RS 535,56 RS 496,11 RS 1.031,67

10/08/1998 Pensão R$ 130,00 313,415292 RS 537,50 RS 497,90 RS 1.035,40

10/09/1998 Pensão R$ 130,00 314,591216 RS 538,96 RS 499,26 RS 1.038,22

10/10/1998 Pensão R$ 130,00 315,022440 RS 539,49 RS 499,75 RS 1.039,24

10/11/1998 Pensão R$ 130,00 315,129113 RS 539,59 RS 499,84 RS 1.039,43

10/12/1998 Pensão R$ 130,00 314,813994 RS 539,24 RS 499,52 RS 1.038,76

20/12/1998 13" salário R$ 130,00 313,881947 RS 538,06 RS 498,42 RS 1.036.48

20/12/1998 1/3 de férias R$ 43,33 313,881947 RS 179.41 RS 166,19 RS 345,60

10/01/1999 Pensão R$ 130,00 311,694601 RS 535,18 RS 495,76 RS 1.030,94

10/02/1999 Pensão R$ 130,00 305,419475 RS 526,99 RS 488,17 RS 1.015,16

10/03/1999 Pensão R$ 130,00 295,836216 RS 514,58 RS 476,67 RS 991,25

10/04/1999 Pensão R$ 130,00 291,016897 RS 508,29 RS 470,85 RS 979,14

10/05/1999 PENSÃO R$ 130,00 290,498369 RS 507.72 RS 470,32 RS 978,04

10/06/1999 PENSÃO R$ 136,00 290,264961 RS 530,82 RS 491,72 RS 1.022,54

10/07/1999 PENSÃO R$ 136.00 287.481941 RS 526,97 RS 488,15 RS 1.015,12

10/08/1999 PENSÃO RS 136,00 283,199933 RS 521,19 RS 482,80 RS 1.003.99

00/09/1999 PENSÃO R$ 136,00 279,447801 RS 515,97 RS 477,96 RS 993,93

0/10/1999 PENSÃO R$ 136,00 275,455827 RS 510.62 RS 473,00 RS 983,62

10/11/1999 PENSÃO R$ 136,00 269,795204 RS 502,89 RS 465,84 RS 968,73

10/12/1999 PENSÃO R$ 136,00 264,323317 RS 495,47 RS 458,97 RS 954,44

20/12/1999 13SALARÍ0 R$ 136,00 263,173745 RS 493,87 RS 457,49 RS 951,36

20/12/1999 1/3DEFÉRÍAS R$ 45,33 263,173745 RS 164,75 RS 152,61 RS 317.36

10/01/2000 PENSÃO R$ 136,00 260.945127 RS 490,86 RS 454,70 RS 945,56

10/02/2000 PENSÃO R$ 136,00 258.735985 RS 487,79 RS 451,86 RS 939,65

10/03/2000 PENSÃO R$ 136,00 258,278297 RS 487,22 RS 451.33 RS 938,55

10/04/2000 PENSÃO RS 136,00 257.766652 RS 486,55 RS 450,71 RS 937,26

10/05/2000 PENSÃO R$ 151,00 257.170636 RS 539,27 RS 499,54 RS 1.038,81

10/06/2000 PENSÃO R$ 151,00 255,733071 RS 537,21 RS 497,64 RS 1.034,85

10/07/2000 PENSÃO R$ 151,00 252,341364 RS 532,04 RS 492,85 RS 1.024,89

10/08/2000 PENSÃO R$ 151,00 246,329236 RS 522,88 RS 481,75 RS 1.004,63

10/09/2000 PENSÃO R$ 151,00 242,072809 RS 516,50 RS 473,29 RS 989,79

10/10/2000 PENSÃO R$ 151,00 240,475664 RS 513,98 RS 468,41 RS 982,39

10/11/2000 PENSÃO RS 151,00 239,491094 RS 512,68 RS 464,66 RS 977,34

10/12/2000 PENSÃO RS 151,00 238,045167 RS 510,40 RS 460,04 RS 970,44

20/12/2000 13SAI_ÂRI0 RS 151,00 237,334215 RS 509,29 RS 458,19 RS 967,48

20/12/2000 1/3 DE FÉRiAS RS 50,33 237.334215 RS 169.88 RS 152,84 RS 322,72

10/01/2001 PENSÃO RS 151,00 235,869490 RS 507,29 RS 454.70 RS 961,99

10/02/2001 PENSÃO RS 151,00 233,930324 RS 504,29 RS 449,49 RS 953,78
10/03/2001 PENSÃO RS 151,00 232,377806 RS 501,91 RS 444,86 RS 946,77
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10/04/2001 PENSÃO R$ 151,00 229,906795 R$ 498,06 RS 438,96 RS 937,02

10/05/2001 PENSÃO R$ 180,00 227.169704 R$ 588,92 RS 516.09 RS 1.105,01
10/06/2001 PENSÃO R$ 180,00 225,004283 R$ 584,89 R$ 509,63 RS 1.094,52
10/07/2001 PENSÃO R$ 180,00 221,416255 R$ 578,63 RS 501,29 RS 1.079,92
10/08/2001 PENSÃO R$ 180,00 217,558139 R$ 571,53 RS 492,28 RS 1.063,81

10/09/2001 PENSÃO R$ 180,00 215,278484 R$ 567,55 RS 486,01 RS 1.053,56

10/10/2001 PENSÃO R$ 180,00 213,298421 R$ 563,85 RS 480,02 RS 1.043,87
10/11/2001 PENSÃO R$ 180,00 209,718193 R$ 557,30 RS 471,66 RS 1.028,96
10/11/2001 PENSÃO R$ 180,00 209,718193 R$ 557,30 RS 471,66 RS 1.028,96
10/12/2001 PENSÃO R$ 180,00 207,102999 R$ 552,88 RS 465,16 RS 1.018,04
20/12/2001 13 SALÁRIO R$ 180,00 206,648781 R$ 551,94 RS 463,45 RS 1.015,39
20/12/2001 1/3 DE FÉRIAS R$ 60,00 206,648781 R$ 184,03 RS 154,52 RS 338,55
10/01/2002 PENSÃO R$ 180,00 205,547350 R$ 549,81 RS 459,82 RS 1.009,63
10/02/2002 PENSÃO R$ 180,00 203,948376 R$ 547,01 RS 454.75 RS 1.001,76
10/03/2002 PENSÃO R$ 180,00 203,123517 R$ 545,82 RS 451,03 RS 996,85

. 10/04/2002 PENSÃO R$ 180,00 201,718803 R$ 543,12 RS 446,08 RS 989,20
iD/05/2002 PENSÃO R$ 200,00 199,748577 R$ 599,46 RS 489,36 RS 1.088,82

-10/06/2002 PENSÃO R$ 200,00 197,437725 R$ 594,92 RS 482,68 RS 1.077,60
10/07/2002 PENSÃO R$ 200,00 193.662463 R$ 587,31 • RS 473,57 RS 1.060,88
10/08/2002 PENSÃO R$ 200,00 189,029692 R$ 578,05 RS 463,21 RS 1.041,26
10/09/2002 PENSÃO R$ 200,00 184,302563 R$ 568,58 RS 452,78 RS 1.021,36
10/10/2002 PENSÃO R$ 200,00 178,600570 R$ 557,14 RS 440,88 RS 998,02
10/11/2002 PENSÃO R$ 200,00 169,388433 R$ 538,67 RS 423,57 RS 962,24
10/12/2002 PENSÃO R$ 200,00 158,966382 R$ 517,95 RS 404,69 RS 922,64
20/12/2002 13 SALÁRIO R$ 200,00 156,753275 R$ 513,46 RS 400,33 RS 913,79
20/12/2002 1/3 DE FÉRIAS R$ 66.66 156,753275 R$ 171.17 R$ 133,46 RS 304.63
10/01/2003 PENSÃO R$ 200.00 152,397526 R$ 504,87 RS 391,95 RS 896,82
10/02/2003 PENSÃO R$ 200,00 147,110359 R$ 494,24 RS 378,75 RS 872,99
10/03/2003 PENSÃO R$ 200,00 143,519698 R$ 487,02 RS 368,35 RS 855,37
10/04/2003 PENSÃO R$ 200,00 140,288163 R$ 480,56 RS 358,66 R$ 839,22
10/05/2003 PENSÃO R$ 240,00 138,681384 R$ 572,84 RS 421,80 RS 994,64
10/06/2003 PENSÃO R$ 240,00 138,683498 R$ 572,84 RS 416,07 RS 988,91
10/07/2003 PENSÃO R$ 240,00 139.375718 R$ 574,58 RS 411,59 RS 986,17
10/08/2003 PENSÃO R$ 240,00 139,234664 R$ 574,19 RS 405,57 RS 979.76
10/09/2003 PENSÃO R$ 240,00 137,894514 R$ 570,97 RS 397,59 RS 968,56
/0/10/2003 PENSÃO R$ 240,00 136,064035 R$ 566,45 RS 388,77 RS 955,22

0/11/2003 PENSÃO R$ 240,00 135,072002 R$ 564,11 RS 381,53 RS 945,64
10/12/2003 PENSÃO R$ 240,00 133,989083 R$ 561,57 RS 374,19 RS 935,76
20/12/2003 1/3 DE FÉRIAS R$ 80,00 133,560578 R$ 186,81 RS 123,86 RS 310,67
20/12/2003 13 SALÁRIO R$ 240,00 133,560578 R$ 560,53 RS 371,63 RS 932,16
10/01/2004 PENSÃO R$ 240,00 132,499413 RS 557,96 RS 366,21 RS 924,17
10/02/2004 PENSÃO R$ 240,00 130,638957 RS 553,67 RS 357,86 RS 911,53
10/03/2004 PENSÃO R$ 240,00 128,979807 R$ 549,46 RS 349,64 RS 899,10
10/04/2004 PENSÃO R$ 240,00 127,238645 RS 545,48 RS 341,65 RS 887,13
10/05/2004 PENSÃO R$ 240,00 125,400070 R$ 540,97 RS 333,42 RS 874.39
10/06/2004 PENSÃO R$ 260,00 123,326286 R$ 580,75 RS 352,13 RS 932,88
10/07/2004 PENSÃO R$ 260,00 121,338990 RS 575,49 RS 343,18 RS 918,67
10/08/2004 PENSÃO R$ 260,00 119,307444 RS 570,26 RS 334,36 RS 904,62
10/09/2004 PENSÃO R$ 260.00 117,696141 RS 565,96 RS 326,18 RS 892,14
10/10/2004 PENSÃO R$ 260,00 116,982071 RS 564,17 RS 319,51 RS 883,68
10/11/2004 PENSÃO R$ 260,00 116,037932 RS 561,73 RS 312,51 RS 874,24
10/12/2004 PENSÃO R$ 260,00 114.661468 RS 558,14 RS 304,93 RS 863,07
20/12/2004 13 SALÁRIO R$ 260,00 114.186001 RS 556,90 RS 302,40 RS 859,30
20/12/2004 1/3 de férias R$ 86,66 114,186001 RS 185,77 RS 100,87 RS 286,64
10/01/2005 PENSÃO R$ 260,00 113,337613 RS 554,61 RS 297,46 RS 852,07
10/02/2005 PENSÃO R$ 260,00 112,372590 RS 552,19 RS 290,64 RS 842,83
10/03/2005 PENSÃO R$ 260,00 111,244817 RS 549,19 RS 283,57 RS 832,76
10/04/2005 PENSÃO R$ 260,00 109,519294 RS 544,80 RS 275,85 RS 820,65
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R$ 260,00 108,347252 R$ 541,60 R$ 268,81 R$ 810,41

R$ 300.00 108,190322 R$ 624,53 R$ 303,73 RS 928,26

R$ 300.00 108,711422 R$ 626,14 R$ 298,25 R$ 924,39

R$ 300,00 109,226410 R$ 627,72 R$ 292,73 R$ 920,45

R$ 300,00 109,808274 R$ 629,40 R$ 287,22 R$ 916,62

R$ 300,00 109,427312 R$ 628,23 R$ 280,40 RS 908,63

R$ 300,00 108,261015 R$ 624,71 R$ 272,58 RS 897,29

R$ 300,00 107,487461 R$ 622,44 R$ 265,37 RS 887,81

R$ 300,00 107,330434 R$ 621,96 R$ 263,09 RS 885,05

R$ 100,00 107,330434 R$ 207,38 R$ 87,72 RS 295,10

R$ 300,00 106,813052 R$ 620,52 R$ 258.34 RS 878,86

R$ 300.00 105,952715 R$ 617,81 R$ 251,04 R$ 868,85

R$ 300,00 105,887824 R$ 617,65 R$ 244,80 R$ 862,45

R$ 300,00 105,976177 R$ 617,90 R$ 238,72 RS 856,62

R$ 350,00 105,723272 R$ 720,06 R$ 270,98 RS 991,04

R$ 429,12 105,167388 R$ 880,32 RS 322,49 RS 1.202,81

R$ 429,12 104,654339 R$ 878,23 R$ 312,94 RS 1.191,17

R$ 429,12 104,335687 R$ 876,84 R$ 303,68 RS 1.180,52

R$ 429,12 103,931116 R$ 875,03 R$ 294,30 R$ 1.169,33

R$ 429,12 103,281707 R$ 872,34 R$ 284,67 R$ 1.157,01

R$ 429,12 102,092115 R$ 867,12 R$ 274,30 RS 1.141,42

R$ 429,12 101,138146 R$ 863,23 R$ 264,44 RS 1.127,67

R$ 143,04 100,853549 R$ 287,26 R$ 87,04 RS 374,30

R$ 429,12 100,853549 R$ 861,89 R$ 261,15 RS 1.123,04

R$ 429,12 100,245477 R$ 859,32 R$ 254,65 RS 1.113,97

R$ 429,12 99,386070 R$ 855,64 R$ 245,00 RS 1.100,64

R$ 429,12 98,757343 R$ 852,93 R$ 235,69 RS 1.088,62

R$ 429,12 98,174216 R$ 850,34 R$ 226,47 RS 1.076,81

R$ 429,12 97,776759 R$ 848,71 R$ 217,55 R$ 1.066,26

R$ 464,20 97,314079 R$ 915,91 R$ 225,62 R$ 1.141,53

R$ 464,20 96,724660 R$ 913,22 R$ 215,82 RS 1.129,04

R$ • 464,20 95,685664 R$ 908,37 R$ 205,59 R$ 1.113,96

R$ 464,20 93,909422 R$ 900,12 R$ 194,73 RS 1.094,85

R$ 464,20 92,657900 R$ 894,22 R$ 184,51 RS 1.078,73

R$ 464,20 91,519776 R$ 888,95 R$ 174,53 RS 1.063,48

R$ 464,20 89,866095 R$ 881,35 R$ 164,22 RS 1.045,57

R$ 464,20 89,125294 R$ 877,93 R$ 160,66 RS 1.038,59

R$ 154,73 89,125294 R$ 292,65 R$ 53,55 RS 346,20

R$ 464,20 87,781103 R$ 871,74 R$ 153,72 RS 1.025,46

R$ 464.20 86,420280 R$ 865,31 R$ 143,93 RS 1.009,24

R$ 464,20 85,544575 R$ 861,31 R$ 134,65 RS 995,96

R$ 464,20 84,267847 R$ 855,36 R$ 125,17 RS 980,53

R$ 464,20 82,395269 R$ 846,70 R$ 115,43 R$ 962,13

R$ 531,00 79,827588 R$ 954,91 R$ 120,64 RS 1.075,55

R$ 531,00 ' 77,646623 R$ 943,27 R$ 109,73 RS 1.053,00

R$ 531,00 76,625051 R$ 937,87 R$ 99,73 RS 1.037,60

R$ 531,00 76,596805 R$ 937,73 RS 90,33 RS 1.028,06

R$ 531,00 75,878480 R$ 933,89 RS 80,63 RS 1.014,52

R$ 531,00 74,773965 R$ 928,05 RS 70,84 RS 998,89

R$ 531,00 74,537153 R$ 926,77 RS 61,48 RS 988,25

R$ 531,00 74,579402 R$ 927,06 RS 58,40 R$ 985,46

R$ 177,00 74,579402 R$ 309,04 RS 19,47 RS 328,51

R$ 531,00 74,465863 R$ 926,47 RS 52,19 R$ 978,66

R$ 531,00 74,014083 R$ 924,01 R$ 42,81 R$ 966,82

R$ 531,00 74,069959 R$ 924.28 R$ 33,58 RS 957,86

R$ 531,00 74,312218 R$ 925,65 RS 24,38 RS 950,03

R$ 531,00 73,756811 R$ 922,60 R$ 15,07 RS 937,67

R$ 610,12 73,277224 R$ 1.057,19 RS 6,70 RS 1.063,89
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Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão LACI
'üascrição • ^^Valpr da Parcela Correçáò(%)! V, = Vãj^Hçpnígldo Vaiôr'dos Juros toterlBk#àllzãcÍò

10/07/2009 PENSÃO R$ 610,12 72,302166 R$ 1.051,21 R$ 1.051,21

10/08/2009 PENSÃO R$ 610,12 71,264985 R$ 1.044,92 R$ 1.044,92

10/09/2009 PENSÃO R$ 610,12 70,379353 R$ 1.039,56 R$ 1.039,56

10/10/2009 PENSÃO R$ 610,12 69,531695 R$ 1.034,36 R$ 1.034.36

10/11/2009 PENSÃO R$ 610,12 68,688254 R$ 1.029,17 R$ 1.029,17

10/12/2009 PENSÃO R$ 610,12 67,849009 R$ 1.024,06 R$ 1.024,06

20/12/2009" 13salário R$ 610,12 67,849009 R$ 1.024,06 R$ 1.024,06

20/12/2009 1/3 de férias R$ 203,37 67,849009 R$ 341,39 R$ 341,39

10/01/2010 PENSÃO R$ 610,12 66,924912 R$ 1.018,45 R$ 1.018,45

10/02/2010 PENSÃO R$ 610,12 66,094440 R$ 1.013,38 R$ 1.013.38

10/03/2010 PENSÃO R$ 610,12 65,268100 R$ 1.008,37 R$ 1.008,37

10/04/2010 PENSÃO R$ 610,12 64,315726 R$ 1.002,53 R$ 1.002,53

10/05/2010 PENSÃO R$ 610,12 63,498234 R$ 997,52 R$ 997,52

10/06/2010 PENSÃO R$ 688,50 62,601811 R$ 1.119,53 R$ 1.119,53

10/07/2010 PENSÃO R$ 688,50 61,697598 R$ 1.113,31 R$ 1.113,31
10/08/2010 PENSÃO R$ 688,50 60,708118 R$ 1.106,44 R$ 1.106,44

0/09/2010 PENSÃO R$ 688,50 59,763278 R$ 1.100,01 R$ 1.100,01
- 1O/IO/2OIO PENSÃO R$ 688,50 58.856841 R$ 1.093,77 R$ 1.093,77

10/11/2010 PENSÃO R$ 688,50 57,991992 R$ 1.087,81 R$ 1.087,81

10/12/2010 PENSÃO R$ 688,50 57,153109 R$ 1.081,96 R$ 1.081,96

20/12/2010 13 salário R$ 688,50 57,153109 R$ 1.081,96 R$ 1.081,96
20/12/2010 1/3 de férias R$ 229,50 57,153109 R$ 360,65 R$ 360,65
10/01/2011 PENSÃO R$ 688,50 56,151708 R$ 1.075,11 R$ 1.075.11
10/02/2011 PENSÃO R$ 688,50 55,263755 R$ 1.069,06 R$ 1.069.06
10/03/2011 PENSÃO R$ 688,50 54,410329 R$ 1.063,06 R$ 1.063,06
10/04/2011 PENSÃO R$ 688.50 , 53,456139 R$ 1.056,58 R$ 1.056,58
10/05/2011 PENSÃO R$ 688,50 52,636329 R$ 1.050,91 R$ 1.050,91
10/06/2011 PENSÃO R$ 736,00 51.638849 R$ 1.116,05 R$ 1.116,05
10/07/2011 PENSÃO R$ 736,00 50,716464 R$ • 1.109,29 R$ 1.109,29
10/08/2011 PENSÃO R$ 736,00 49,782570 R$ 1.102,41 R$ 1.102,41
10/09/2011 PENSÃO R$ 736,00 48,728678 R$ 1.094.63 R$ 1.094,63
10/10/2011 PENSÃO R$ 736,00 47,840453 R$ 1.088,17 R$ 1.088,17
10/11/2011 PENSÃO R$ 736,00 47,013794 R$ 1.081,96 R$ 1.081,96
10/12/2011 PENSÃO R$ 736,00 46,188124 R$ 1.075,88 R$ 1.075,88
20/12/2011 13 salário R$ 736,00 46,188124 R$ 1.075,88 R$ 1.075,88
"0/12/2011 1/3 de férias R$ 245,33 46,188124 R$ 358.64 R$ 358,64

0/01/2012 PENSÃO R$ 736,00 45,324605 R$ 1.069,61 R$ 1.069.61
10/02/2012 PENSÃO R$ 736,00 44,476815 R$ 1.063,30 R$ 1.063,30
10/03/2012 PENSÃO R$ 736,00 43,758025 R$ 1.058,08 R$ 1.058,08
10/04/2012 PENSÃO R$ 736,00 42,890252 R$ 1.051,69 R$ 1.051,69
10/05/2012 PENSÃO R$ 736,00 42.147107 R$ 1.046,15 R$ 1.046,15
10/06/2012 PENSÃO R$ 811,80 41,373793 R$ 1.147,69 R$ 1.147,69
10/07/2012 PENSÃO R$ 811,80 40,670440 R$ 1.141,96 R$ 1.141,96
10/08/2012 PENSÃO R$ 811,80 39,950396 R$ 1.136,13 R$ 1.136,13
10/09/2012 PENSÃO R$ 811,80 39,236945 R$ 1.130.33 R$ 1.130.33
10/10/2012 PENSÃO R$ 811,80 38,544224 R$ 1.124,72 R$ 1.124,72

Totais: R$ 172.489,01 R$ 77.994,55 RS 250.483,56
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Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão morte da filha
Forma do Cálculo: Forma dos Juros:

Parcelas Atualizadas Individualmente
De 10/07/2000 a 29/06/2009 p/ TJPR

Página: 1

Data; 12/05/2017

Pró-Rata Nominal no 1®mês e Pró-Rata Nominal no último mês

De 30/06/2009 a 31/05/2017 p/ POUPANCAMENSAL
Correção Integrai no 1° mês e Pró-Rata Nominal no último mês
POUPANCAMENSAL = Poupança Mensal

De 10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,50 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros Legais de 1,00 % ao mês, sobre o valor
corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 a 31/05/2017 sem juros

Datai^^l:.p,escríçãc> j$ÍMòr;da:ParMlà-,, •• ^"Çoh-è^ò (%)' ;:rwãnÇorngído Vaio ^ÒS^^uros Tofa

10/07/2000 Pensão R$ 50,33 252,341364 R$ 177,18 R$ 164,13 RS 341,31

10/08/2000 Pensão R$ 50,33 246,329236 R$ 174,33 R$ 160,62 R$ 334,95

10/09/2000 Pensão R$ 50,33 242,072809 R$ 172,05 R$ 157,66 RS 329,71

10/10/2000 Pensão R$ 50,33 240.475664 R$ 171,28 R$ 156,09 R$ 327,37

10/11/2000 Pensão R$ 50,33 •239,491094 R$ 170,89 R$ 154,88 R$ 325,77

10/12/2000 Pensão R$ 50,33 238,045167 R$ 170,21 R$ 153,42 RS 323,63

20/12/2000 13 salário R$ 46,11 237,334215 R$ 155,40 R$ 139,81 RS 295,21

10/01/2001 pensão R$ 50,33 235,869490 R$ 169,07 R$ 151,54 RS 320,61

10/02/2001 pensão R$ 50,33 233,930324 R$ 168,10 R$ 149,83 RS 317,93

' 3/03/2001 pensão R$ 50,33 232,377806 R$ 167,33 R$ 148,31 RS 315,64

0/04/2001 pensão R$ 60,00 229,906795 R$ 197,90 R$ 174,42 R$ 372,32

10/05/2001 pensão R$ 60,00 227,169704 R$ 196,37 R$ 172,09 RS 368,46

10/06/2001 pensão R$ 60,00 225,004283 R$ 194.94 R$ 169,86 RS 364,80

10/07/2001 pensão R$ 60,00 221,416255 R$ 192,86 R$ 167,08 RS 359,94

10/07/2001 1/3 de férias R$ 20,00 221,416255 R$ 64,29 R$ 55,70 RS 119,99

10/08/2001 pensão R$ 60,00 217,558139 R$ 190,53 RS 164,11 RS 354,64

10/09/2001 pensão R$ 60,00 215,278484 R$ 189,10 R$ 161,93 RS 351,03

10/10/2001 pensão R$ 60,00 213,298421 R$ 187,93 R$ 159,99 RS 347,92
10/11/2001 pensão R$ 60,00 209,718193 R$ 185,91 R$ 157,34 RS 343,25

10/12/2001 pensão R$ 60,00 207,102999 R$ 184,31 R$ 155,07 RS 339,38

20/12/2001 13 salário R$ 60,00 206,648781 R$ 184,03 R$ 154,52 RS 338,55
10/01/2002 pensão R$ 60,00 205,547350 R$ 183,28 R$ 153,28 RS 336,56
10/02/2002 pensão R$ 60,00 203,948376 R$ 182,29 R$ 151,54 RS 333,83
10/03/2002 pensão R$ 60,00 203,123517 R$ 181,87 RS 150,29 RS 332,16
10/04/2002 pensão R$ 66,66 201,718803 R$ 201,14 RS 165,20 RS 366,34
10/05/2002 pensão R$ 66,66 199,748577 R$ 199,81 RS 163,11 RS 362,92
10/06/2002 pensão R$ 66,66 197,437725 R$ 198,29 RS 160,88 RS 359,17
10/07/2002 pensão R$ 66,66 193,662463 R$ 195,81 RS 157,89 RS 353,70
10/07/2002 1/3 de férias R$ 22,22 193,662463 R$ 65,21 RS 52,58 RS 117,79
0/08/2002 pensão R$ 66,66 189,029692 R$ 192,70 R$ 154,42 RS 347,12
10/09/2002 pensão R$ 66,66 184,302563 R$ 189,40 R$ 150,83 RS 340,23

10/10/2002 pensão R$ 66,66 178,600570 R$ 185,86 RS 147,08 RS 332,94
10/11/2002 pensão R$ 66,66 169,388433 R$ 179,53 RS 141,17 RS 320,70
10/12/2002 pensão R$ 66,66 158,966382 R$ 172,64 RS 134,89 RS 307,53
20/12/2002 13 salário R$ 66,66 156,753275 R$ 171,17 RS 133,46 RS 304,63
10/01/2003 pensão R$ 66,66 152,397526 R$ 168,24 RS 130,61 RS 298,85
10/02/2003 pensão R$ 66,66 147,110359 R$ 164,90 RS 126,37 RS 291,27
10/03/2003 pensão R$ 66,66 143,519698 R$ 162,30 RS 122,75 RS 285,05
10/04/2003 pensão R$ 80,00 140,288163 R$ 192,28 R$ 143,50 RS 335,78
10/05/2003 pensão R$ 80,00 138,681384 R$ 191,05 R$ 140,68 RS 331,73
10/06/2003 pensão R$ 80,00 138,683498 R$ 191,05 R$ 138,77 RS 329,82
10/07/2003 pensão R$ 80,00 139,375718 R$ 191,67 R$ 137,30 RS 328,97
10/07/2003 1/3 férias R$ 26,66 139,375718 R$ 63,71 R$ 45,64 RS 109,35
10/08/2003 pensão R$ 80,00 139,234664 R$ 191,57 R$ 135,31 RS 326,88
10/09/2003 pensão R$ 80,00 137,894514 R$ 190,32 R$ 132,53 RS 322,85
10/10/2003 pensão R$ 80,00 136,064035 R$ 188,75 RS 129,55 RS 318,30
10/11/2003 pensão R$ 80,00 135,072002 R$ 187,99 RS 127,14 RS 315,13
10/12/2003 pensão R$ 80,00 133,989083 R$ 187,18 R$ 124,72 RS 311,90
20/12/2003 13 salário R$ 80,00 133,560578 R$ 186,81 R$ 123,86 RS 310,67
10/01/2004 pensão R$ 80,00 132,499413 R$ 186,14 RS 122,17 RS 308,31
10/02/2004 pensão R$ 80,00 130,638957 R$ 184,53 RS 119,27 RS 303,80
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Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão morte da filha

Página: 2

Data: 12/05/2017

bate|f^|i|:Dèscrição'' • / Valor da Parcela CorreçãO'(%) Valói.Coriigido Valor dos Juros Tota•iSSljlMdô
10/03/2004 pensão R$ 80,00 128,979807 R$ 183,13 R$ 116,53 RS 299,66

10/04/2004 pensão R$ 80,00 127,238645 R$ 181,80 R$ 113,87 RS 295,67

10/05/2004 pensão R$ 86,66 125,400070 R$ 195,31 R$ 120,38 RS 315,69

10/06/2004 pensão R$ 86,66 123,326286 R$ 193,58 R$ 117,37 R$ 310,95

10/07/2004 pensão R$ 86,66 121,338990 R$ 191,86 R$ 114,41 RS 306,27

10/07/2004 1/3 férias R$ 28,88 121,338990 R$ 63,90 R$ 38,11 RS 102,01

10/08/2004 pensão R$ 86,66 119,307444 R$ 190,12 R$ 111,47 RS 301,59

10/09/2004 pensão R$ 86,66 117,696141 R$ 188,57 R$ 108.68 RS 297,25

10/10/2004 pensão R$ 86,66 116,982071 R$ 188,01 R$ 106,48 RS 294,49

10/11/2004 pensão R$ 86,66 116,037932 R$ 187,26 R$ 104,18 RS 291,44

10/12/2004 pensão R$ 86,66 114,661468 R$ 186,14 R$ 101,69 RS 287,83

20/12/2004 13 salário R$ 86,66 114,186001 R$ 185,77 R$ 100,87 R$ 286,64

10/01/2005 pensão R$ 86,66 113,337613 R$ 184.85 R$ 99,14 RS 283,99

10/02/2005 pensão R$ 86,66 112,372590 R$ 184,05 R$ 96,87 R$ 280,92

10/03/2005 pensão R$ 86,66 111.244817 R$ 183,05 R$ 94,51 RS 277,56

10/04/2005 pensão R$ 86,66 109,519294 R$ 181,56 R$ 91,93 RS 273,49

0/05/2005 pensão R$ 100,00 108,347252 R$ 208,40 R$ 103,44 RS 311,84

10/06/2005 pensão R$ 100,00 108,190322 R$ 208,19 R$ 101,25 RS 309,44

10/07/2005 pensão R$ 100,00 108,711422 R$ 208,70 R$ 99,41 RS 308,11

10/07/2005 1/3 férias R$ 33,33 108,711422 R$ 69,55 R$ 33,13 RS 102,68

10/08/2005 pensão R$ 100,00 109,226410 R$ 209,25 R$ 97.58 RS 306,83

10/09/2005 pensão R$ 100,00 109,808274 R$ 209,89 R$ 95,78 RS 305,67

10/10/2005 pensão R$ 100,00 109,427312 R$ 209,45 R$ 93,48 RS 302,93

10/11/2005 pensão R$ 100,00 108,261015 R$ 208,24 R$ 90,86 RS 299,10

10/12/2005 pensão R$ 100,00 107,487461 RS 207.51 RS 88,47 RS 295,98

20/12/2005 13 salário R$ 100,00 107,330434 R$ 207,38 RS 87,72 RS 295,10

10/01/2006 pensão R$ 100,00 106,813052 R$ 206,88 RS 86,13 RS 293,01

10/02/2006 pensão R$ 100,00 105,952715 R$ 205,88 R$ 83,66 RS 289,54
10/03/2006 pensão R$ 100,00 105,887824 R$ 205,82 R$ 81,57 RS 287,39

10/04/2006 pensão R$ 116,66 105,976177 R$ 240,22 R$ 92,80 R$ 333,02

10/05/2006 pensão R$ 116,66 105,723272 R$ 239,98 RS 90,31 R$ 330,29
10/06/2006 pensão R$ 143,04 105,167388 R$ 293,43 R$ 107,49 RS 400,92

10/07/2006 pensão R$ 143,04 104,654339 R$ 292,73 R$ 104,31 RS 397,04

10/07/2006 1/3 férias R$ 47,68 104,654339 R$ 97,63 RS 34,79 RS 132,42

10/08/2006 pensão R$ 143.04 104,335687 R$ 292,30 RS 101,23 R$ 393,53
•*0/09/2006 pensão R$ 143,04 103,931116 R$ 291,67 RS 98,10 RS 389,77

0/10/2006 pensão R$ 143,04 103,281707 R$ 290,73 RS 94,87 RS 385,60
10/11/2006 pensão R$ 143,04 102,092115 R$ 289,12 R$ 91,46 RS 380,58

10/12/2006 pensão R$ 143,04 101,138146 R$ 287,73 R$ 88,14 RS 375,87
20/12/2006 13 salário R$ 143,04 100,853549 R$ 287,26 R$ 87,04 RS 374,30
10/01/2007 pensão R$ 143,04 100,245477 R$ 286,37 R$ 84,86 RS 371,23
10/02/2007 pensão R$ 143,04 99,386070 R$ 285,18 RS 81,66 RS 366,84
10/03/2007 pensão R$ 143,04 98,757343 R$ 284,33 RS 78,57 R$ 362,90
10/04/2007 pensão R$ 143,04 98,174216 R$ 283,50 RS 75,51 RS 359.01
10/05/2007 pensão R$ 154,73 97,776759 R$ 306,05 RS 78,45 RS 384,50
10/06/2007 pensão R$ 154,73 97,314079 R$ 305,28 RS 75,20 RS 380,48
10/07/2007 pensão R$ 154,73 96,724660 R$ 304,38 RS 71,94 RS 376,32
10/07/2007 1/3 férias R$ 51,57 96,724660 R$ 101,42 RS 23,97 RS 125,39
10/08/2007 pensão R$ 154,73 95,685664 R$ 302,80 RS 68,53 RS 371,33
10/09/2007 pensão R$ 154,73 93,909422 R$ 300,02 R$ 64,90 RS 364,92
10/10/2007 pensão R$ 154,73 92,657900 R$ 298,02 R$ 61,49 RS 359,51
10/11/2007 pensão R$ 154,73 91,519776 R$ 296,34 RS 58,18 RS 354,52
10/12/2007 pensão R$ 154,73 89,866095 R$ 293.83 R$ 54,75 R$ 348,58
20/12/2007 13 salário R$ 154,73 89.125294 R$ 292,65 RS 53,55 RS 346,20
10/01/2008 pensão R$ 154,73 87.781103 R$ 290.52 R$ 51,23 RS 341,75
10/02/2008 pensão R$ 154,73 86.420280 RS 288,50 RS 47,99 RS 336,49
10/03/2008 pensão R$ 154,73 85,544575 R$ 287,11 RS 44,88 RS 331,99
10/04/2008 pensão R$ 154,73 84,267847 R$ 285,07 RS 41,72 RS 326,79
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Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão morte da filha
Dataj!": Descrição Valor da Parcela Correção (%) Valor Corrigido Valor dos Juros Total Atüâllucioi
10/05/2008 pensão R$ 177,00 82,395269 RS 322,79 RS 44.01 R$ 366,80

10/06/2008 pensão R$ 177,00 79,827588 R$ 318,26 RS 40,21 RS 358,47

10/07/2008 pensão R$ 177,00 77,646623 RS 314.41 RS 36,58 RS 350.99

10/07/2008 1/3 férias R$ 59.00 77,646623 R$ 104,80 RS 12,19 RS 116.99

10/08/2008 pensão R$ 177,00 76,625051 RS 312.59 RS 33,24 RS 345.83

10/09/2008 pensão R$ 177,00 76,596805 RS 312,55 RS 30,11 RS 342.66

10/10/2008 pensão R$ 177,00 75,878480 RS 311,33 RS 26,88 RS 338.21

10/11/2008 pensão R$ 177,00 74,773965 RS 309,33 RS 23.61 RS 332,94

10/12/2008 pensão R$ 177,00 74,537153 RS 308,92 RS 20.49 RS 329,41

20/12/2008 13 salário R$ 177,00 74,579402 RS 309,04 RS 19.47 RS 328,51

10/01/2009 pensão R$ 177,00 74,465863 RS 308,80 RS 17,40 RS 326,20

10/02/2009 pensão R$ 177,00 74,014083 RS 308,04 R$ 14,27 RS 322,31

10/03/2009 pensão R$ 177.00 74,069959 RS 308,11 RS 11,19 RS 319.30

10/04/2009 pensão R$ 177,00 74,312218 R$ 308,52 RS 8,12 RS 316.64

10/05/2009 pensão RS 203.33 73,756811 RS 353,32 RS 5.77 RS 359.09

_ 10/06/2009 pensão RS 203,33 73,277224 RS 352,29 RS 2,23 RS 354.52

^•D/07/2009 pensão RS 203.33 72,302166 RS 350,33 RS 350,33

-^0/07/2009 13 salário RS 118.63 72,302166 RS 204,47 RS 204.47
proporcional

10/07/2009 1/3 férias R$ 67.79 72,302166 RS 116,77 RS 116,77
proporcional

"• Totais: R$ 12.940.28 RS 27.954,44 RS 12.477,85 RS 40.432.29
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' PROJUDI -Processo; 0001062-50.2016.8.16.>000 -Ref. --nov. 12.1 -Assinado digitalmente por Paulo Roberto Vasconcelos:5940
17/11/2016: CONCEDIDO OPEDIDO . Arq: Deferimento/iequisiçSo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA -FORO

CENTRAL DE CURITIBA i.
CENTRAL DE PRECATÓRIOS - PROJUDI |

Rua Mateus Leme, 1470 - 1° Andar - Curitiba/PR - Fone: 3228-5799 |

Autos n^ 0001062-50,2016.8.16.7000

Processo: 0001062-50.2016.8.16.7000
Classe Processual: Precatório
Assunto Principal: Precatório

Valor da Causa: R$790.834,97
Polo Ativo(s): • VALDIR ANTONIOPAUWELS

• LACI PAUWELS §
Polo Passivofs'): * Município de Pato Bragado/PR

I - Defiro o presente precatório em favor de VALDIR ANTONIO PAUWELS e
OUTROS, pelo valor de RS 7^834.97 [setecentos enoventa mil. oitocentos etrinta equatro reais e
noventa e sete centavosircõíií;^Município de Pato Bragado/PR, conforme natureza e
individualização detenninadas pelo Juízo de origem no ofício requisitório.

1.1 - Verifica-se que na certidão de mov. 6.1 foi constatado que no valor requisitado há
juros sobre juros.

suidto arevisão administrativa eatualização monetária na forma daj^
m - Inclua-se a requisição de pagamento na ordem cronológica do ente devedor,

observando ocritério previsto no art. 4° da Resolução 115/2010 do CNJ, para oorçamento de 2018 (
26/08/2016 10:00:51).

IV - Cientifiquem-se oJuízo requisitante eaparte credora.

V- Intime-se o Ente devedor, servindo esta decisão como requisição de pagamento,
conforme art. 15 eparágrafos do Decreto Judiciário n. 1.347/2015.

VI - Após, aguarde-se pagamento.

Curitiba, 09de novembro de 2016.

Ui
O

3

« PAULO ROBERTO VASCONCELOS |
Desembargador |

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná



Oscar EstattísJau NasígB •OabPf.11.563
Am6nk)Ferre'raFfaftça -OabPr. 15.593

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR

Autos n® 211/1999

VALDIR ANTONIO PAUWELZ e outro, já qualificados nos
presentes autos de Ação de Indenização que movem contra o
MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, em trâmite perante este Juízo sob oi\o
epigrafado, comparecem mui respeitosamente à presença de V. Exa., a
Rm de promoverem

EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL

contra o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, qualificado na
iniciai, o que fazem com fundamento nos fatos, motivos e razões de
direito a seguir expostos:

Oréu executado foi condenado nestes autos ao pagamento
das indenizações por danos materiais e morais, especificadas na r.
sentença e v. acórdão, cujos valores vencidos, atualizados até
30/10/2012, importaram em r$ 583.916,89, conforme
planilhas de atualização em anexo.

Rua Paraíba n845--Fone (45) 3254-4278 -CEP 85.961MI00 -Mal. Cândido



OscarBtamsüu Nasttigil -OaUPr .11^3
Aní&ib Ferrera França •Oab.Pr. 15^3

ANTE o EXPOSTO, REQUEREM:

a) nos termos do Artigo 730 do CPC, seja determinada a
ctação do ora executado (Município de Pato BragadoJ, na pessoa
do Exmo. Sr, Prefeito Municipal, no endereço constante da inicial, para,
querendo, no prazo de 10 (dez) dias, opor Embargos à presente
Execução de Título Judicial.

b) não sendo embargada a Execução e considerando a
natureza alimentar das verbas executadas, seja determinada a

Precatório Req»isitána_d^ Natureza
sol,atando ao TJPR para que determine que o Município promova o
pagamento do valor executado de R$ 583.916,89, devidamente
atualizado na forma legal até oefetivo pagamento, além das custas e
despesas processuais relativas ao processo de conhecimento e a esta
execução,

c) seja dada total procedência a esta execução, à qual se
atribui o valor de R$ 583,916,89.

Nestes termos, respeitosamente, pedem deferimento
Mal. C. Rondon-Pr, 05 de Novembro de2012

Antonío Ferrelr

Advogado^

Rua Panlbn n.»S4S-Fon. (45) 3254-4278 -CEP 86.960.000 -m„. Cíndtdo Rondon-Pr



tsw-
Resumo dos Cálculos

Danos Emergentes - atualização dos valores de
fis. 31/33 conforme acórdão.

Pensão pela morte da filha - atualização das
parcelas mensais conforme acórdão, com
incidência sobre 13® e 1/3 de férias, com
utilização dó Salário Regional a partir de sua
criação, utilizando a faixa salarial destinada a
"trabalhadores domésticos".

Pensão devida á autora Laci - atualização das
parcelas mensais vencidas, conforme acórdão,
com incidência sobre 13® e 1/3 de férias, com
utilização do Salário Regional a partir de sua
criação, utilizando a faixa salarial destinada a
"trabalhadores domésticos".

Danos Morais - atualização das parcelas
conforme acórdão.

Honorários de Sucumbência - atualização das
parcelas conforme acórdão.



Fonna <Jo Câícüío;
Parcelas Atualoadas Individualmente
De íOA)7/1993 a29/06/2009 p/TJPR (100 %)
Pr6.Rate'Nomirtal oo 1" mês ePró-Rata Nominal no ÚJíimo mês
TJPR - lodice do Tribunal deJustiça do Paraná

De 30/08ffi009 a01/11/2012 p/ POUPMEN (100 %)
Pfd^ala Nominal no 1° mês ePró-Rata Nominal no ültímo mês
P0UPM6N =Poupança Mensal

10/07/1993 Pensão mês
06/1993

31/07/1993 Pensão mês
07/1993

10/09/1993 Pensão
10/10/1993 Pensão
10/11/1993 Pensão

MO/12/1993 Pensão
-â/i2/í993 13»sa!áfio
V12/1993 1/3tíeféíías

10/01/1994 Pensão

10/02/1994 Pensão
10/03/1994 Pensio

10/0«J/1994 Pensão
10/05/1994 Pensáô
10/06/1994 Pensão
10/07/1994 Pensão
10/08/1994 Pensão
10/09/1994 Pensão
10/10/1994 Pensão
10/11/1994 í^nsâo
10/12/1994 Pensão
20/12/1994 13" salário
20/12/1994 1/3íârías

10/01/1995 Pensão
10/02/1998 Pensão

r-^/03/1995 Pensão
.0/04/1999 Pénsâo

>^^05/1995 Pensão
16/1995 Pensão

10/07/1995 Pensão

10/08/1993 Pensão
10/09/1995 Pensão
10/10/1995 Pensão
10/11/1995 Pensão
10/12/1995 Pensão

20/12/1995 13®g3láfio
20/12/1995 1/3 férias
10/01/1^ Pensão

10/02/1996 Pôosão
10/03/1996 Pensão

1Q«)4/19^ Pensão

10fl35/1996 Pensão
10/06/1996 Pensão

10/07/1996 Pensão
10/08/1996 Pensão

10/09/1996 Pensão
10/10/1996 Pensão
10/11/1996 Pensão

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz -pensão LacI
Forma dos Juros;
De Í0Í07/20Q0 a 09/01/2003 juros de 0.5000
valor corrigWo, sem capitalização

De 10/0-if2üQZ a29^2009 juras Legais de 1,0000
valor cort^tdo, semcapitalização

De 30/06/2009 a01/11/2012 sem furos

fi

% ao mês. sobre o

CRS

CR$

CR$

CRS

RS

R$

RS

RS

RS

3.303.300.00

4.369.800.00

5.034,00

9.606,00

12.024,00

15.021,00
9,380.00

3.126.66

18.760.00

^.882.00

42.829,00
64,79

64.79

54.79

64,79

64,79

64.79

70,00

70.00

70.00

70.00

23.33

70,00

70,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

33,33

100.00

100,00

100.00

100,00

100,00

112,00

112,00

112,00

112,00

112,00

112,00

23,918,443^

1Ô.783.02Ô22

R$

RS

RS

R$

RS

RS

13.500.30140

9.981,40901
7^71.63127

5.393.13208

4.865.77150

4,865,77150

3.865.13174

2.681,61759

1.890,49188

1.287,22446

874,33333

576,03982

400,54728

372,63035

352.96935

345,85529

336.^51

323,46160

320,51583

320.51583

314,99243

308,83940

304,47189

298.20143

290.06234

281.02133

273.72027

266,37129

263.34360

262,37669

258.77944

254.26758

253,17792

253,17792

250.23683

249,45983

243,46372

242,01181

238,63180

233,84637

229,80565

226,90857

226.25161 R$
225.79726 RS

224.80369 RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

315,75

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

273,70

352.08

326.59

300.09

169,27

56,54

270.68

332,59

310,11

0,06

0,05

0.03

324,40

308.14

293.53

312,21

305.15

296,44

294,49

98,08

290,61

286,10

404.54

393,28

390.14

380.93

373,75

366,30

363,24

382,42

358,81

354,22

353.15

117,75

350,22

345.42

343.42

341,90

338.61

373.94

RS

R$

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

366.16

365.47

364.89

1,77 RS

203,06

222.16

192.58

247.72

23,76

211,15

119.10

39,76

190,44

234,00

218,18

0,05

0,05

0,02

228.21

215,42

208,58

219,65

214,67

208.58

207.19

201.32

274,61

^,04

262,99

257.72

255,59

255,00

252,46

248,49

82,84

246.41

243,08

241,65

240,81

238,23

263,11

259.88 R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

257,60
257,15

RS

RS

266,74 RS

255.95 RS

491.88

537,91

466,28

599,80

556.32

511,24

288,37

98,30

461,12

528,29

0,12

0,10

0,05

552,61

621,56

500,11

531,87

519,82

505,02

501.68

167,05

4^,05

487.42

689,19

67B.51

664,65

6^,74

624.02

618,83

617,42

811,27

603,46

601,64

200,59

596,63

585,07

582,51

576,84

637,05

629,23

623.76

622,62

621,63

619.72



10/12/1996

20/12/1995

20/12/1996

10«)1/1997

10/02/1997

10rt33/1997

10/04/1997

10/C5/1997

10/06/1997

10/07/1997

10/08/1997

13'^ salário

1^ de férias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

10/10/1997 Pqnsâo

10/11/1997 Pensão

10/12/1997 Pensão

---^0/12/1997 13«sa}áfío
-^12/1997 1/3 de férias

f/01/1ÔS8 Pensão

'10/02/1998 Pensão
10/03/1998 Pensão

1DS)4/1998 Pensão

10/05/1998 Pensão
10fl)6/1998 Pensão

10/07/1998 Pensão

10/08/1998 Pensão

10/09/1998 Pensão
10/10/1998 Pensão
10/11/1998 Pensão

10/12/1998 Pensão
20/12/1998 13° sôlárto
20/12/1998 1/3de férias
10/01/1999 Pensão
10/02/1999 Pensão

10/03/1999 Pensão

•^^4/1999 Pensão
10/05/1999 PensSo

=""06/1999 Pensão

)7/1999 Pensão

Í0/D8/1999 Pensão
10/09/1999 Pensão
10/10/1999 Pensão

10/11/1999 Pensão

10/12/1999 Pensão

20/12/1999 13»salário

20/12/1999 l^defériâs
10/01/2000 Pensão
10/02/2000 Pensão
10/03Í20QO PSflsâo

10/04/2000 Pensão

10/05/2000 Pensão
10/08/2000 Pensão

10/07/2C00 Pensão
10/08/2000 PensSo

lOAmoOO Pensão

10/10^000 Pensão

10/11/2000 Pensão
10/12/2000 Pensão

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atuàlteação das Parcelas de Valdir Pauwelz -pensão Uci

RS

R$

112.00

112,00
37.33

112,00

112,00

112.00

112.00

112,00

120.00

120,00

120.00

120,00

120,00

120,00

120,00

120.00

40.00

120,00

120,00

120,00

120,00

120.00

130.00

130,00

130,00

130,00

130,00

130,00

130,00

130,00

43.33

130,00

130,00

130,00

130,00

130.00

136,00

136,00

136,00

136,00

136,00

136,00

136,00

136,00

45,33

136,00

136.00

136.00

136.00

151,00

151,00

151.00

151,00

151.00

151.00

161,00

151,00

223,53455

222,90583

222,90583

221,04692

217,90394

216.12942

213.52147

212,03563

211,09415

209.83375

209,56865

209.32619

208,29965

207,16200

205.55565

204.93745

204,93745

203.43823

201,31621

200,43159

199.52238

198.77666

197,58122

197,41965

198,40439

199,25317

199,56443

199.64143

199.41397

198,74122

198,74122 •

197,16239

192,63298

185,71576

182,23716

181.86288

181,69441

179,68562 :

176,59485 I

173.88665 1

171.00513 I

166,91928 I

162,96985 i

162.13989 I

162,13989 [

160,53126 I

158,93670 F

158.60634 F

158,23703 f

167,80883 F

156.76919 F

154,32104 F

149,98147 F

146,90917 R

14S.75635 fí

145,04568 R

144.00201 R

R$

362,37

361.48

120.45

359.49

356.08

354,06

351.23

349.51

373,29

371,79

371,47

371.24

369,91

368.58 R

366,74 R

366.03 R

122.10 R

364.12 R;

361.39 R!

360.65 Rí

359.31 Ri

358.61 RJ

386.86 R5

386.60 Rí

387,96 RS

389.04 RI

389.40 RS

389,45 R$

389,23 RS

388.42 RS

129,48 R$

386,29 R$

380.40

371.41 R$

366,80 RS

366.43 RS

383.17 RS

380,38 RS

376.21 RS

372,47 R$

368.55 R$

362,99 RS

357,69 RS

356.44 R$

118,87 RS

354,28 R$
352,08 R$

351.69 R$

351.23 R$

389.24 RS

387.77 R$

383,98 RS

377,42 R$

372,82 RS

371.01 RS

370.01 RS

368,42 RS

R$

RS

RS

254,96

254.37

84,74

252,98

250,52

249,09

247.12

245,94

262,65

261.61

261.38

261.19

260,28

259,33

258.04

257.51

85,88

256,18

254,31

253,75

252.87

^2.30

272.20

272,03

272,98

273,73

273.97

274,02

273,86

273.28
91,11

271,79

267,65

261,33

258,15

257.83

^.70

262,08

2S930
255,41

251,67

250,80

83,64

249.28

247,72

247.44

247,12

273.87

272.83

270,17

264.55

260.^

287,97

256.29

m
s

617,33

615,85

205,19

612,47

606.60

603,15

598.35

595,45

635.94

633,40

632.85

632,43

630,19

627.91

624,78

m.54

207.98

620.30

616.70

614,40

612.18

610,91

860.94

662,77

663,37

663.47

663,09

661,70

220,59

658.08

648.05

632.74

625,05

624.26

652,77

648.02

640,91

634.55
627.85

618,40

609.36

607,24

2(^.51

603.56

599,80

599.13

598.35

663.11

^60

654,15

641.97

633,08

628.98

626,30

622,58



/\^'

20/12/2000

20/12/2000

10/01/2001

10/02Í2001

10/03/2001

10fl)4/2001

10«)5«0Q1

10/06/2001

10/07/2001

10/08/2001

10/09/2001

10/10/2001

10/11/2001

10/12/200!

20/12/2001'

^^0/12/2001

0/01/2002

wsalário

1/3tíeférias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

Pensão

F^osèo

Pensão

13*salário

1/34eférias

Pensão

10/03^002

10/04/2002

10/05/2002

10/06/2002

10/07/2002

10/08/2002

10/09/2002

10/10^002

10/11/2002

10/12/2002

20/12/2002

20/12/2002

iommoz

10/02/2003

10/03/2003

1Õ/04/2(»3

10/06/2003

"107/2003

.'08®J03

10/09/2003

10/10/2003

10/11/2003

10/12/2003

20/12/2(^3

20/12/^3

10/01^04

10/02/2004

10/03^04

10/04/2004

10/05/2004

10/06/2004

10/07/2004

10A38/2004

10/09/2004

10/10/2004

10/11/2004

10/12/2004

20/12/2004

Pentóo

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

PensSo

13"salário

1^(^6férias

Pensão

Pensão

Pensão

13*salário

1^dôférias

Pensão

Pensão

Pensão

Pensão

1/3deférias

Atualizaçãodas

151,00

50.33

161.00

151,00

151,00

151.00

180,00

180,00

180,00

160,00

180,00

180,00

180,00

180.00

180,00

60,00

180.00

180.00

180,00

180.00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

200,00

66,66

200,00

200,00

200,00

200,00

240.00

240,00

240.00

240,(KD

240,00

240,00

240,00

240,00

240.00

80,00

240,00

240,00

240,00

240,00

240,00

260,00

260,00

260,00

260,00

280,00

260,00

260,00

86,66

ADVOGADOSASSOCIADOS

ParcelasdeValdirPauwelz-

143,48884

143.48881

142,43160

141,03190

139,91129

138.12770

136.15206

134,58006

131.99921

129,21441

127,56895

126,13973

123,5^1

121,66788

121.34000

121.34000

120,54498

119,39084

118,79546

117,78153

118,35941

114.69143

111.96644

108.62249

105,21043

101,09472

94.44537

86.92270

85,32528

85.32528

82,18128

78.36499

76,77324

73,44071

72.28093

72,28246

72.78210

72,68029

71.71297

70.39172

69,67567

68.89401

68,58472

68,58472

67,81877

^.47588

65,27830

64,02153

62,69444

61,19756

59,76314

58.29676

57.13372

56.61830

55,93682

54,94329

54.60009

367,62

122.61

366,15

384,00

362,28

359,51

425,05

422.18

417,65

412,54

409,64

406,96

402,28

399,C»

398,42

132.85

398.94

394,90

393.96

392.04

432.73

429,43

423,94

417,27

410,39

402,17

373.82

370,64

123,^

364,36

351,53

346,83

413.51

413.51

414,67

414,43

412.18

408,88

407,18

404.61

134.89

402,80

398.61

393,71

390,46

419,15

415.44

411.61

408.53

407,23

405,47

402,87

134.07

pensãoLaci

253,28

84,49

251,56

249,11

246.92

244,11

287.40

284,30

280,10

275,56

272,48

269.62

^5.41

262,17

261,38

87,16

257.27

255.57

253,23

278,34

275,04

270,36

264,97

259.48

53.18

243,71

233^8

230,95

77,00

226.28

218.67

212,69

240,23

237.63

234,18

224,50

216,05

214.59

71.54

211,49

208,59

201.90

1^,51

2(^,30

198.17

193,04

188.35

éí
6^,90

207.10

617,71

613.11

609.20

603,62

712,48

697,75

688,10

682,12

667,69

661,20

659,80

220.01

656.63

652,17

649.53

645,27

711,07

704,47

694,30

669.87

^5,35

632.55

607,10

^1,59
^0,58

590,64

5re.3S

564.22

553,89

657.05

653,74

652,30

648,61

641,78

633,38

627,46

621,41

619.20

206.43

614,29

606.21

598,51

590,95

582,97

622,45

613,61

604,

591,71

585,91

192.30



PI*
20/12«2004

10/01/2005

10/02/2005

10/03/2QOS

10/04^005

10/05/2005

10/06/2005

10/07/3005

10/08/2005

10/09/2005

10/10/2003

10/11^005

20/12/2005

20/12/2005

'^"9/01/2005

13* salário

Pensão

Pensão

Pensão

Peosâo

Pensão

PeftsSo

Pensão

PensSo

Pensão

Pensão

Pensão

13®salário

1^ <íôférias

, D/03/2006 Pensão

10/04/2006 Pensão

ims/zm Pensão

10/06/2006 Pensão

10/07/2006 Pensão

10/08«008 Pensão

10/09/2006 Pensão
10/10/2006 PensSo

10/11/200$ Pensão

10/12/2006 Pensão

20/12/2006 1/3defêM3

20/12/200S 13"salário
10/01/2007 Pensão
10/02/2007 Pensão

10/03/2007 Pensão

10/04/2007 Pensão

10/05/2007 Pen^o

*^06/2007 Pensão
10/07/2007 Pensão

/"'' Í08/2007 Pensão
Mf2007 Pensão

10/10/2007 Pensão
10/11/2007 Pensão

10/12/2007 Pensão
20/12Í2007 la^saláífo

20/12/2007 1/3defêrias

10/01/2008 Pensão

10/02/2008 Pensão

10/03/2008 Pensão

10/04/2008 Pensão
10/05^008 Pensão

10/06/2008 Pensão

10/07/2008 PensSo

10/03/2008 l^nsgo

10/09/2008 Pensão

10/10«008 Pensão
10/11/2008 I^nsio
10/12/2008 PensSo

20/12/2008 ira cteférias
20/12/2038 lysafârio

OW ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz -
pensão Lací

RS

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

260,00

260.00

260,00

260,00

260.00

260,00

300.00

300,00

300,00

300,00

300,00

300.00

300,00

300.00

100,00

300.00

300,00

300,00
300,00

350,00

429.12

429,12

429.12

429.12

429,12

429,12

429,12

143.04

429.12

429.12

429,12

429.12

429.12

429,12

464,20

464,20

464,20

464,20

464,20

464.20

464,20

464,20

154,73

484,20

464.20

464,20

464.20

831.00

531.00

531,00

531.00

531,00

531.00

531,00

531.00

177.00

531.00

54.60009

53,98772

53,29117

52,47714

51.23165

50,38567

50.27239

50.64852

51,02024

51.44024

51.16526

50,32342

49,76507

49.65172

49.65172

49.27827

48,65728

48,61044

48,67422

48.49167

48.09043

47.72011

47.49011

47,19808

46,72934

45.87069

45.18211

44.97^9

44,97669

44.53778

43,91746

43,46364

43,04274

42.75585

42.42189

41,99844

41,24649

39.96440

39.(^104

38.23954

37.04591

36,51120

36.51120

35.54096

34.55871

33.92663

33,00508

31.65345

29,80009

28.22586

27.48849

27,46810

26.94961

26.15237

25,98144

26.01193

26.01193

R5

m

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

R$

R$

R$

RS

R$

RS

R$

R$

R$

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

R$

RS

R$

RS

R$

RS

R$

RS

RS

R$

402,01

400,38

398,57

396,44

393.21

390.99

450,81

451,98

453.12

454,35

453.49

450.93

449.30

448.94

149,67

447,88

445.96

445.86

446.01

519,67

635.50

633.90

632.91

631.62

629.63

625,93

623.02

207,36

622,13

620,24

617.59

615.63

613.82

612.58

681,07

659.16

655.70

649,79

645.49

641,67

636,18

633,67

211.20

629.17

624.63

621,70

617.43

699.09

689.23

680.83

676,97

676,86

674.09

669.90

668.84

223.03

689.10

RS

RS

R$

R$

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

174,61

171.78

167.83

163,74

159.26

165.23

175.37

172,20

169.03

165.84

161.92

157.39

153,22

151.90

50.65

149,16

144,95

141.34

137.04

156.45

186.22

180,68

175>í

169.93

164,36

158,38

152.67

50.26

150.79

147,03

141.46

136,08

130.77

125,61

130,27

124,61

118.71

112,44

108,54

100.77

94,82

92,76

30,92

88.75

83,11

77,75

72.27

76,24

69,65

63,35

57.58

52,16

45.55

35,50

11.24

33.72

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

R$

R$

R$

RS

R$

R$

Dü/nfi>oig

67B.62

572.14

566.40

560,18

552,47

546.22

626,18

624.18

622.15
620.19

615.41

602.52

600.84

200,32

597,04

590.91

587.20

583.85

676.12

821,72

814.58

808,25

801.55

793.99

784,31

775.69

257.62

772.92

767,27

739,05

751,71

744.59

738.19

791,34

703,77

774.41

762,23

752,03

742.44

731,00

7:^.43

242,12

717.92

707,74

699.45

689.70

775.33

758.88

744,19

734.55

7^.02

720.64

710,80

704,44

234,27

702.82
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Date: os/ti/yoiy

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - pensão Laci

- - WI.ÜO 25.92998 RS fífíft rn t>t "oix^o
10/01/2009 Pensão

10/02/2009 Pensão r$
10/03/2009 Pensão r$
10A)4/2009 Pensão R$
10/05/20D9 Pensão R$
10/08^009 PgnsSo R$
10/07/2009 Pensão rs
10/08^009 Pensão r$
10/09/2009 Pensão RS
10/10^009 Pensão r$
10/11/2009 Pensão r$
10/12«009 Pensão r$
20/12/2009 13" salário RS
20/12/2009 1/3 defârias R$
10/01/2010 Pensão R$

/""W)2/2010 Pensão r$
' n)3/2010 Pensão n$

^04/2010 Pensão r$
10/05^10 Pensão rS
10/06^010 Penslo R5
10/07/2010 Pensão Rç
10/08/2010 PensSo R$
10/09/2010 Pensão R5
10/10/2010 PensSo r$
10/11/2010 PensSo RS
10/12/2010 Pensão r$
20/12/2010 ifzdeférias r$
20/12C010 13'salário Rs
10/01/2011 Pensão r$
10/02/2011 Pensão R$
10/03/2011 Pensão r$
10/04/2011 Pensão rs
10/05^011 Pensão R$
10/06^11 Pensão r$

''~^/07/2011 Pensão rç
10/08/2011 Pensão r$

19/2011 Pensão rs
0/2011 Pensão RS

10/11/2011 Pensão r$
10/12/2011 Pensão RS
20/12/2011 IS-salário RS
20/12/2011 1/3 de férias R$
10/01/2012 PensSo RS
10/02/2012 Pensão RS
10/03/2012 Pensão r$
10m4fi0i2 Pensão r$
10/05/2012 Pensão r$
10/06/2012 PensSo rj
10/07/2012 Pensão rs
10/08/2012 Pensão r$
10fl39/2012 Pensão r$
10/10/2012 Pensão r$

•" Totais: r$

531,00

531,00

531,00

531.00

610,12

610,12

610,12

610.12

610,12

610,12

610,12

610,12

610,12

203,37

610,12

• 610,12

610,12

610.12

610,12

688.60

688,60

688,60

688,50

688,50

688,50

688,50

229,50

688,50

688,60^
688,50

688,50

688.60

688,60

736.00

735.00

736,00

736,00

736.00

736.00

736,00

736,00

245.33

736,00

736,00

736,00

736,00

736,00

811.80

811,80

811.80

811.80

811,80

77.192.86

25.92998

25,60388

25.64421

25.81908

25.41818

25,05326

24,76959

24.04913

23,40874

22,80069

22,18385

21.66308

21,34684

21,34684

20,91246

20.29226

19,68493

19.01675

18.41286

17,75460

17.08708

16,37871

15.69505

15,05264

14,42486

13.78799

13,55366

13,55366

13.08547

12.42936

11,80832

11.13870

10,51235

9.79811

9.13307

8.43035

7,69451

7.08939

6,46414

5.86303

5,66097

5,66097

S.23994

4.64169

4,09934

3,49089

2,95067

2,39951

1,89072

1,36978

0,85175

0,35484

R$

R$

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

R5

R$

RS

R$

RS

RS

R$

RS

R$

R$

R$

RS

RS

RS

H$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

R$

R$

RS

RS

RS

668,70

666.92

667.12

668.12

765,24

763.01

761,26

756,88

752.94

749,20

745,46

741.69

740,38

246,79

737.70

733.92

730,18

726,12

722,48

810,72

806.17

801,29

796,54

792.15

787,81

783,43

260,62

781,81

778,58

774,07

769,78

765,20

760.89

808.13

803,22

798,04

792.63

788,03

783.57

779,16

777.67

259,22

774,57

770,16

766,16

761.68

757,71

831,29

827,14

822,91

818,71

814,68

RS

RS

RS

RS

RS

RS

30,13

24,72

19,39

14,07

10.00

3,87

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

698.63

691.64

686,61

682.19

775,24

766,88

761,26

756,88

752,94

749.20

745.46

741.69

740.38

246,79

737.70

733,92

730,18

726,12

722,48

810,72

806,17

801,29

796,54

792,15

787,81

783,43

260.62

781,81

778,58

774.07

769,78

765,20

760.89

808.13

803,22

798,04

792.63

788,03

783,57

779,16

777.67

259,22

774,57

770,16

766,16

761.68

757,71

831,29

827.14

622,91

818,71

814,68

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

R$

RS

RS

RS

RS 124.754,23 RS 43.600,55 RS 168.354,78



ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas
Fonnâ do Cálculo:

Parcelas AtualizadasIndividualmente
De 1Q/07/2000 a 29/06/2009 p/TJPR (100 %)
Pf6-Rata Nominal no1® môs ©Pfó-Rata Nominal noúllínio ni6s
TJPR a Indiw do Tribunal deJustiça do Paraná

De30/05í2009 a 01/11/2012 p/ POUPMEN (100 %)
Prô-Rata Nontínal no1« mêse Pró-Rató Nominal noúltimo mSs
POUPMEN = Poupança Mensal

10/07/2000 Pensão R$
10/08/2000 Pensão R$
10/09/2000 Pensão R$
10/10/2000Pensão R$
10/11^000 Pensão R$
10/12/2000Pensão R$

,^0/12/2000 13''salário R$
0/01/2001 Pensão R$
1/02/2001 Pensão R$

IJ/03/2001 Pensão R$
10/04/2001 Pensão R$
10/05/2001 Pensão R$
10/08/2001 Pensão R$
10/07Q00t Pensão r$
10/07/2001 1/3 férias R$
10/08/2001 Pensão R$
10/09/2001 Pensão R$
10/10/2001 Pensão R$
10/11/2001 Pensão R$
10/12/2001 Pensão r$
20/12^001 13"salário R$
10/01/2002 Pensão R$
10/02/2002Pensão R$
10/03/2002 Pensão R$

-40/04/2002 Pensão RS
•0/05/2002 Pensão R$

>in/06C002 Pensão R$
'07/2002Pensão R$

10/07/2002 1/3férias R$
10/08/2002 Pensão R$
10/09/2002 Pensão R$
10/10/2002 Pensão r$
10/11/2002 Pensão R$
10/12/2002 Pensão R$
20/12/2002 13°salário R$
10/01/2003 Pensão R$
10/02^003 Pensão RS
10/03/2003 Pensão R$
10/Q4/2CK)3 Pensão R$
10/05/2003 Pensão R$
10/05/2003 Pensão Rg
10/07/2003 Pensão R$
10/07/2003 1/3férias R$
10/08/2003Pensão R$
10/09^003 Pensão R$
10/10/2003 Pensão R$

S0.33 154,32104 R$ 127.95 W 90,00 WTM
50,33 149,93147 R$ 125,91 R$ 88.22 R$ 214,13
50,33 146.90917 R$ 124.25 R$ 86.74 R$ 21l!oO
50,33 145.75635 R$ 123,66 R$ 85,97 R$ 209,63
50,33 145,04568 R$ 123,32 R$ 85.42 R$ 208J4
50.33 144.00201 R$ 122,79 R$ 84,73 RS 207,62
46,11 143,48884 R$ 112,15 R$ 77,28 R$ 189,43
50.33 142,43160 R$ 122,10 R$ 83,87 RS 205,97
50.33 141,03190 R$ 121.33 R$ 83.02 RS 204Í35
50,33 139,91129 R$ 120,75 RS 82,32 R$ 203,07
60.00 138,12770 R$ 142,86 R$ 97,01 RS 239,87
60,00 1^,15206 RS 141,72 R$ 95,82 R$ 237,54
60,00 134,58906 R$ 140,71 R$ 94,76 R$ 235,47
60,00 131,99921 R$ 139,14 R$ 93,35 RS 232,49
20,00 131.99921 R$ 46,36 R$ 31,10 R$ 77,46
60,00 129,21441 R$ 137,55 R$ 91.87 R$ 229Í42
60,00 127,56895 RS 136,50 RS 90,80 R$ 227,30
60,00 126,13973 R$ 135,63 R$ 89.87 R$ 225.50
60.00 123,55551 R$ 134,19 R$ 88.52 R$ 222,71
60,00 121,66786 R$ 133,01 RS 87,40 R$ 220,41
60,00 121,34000 R$ 132,85 R$ 87.16 R$ 220,01
60,00 120,54498 R$ 132,35 R$ 86,57 RS 218,92
60,00 119,39084 R$ 131.60 R$ 85,73 R$ 217,33
60,00 118.79546 R$ 131.28 R$ 85,17 R$ 216,45
66,68 117,78153 R$ 145,15 RS 93,77 RS 238,92
66.66 116,35941 RS 144.23 R$ 92,77 R$ 237,00
66.66 114,69143 R$ 143,12 R$ 91,68 R$ 234,80
66,66 111,96644 R$ 141,27 R$ 90,12 RS 23l!39
22.22 111,96644 RS 47.06 RS 30,02 R$ 77.08
66,66 108,62249 R$ 139,04 R$ 88.31 RS 227,35
66.66 105.21043 R$ 136,73 RS 86,44 RS 22317
66.66 101.09472 RS 134,13 R$ 84,44 R$ 218[s7
66.66 94,44537 R$ 129,58 R$ 81,21 R$ 210,79
66,66 86,92270 RS 124.58 RS 77,76 R$ 202,34
66,66 85,32528 RS 123,58 R$ 77.00 R$ 200Í58
66,66 82.18128 R$ 121,41 R$ 75.39 R$ 196,80
66,66 78,36499 R$ 118,99 R$ 72,95 R$ 191,94
66.66 75,77324 RS 117.12 R$ 70.86 R$ 187,98
80,00 73,44071 R$ 138,81 R$ 82.87 R$ 221,68
80,00 72.28093 RS 137,91 R$ 81,21 RS 219,12
80,00 72,28246 R$ 137,91 RS 80,11 RS 218,02
80,00 72,78210 R$ 138,34 R$ 79.26 RS 217,60
26,66 72.78210 RS 46.00 R$ 26.36 R$ 72,36
80,00 72.68028 RS 138,25 RS 78,11 R$ 216,36
80.00 71,71297 R$ 137.36 R$ 76,53 R$ 213,89
80,00 70,39172 R$ 136,26 R$ 74.80 R$ 211,06

de Valdir Pauwelz >pensão filha
Fomia dos Juros:

De10/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,6000 %
valorcorrigido, sem capitalização

De10/01/2003 a 29/(^/2009 jurosLegais de 1,0000%
valorcorrigido, sem capitalização

De30/06/2009 a 01/11/2012 sem juros

Página;
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i

ao mês, sobra o
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10/11/2003 Pensão rç
10/12Í2003 Pensão R$
20/12/200313" salário R$
10/01/2004 Pensão R$
10/02^004 Pensão r$
10/03^004Pensão R$
10/04/20D4 Pensão R$
10/05/2004 Pensão r$
10/06^004Pensão R$
10/07/2004 Pensão R$
10/07/20041/3 férias R$
10/08/2004 Pensão R$
1D/09/20D4 Pensão R$
10/10Í2ÕQ4 Pensão r$

.-^0/11/2004 Pensão r$
'n/12/2004 Pensão R$

1/12/2004 13" safário R$
10/01/2005 Pensão r$
10/02/2005 Pensão r$
10/03/2005 Pensão R$
10/04/2005 Pensão r$
10/05/2005 Pensão R$
10/06/2005 Pensão R$
10/07/2005 Pensão r$
10/07/2005 1/3férias R$
10/08/2005 Pensão r$
10^)9/2005 Pensão r$
10/10/2005 Pensão R$
10/11^005 Pensão r$
10/12/2005 Pensão R$
20/12/2005 13" salário R$
10/01/2008 Pensão r$

'^/oasooe Pensão rç
IOA)3/2006 Pensão r$

D4/2006 Pensão r$
05/2006 Pensão R$

10/06/2008 Pensão r$
10/07^005 Pensão R$
10/07/2006 1/3 férias R$
10/08/2006 Pensão R$
10/09/20Cfô Pensão r$
10/10/2006 Pensão Rç
10/11 /2006 Pensão R$
10/12^006 Pensão R$
20/12/200613° salário R$
10/01/2007 Pensão R$
10/02/2007 Pensão r$
10/03/2007 Pensão r$
10/04/2007 Pensão R$
10/05CQ07 Pensão R$
10/06/2007 Pensão r$
10/07/2007 Pensão RS
10/07/20071^ férias R$

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwefz - pensão filha

80,00

80,00

80,00

80,00

80,00

80.00

80,00

86,66

86,66

86.66

28.88

86,66

86,66

86,66

86,66

86.66

86,66

86.66

86.66

86,66

86.66

100,00

100.00

100,00

33.33

100,00

100,00

100,00

100,00

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

116.66

116.66

143,04

143.04

47,68
143.04

143,04

143,04

143,04

143.04

143,04

143,04

143,04

143,04

143.04

154,73

154.73

154,73

51,57

69,67567

68.89401

68,58472

67,81877

66.47588

65.27830

64.02163

62,69444

61,19758

59,76314

59,76314

58,29676

57.13372

56.61830

55.93682

54,94329

54.60009

53.98772

53.29117

52,47714

51,23165

50.38567

50,27239

50,64852

50.64852

51,02024

51,44024

51,16526

50.32342

49.76507

49,65172

49,27827

48,65728

48.61044

48.67422

43,49167

48.03043

47.72011

47,72011

47,49011

47,19808

46,72934

45.87059

45,18211

44.97669

44,53778

43,91746

43.46364

43.04274

42.75585

42.42189

41.99544

41,99644

R$

R$

RÇ

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

135,66

135.09

134,89

134,38

133,20

132,20

131,22

140,94

139,73

138,52

46.08

137,18

136,13

1:^.67

135,11

134.38

134.07

133,43

132,87

132.15

131,04

150,41

150,28

150.69

50,21

151,02

151,43

151,14

150,32

149.82

149,67

149,25

148.67

148.64

173.50

173,23

211.83

211,30
70,47

210.94

210.49

209,87

208.68

207.68

207.36

206,71

205.87

205,19

204,63

220,89

220.36

219,67

73,24

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

R$

RS

RS

R$

R$

RS

R$

RS

R$

RS

R$

RS

RS

RS

R$

RS

R$
RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

73.41

72,00

71,54

70,54

68.86

67,29

65.75

69,50

67.76

66.07

21,89

64,35

62,75

61,48

60.13

58.71

58,23

57,25

55,95

54.58

53.08
59.72

58,46

57,41

19.14

56.34

55,29

53,98

52,46

51.09

50,65

49,71

48,32

47,12

53,60

52.15

62.08

60.23

20,08

58,44

56,64

54.78

52.81

50.89
50.26

49.00

47.16

45,36

43.60

45.29

43,42

41.53

13,84

RS

R$

RS

RS

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

Página:

W

209.07

207,09

206.43

204,92

202.06

199,49

196,97

210.44

207,49

204,59

68,07

201.53

198,88

197,15

195,24

193.09

192,30

190,68

188,82

186.73

184.12

210.13

208.74

208.10

69,35

207,36

206,72

205.12

202,78

200,91

200,32

198,96

196.99

195,76

227,10

225.38

273,91

271,53
90,55

269,38

267.13

264,65

261,49

258,57

257.62

255,71

253.03

250.55

248,23

266,18

263,78

261,20

87,08



10/0872007 Pensão

10/09/2007 Pensão

10/10/2007 Pensão

10/11/2007 Psnsâo
10/12/2007 Pensão
20/12C00713" salário
10/01/2008 Pensão

10/02/2008 Pensão
10/03/2008 Pensão

10/04/2008 Pensão

10/05/2008 Pensão

10/06/2008 Pensão
10/07/2008 Pensão
10/07/2Q03 1/3 férias

.•^0/08/2008 Pensão

*0/09/2008 Pensão

1/10/2008 Pensão
iO/11/2008 Pensão
10/12/2008 Ponsão

20/12/200813^ salário
10/01/2009 Pensão
10/02/2009 Pensão
10/03/2009 Pensão
10/04/2009 Pensão

10/05/2009 Pensão

10/06/2009 Pensão

10/07/2009 Pensão
10/07/2009 13" salário
10/07/2009 1/3 férias

•"Totais:
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RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
RS 154,73
R$ 154,73
R$ 154.73
R$ 177.00
RS 177,00
R$ 177.00
R$ 69.00

RS 177,00
R$ 177,00
RS 177,00

RS 177,00
R$ 177,00
R$ 177,00
RS 177,00
R$ 177,00
RS 177,00
RS 177,00

RS 203.33

RS 203,33
RS 203,33
RS 118,63
R$ 67.79

RS 12.940,28

41,24649

39.9B440 R$
39.06104 R$

38.23954 R$
37.04591 R$
36.51120 R$

35,64096 R$
34,55871 R$

33,92663 R$

33,00508 R$
31.66345 R$

29,80009 R$
28,22586 R$
28.22586 RS
27,48849 R$

27,46810 R$

26,94961 R$
26,15237 R$
25.98144 R$

26.01193 R$
25,92998 R$

25,60388 R$
25,64421 R$
25.81908 R$

25,41818 R$
25.05326 RS

24,76959 R$

24,76953 R$
24.76959 R$

R$

R$ 21fí SA Rft218,58

216,63

215,16

213,84

212.08

211.20

209.73

208,24

207.23

205,79

233,06

229.74

226.93

75,64

225.65

225.62
224,71

223,31

222.97

223.03

222.87

222,31

222,39

222,70

255.04

254,27

253,69

148,01

84,55

RS

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

39.57

37,48

35,51

33,59

31,61

30,92

29.58

27,71

25,91 -

24,09

25,41

23,22

21.12

7,04

19,19

17,39

15,52

13.63

11,83

11,24

10,04

8,24

6.46

4,69

3,33

1,29

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

R$

RS

RS

R$

RS

R$

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

258,15

254.11

250,67

247,43

243,69

242.12

239,31

235.95

233,14

229,88
258,47

252.96

248,05

82,68

244.84

243.01

240.23

236,94

234,80

234,27

232.91

230.55

228.85

227,39

258,37

255.56

253,69

148,01

84.55

27.301,5220.170,17 R$ 7.122,35 RS
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Forma doCálculo: Forma dosJuros:
Parcelas Alualiradas Individualmenlô De 01/07/1994 a09/01/2003 juros Ugais de 0,5000 %ao mês, sobre o
De 01/07/1994 a12/05/2009 sem correção vaíof corrigido, sem capilarizaçâo

Oe 13/05/2009 a 29/06/2009 p/TJPR(100 %)
Pfó-Rala Nominal no 1® môs e Pró-RateNominal no último
TJPR =fndi(» doTribunal de Justiça doParaná

mês

De 30/06/2009 a 31/10/2012 pfPOUPMEN (100 %)
Pró-Rala Nominal no 1® mês e Pr6-Rata Nominal no último mês
POUPMEN = PoupançaMerisal

01/07/1994 Danos Morais

31/07/1994

31/08/1984

30/09/1994

41/10/1994
•"^3/11/1994

,1/12/1994
' -.701/1995

28/02/1995

31/03/1995

30/04/1995

31/05/1995

30/06/1995

31/07/1995

31/08/1995

30/09/1995

31/10/1995

30/11/1995

31/12/1995

31/01/1926

29/02/1990

31/03/1996

,_;^0/Ü4/1996
/1/05/1996

30/06/1996

Y07/199B

Ji/08/1995

30/09/1996

31/10/1996

30/11/1998

31/12/1996

31/01/1997

28/02/1997

31/03/1997

30/04/1997

31/05/1997

30/06/1997

31/07/1997

31/08/1997

30/09/1997

31/10/1997

30/11/1997

31/12/1997

31/01/1998

De10/01/2003 0 29/06/2009 jurosLegais de 1,0000%ao mês, sobre o
valor corrigido, sem capitalização

De 30/06/2009 d 31/10/2012 sem juros

R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 O.OOOÍH) R$ 50.000,00 RS 50,000,00
RS 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 60.000,00 o.ooooo RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 R$ 50.000.00
RS 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50,000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000,00 R$ 50.000,00
RS 50.000.00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS SO.000.00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
RS 50.000.00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ ^.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 o.ooooo RS 60.000.00 RS 50.000,00
RS 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
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|i»MpjpiDescri6a(^a#i|Sg«a)<8aaaat;(ieiaBijiS^rm<iãp^
£0/02/1898 gn nnrt ~ _''' '' i-in-i-- rn

31/03/1998

30/04/1998

31/05/1398

30/06/1998

31/07/1998

31/08/1998

30/09/1998

31/10/1998

30/11/1998

31/12/1998

31/01/1999

28/02/1999

31/03/1999

1/05/1999

. V06/1999
31/07/1999

31/08/1999

30/09/1999

31/10/1999

30/11/1999

31/12/1999

31/01/2000

29/02/2000

31/03/2000

30/04/2000

31/05/2000

30/06/2000

31/07/2000

31/08/2000

30/09/2000

'""1/10/2000
30/11/2000

/12/2Q00

_,/01/2001

28/02/2001

31/03/2001

30/04/2001

31/05/2001

30/06/2001

31/07/2001

31/08/2001

30/09/2001

31/10/2001

30/11/2001

31/12/2001

31/01/2002

28/02/2002

31/03/2002

30/04/2002

31/05/2002

30/08/2002

V TdtS

RS 50.000.00

R$ 50.000,00

RS 50.000.00
RS 50.000.00
RS 50.000,00
RS 50.000.00

RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000,00
RS 50.000.00
R$ 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000.00
RS 50.000,00

RS 50.000.00

RS 50.000.00
RS 50.000,00
RS 50.000.00

RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000.00

RS 50.000.00

RS 50.000,00
R$ 50.000.00

RS 50.000,00

RS 50.000.00

RS 50.000.00
RS 50.000.00

RS 50.000.00

RS 50.000,00
RS 50.000,00
RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50,000.00
R$ 50.000,00

RS 50.000,00
RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000,00

RS 50.000.00

RS 50.000,00
R$ 50.000,00

RS 50.000.00

RS 50.000,00

R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50,000.00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50,000.00 0,00000 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 5D.OOO.OO 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
RS 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
RÇ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS saooo.oo
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50,000.00
RS 50,000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.0DO,CS)
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000.00
RS 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00
RS 50.000,00 0.00000 RS 50,000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00
R$ 50.000.CK) 0,00000 RS 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000.00



/\
Vda^

31/07/2002

31/08^002

30/09/2002

31/10^002

30/11/2002

31/12/2002

09/01/2003

31/01/2003

28/02/2003

31/03/2003

30A)4/2003

31/05/2003

30/0^2003

31/07/2003

^^1/08/2003
^09/2003

/10/2003

30/11^(K)3

31/12^003

31/01/2004

29/02/2004

31/03S004

30/04QD04

31/05/2004

30/06/2004

31/07/2004

31/08/2004

30/09/^04

31/10/2004

30/11^004

31/12^004

_31/01/2005
^8/02fâ005
31A)3/2005

w .;05/2005

30/06/2005

31/07^005

31/08^005

30/09/2005

31/10/2005

30/11/2005

31/12/2005

31/01/2006

28/02/2003

31/03/2006

30/04/20(B

31/06Q008

30/06/2005

31/07/2005

31/08/2006

30/09/2006

31/10/2008
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R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS ^"^000,00
R$ 50.000,00 0,0QÕ00 R$ 50.000.00 RS 50.ÍK)0.Q0
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0.00000 R$ 50-000.00 RS 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000.00 R$ 50,000.00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50,000.00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000.00 R$ 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00 R$ 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 RS 50.000,00 R$ 50.0ÍK).00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 RS ^.000,00 R$ 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000.00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50,000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R| 50.000,00 0.00000 RS 50,000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
RS 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 R$ 50.000.00
R$ SO.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.(K) o.ooooo RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 O.0W300 RS 50,000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
R$ 60.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 R$ 60.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
RS 50.000,00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 o.ooooo RS 50.000,00 RS ^.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 R$ 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50,000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 R$ 50.000,00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000,00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000,00 0.00000 R$ 50.000.00 RS 50.000.00
R$ ao.ooo.oo 0.00000 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000.00
RS 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 R$ 50,000,00 RS 50.000,00
R$ ^.000,00 o.ooooo RS 50.000,00 RS 50.000,00
RS 50.000.00 0,00000 RS 50.000.00 RS 50.000,00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50.000,00 RS 50.000.00
R$ 50.000.00 0,00000 RS 50,000.00 RS 50.000.00



30/11/2006

31/12/200S

31/01/2007

28/02/2007

31/03/2007

30/04/2007

31/05/2007

30/06/2007

31/07/2007

31/08/2007

30/09/2007

31/10/2007

30/11/2007

31/12/2007

"^1/01/2008
'1/02/2008

, /03/20D8

30/04^008

31/05/2008

30/06/2008

31/07/2008

31/08/2008

30/09/2008

31/10/2008

30/11/2008

31/12/2Ü(B

31^1/2009

28/02/2009

31/03/2009

30/04/H)Q9

12/05/2009

^1/05^fâ39
.9/06/2009

,/07/200g

30/09/2009

31/10/2009

30/11/20C^

31/12/2009

31/01/2010

28/02/2010

31/03/2010

30/04/2010

31/05/2010

30/08/2010

31/07/2010

31/08/2010

30/09/2010

31/10/2010

30/11/2010

31/12/2010

31/01^011

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauweiz - danos morais 1

R$

RS

R$

R$

R$

60.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00
50.000,00

50.000,00

60.000.00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

60.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000.00

50.000,00

50.119.52

50.143,74

50.153.20

50.456.93

50.719.21

50.972,81

51.227.67

51.483.81

51.768.82

52.027.66

52.287.80

52.590.86

52.853.81

53.145,19

53.442.38

53.771.42

54.089.42

54.398,05

54.695.82

54.987,79

55.340.43

0.000)0

0.00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0.00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,23903

0,04833

0,01886

0.60560

0,51980

0,50000

0,50000

0.50000

0,55360

0.50000

0,50000

0,57960

0,50000

0,55130

0,55920

0,61570

0,59140

0,57060

0,54740

0,63380

0,64130

0.57190

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

H$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

50.000.00

50.000,00

60.000,00

50.000,00

a).000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00
60.000.00

50.000,00

50.000,00

K).000,00

50.000,00

60.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00
50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50,000,00

SO.OíKJ.OO

50.000.00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.119,52

50.143.74
50.153.20

50.456,93

50.719.21

50,972,81

51.227.67

61.483.81

51.768.82

5Z027,66

52.287.80

52.590.86

52.853.81

53.145.19
53.442,38

53.771,42

54.089.42

54.398,05

54.695.82
54.987,79

55.340.43

55.656,92

RS

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

R$

RS

R$

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

R$
RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

R$

R$

RS

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

60.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000.00

50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.000.00

50.000,00

50.000,00
50.000,00

50.000,00

50.000,00

50.119,52
50.143,74

50.153.20

50.456,93

50.719.21

50.972,81

51.227,67

51.483.81

51.768.82

52.027.66

52.287.80

52.500,86

52.853.81

53,145,19

53.442,38

53.771.42

54.089.42

54.398,05

54.695.82

54.887,79

55.340.43

55.656,92
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28/02G011

31/03/2011

30/0472011

31/05/2011

30/06/2011

31/07/2011

31/08/2011

30/09/2011

31/10/2011

30/1172011

31/12/2011

31/01/2012

29/02/2012

31/03/2012

"^0/04/2012
"1/05/2012

1/06/2012

31/07/2012

31/08/2012

30/09/2012

31/10/2012

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais 1 n

R$
R$

R$

R$

55.656,92

55.964,54

56.312.53

56.614.98

58.987,39

57.336,15

57.693.64

58.102,46

58.451.54

58.780,21

59.112,20

59.4B3.44

59.812,37

60.111,43

60,476,49

60.792,66

61.125,20

61.430,83

61.746,89

62.063,28

62.373.60

0,55270

0,62180

0,53710

0,65780

0,61200

0,62350

0,70860

0,60080

0.66230

0.56480

0,59420

0,58680

0,50000

0.60730

0,52280

0,54700

0,50000

0,51450

0,51240

0,50000

0,50000

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

55.964,54

56.312.53

56.614,98

56.987,39

57.336,15

57.693,64

58.102.46

58.451.54

58.780.21

59.112,20
59.463,44

59.812,37

60.111,43

60.476,49

60.792.66

61.125,20

61.430,83

61.746,89

62.063,28

62.373,60

62.685.47

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS 64.511,64

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

RS

RS

RS

R$

RS

RS

55.964,54
56.312.53

56.614,98

56.987,39

57.336,15

57.693,64

58,102,46

58.451.54

58.780,21

59.112.20

59.463.44

59.812.37

60.111,43

60.476,49

60.792,66

61.125,20

61.430,83

61.746,89

62.063.28

62.373,60

127.197,11

'Totais: R$ 50.000.00 R$ 62.685,47 R$ 64.511,64 R$ 127.197,11
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Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos inorais
Fo^cfo Cálculo: Forma dos Juros:

01/07/1994 a 09/01/2003 jurosLegais de O.SOOO % aoDe 01/07/1994 a12/O5C009 sem correção valor corrigido, sem capitalização

De 13/05/2009 329/06/2009 p/TJPR (100 %)
Pró-Rate Nominal no mêse Pr6-Rate Nominal no último mêâ
TJPR =Indíc© do Tribunal deJusbça do Paraná

De 30^^009 d31/10^012 p/POüPMEN (100 %)
Pfó-Rata Nominal río 1» mêse Prõ-Rala Nominal noúltimo mês
POUPMEN = PoupançaMensaJ

01/07/1994 Danos Morais

31/07/1994

^1/10/1994
D/11/19^

" ,/12/1034

/01/1S95

28/02/1995

31/03/1995

30/04/1995

31/05/1995

30/06/1995

31/07/1^

31/08/1995

30/09/1995

31/10/1995

30/11/1995

31/12/1995

31/01/199S

29/02/1995

31/03/1998

._^/04/1998
>1/05/1988

,07/1998
-..08/1996

30/09/1996

31/10/1885

30/11/1996

31/12/1996

31/01/1997

28/02/1997

31/03/1997

30/04/1997

31/05/1997

zomimr

31/07/1997

31/08/1997

30/09/1997

31/10/1997

30/11/1997

31/12/1997

31/01/1998

R$

R$

R$

R$

R$

RS

100.000.00

100.000,00

100.000,00
100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100,000,00

100,000,00

100.000,00
100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000,00
100.000,00
100.000.00
ioo.coo.oo

100.000,00
100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00
100.000,00

100.000,00
100-000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

De 10/01/2003 a 29/06/2009 juros L^ais de1,(W00 %ao mês, sobre o
valoroj^gido, sem ca/^Talizaçâo

De30/(^009 a 31/10fi2012 sem juros

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 RS

0,00000 R$

0.00000 R$

O.OOíXJO R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0.00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

O.OOMO R$

0,00000 R$

0.00000 R$

0,00000 RS

0.00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

0,00000 R$

100.000.00 RS 100.000,00
100.000.00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100,000.00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100,000.00 R$ 100:000,00
100.000.00 R$ 100.000.00
100.000,00 R$ 100.000,00
100,0ra,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.ÍK)0.00
100.000,00 R$ 100,000,00
100.00D.OO R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100,000,00
100.000.00 R$ 100.000,00
100.000,(K) R$ 100.000.00
100.000.00 R5 100-000,00
100.000.00 RS 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000.00
100.000,00 R$ 100.000.00
1(K).000.00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
1(^.000,00 RS 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000.00 R$ lOO.CKJO.OO
100.000,00 R$ 100.000.00
100.000,00 R$ 100,000,00
100.000,00 R$ lOO.íKW.OO
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000.00 RS 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000.00 R$ 100.000.00
100.000.00 R$ 100.000,00
100.000.00 RS 100.000,00
100.000.00 R$ 100.000,00
100.CK)0.00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000.00 RS 100.000.00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000,00
100.000,00 R$ 100.000.00



OH ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais

28/02/1998 —^ 100.000^00 0,00000 R$ 1ÓÒ.000'.00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000,00
RS 100.000.00 0,00000 R$ 1OD.00o!o0
R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100,000.00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
RS 1G0.0tM),00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000.00 O.OOpOO R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
RS 100.000,00 0,00000 R$ 100,0ÍM3,00
R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
R$ IOD.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000.00 0,00000 RS 1CK).000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 RS 1DO.OOO.OO
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
RS 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0.00000 RS 100.000,00
RS 100.000,00 0.00000 RS 100.000.00
R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
RS 100.000,00 0.00000 RS 100.000,00
R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
R$ 100.000,00 O.OOMO R$ 100.000,00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
RS 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
R$ 100.000,00 0,00000 RS 100,000,00
RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000.00
RS 100.(X)0,00 0,00000 RS 100.000,00

30/04/1998

31/05/1998

30/06/1998

31/07/1998

31/08/1998

30/09/1998

31/10/1998

30/11/1998

31/12/1998

31/01/1999

28/02/1999

^•)/04/1999

"mnmQ

31/07/1999

31/08/1999

31/10/1899

30/11/1999

31/12/1999

31/01/2000

29/02/2000

31/03^000

30/04/2000

31/OS/2000

30/06/2000

31/07/2000

31/08/20QQ

^0/09/2000
"^1/10/2000

30/11/2000

~ 12/2000

Í1/20Q1

28^2^2001

31/03/2001

30/04/2001

31/05/2001

30/06^001

31/07/2001

31/08/2001

30/09/2001

31/10/2001

30/11/2001

31/12/2001

31/01/2002

28/02/2002

31/03/2002

30/04/2002

31/05/2002

30/06/2002

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R$

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS
RS

RS

RS

aT V
fv..2í^}f

100.000,00

100.000,00

1£K).000,00

100.000,00

lOO.OM.OO
100.000,00

100.000,00
100.000,00

lOO.íHJO.OO

100,000,00

100.000,00
100.000,00

100,000,00

100,000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

1CK).000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00
100.000,00

100,000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

iaO.OOO,£K)

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,CK)

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00
100.0GO.OO

100.000,00



A A

31/07/2002

31/08/2002

30/09/2002

31/1072002

30/11/2002

31/12/2002

09/01/2003

31/01/2003

28/02/2003

31/03/2003

30/04/2003

31/05/2003

30^6/2003

^1/07/2003
1/08/2003

.0/09/2003

-_1/10/2003

30/11/2003

31/12/2003

31/01/2004

29/02/2004

31/03/20D4

30/04/2004

31/05/2004

30/06/2004

31/07/2004

31/08/2004

30/09/2004

31/10/2004

30/11/2004

31/12/2004

^31/01/2005
^28/02/2005

31/03/2005

^ 0/04/2005
o1/D5/20D5

30/06/2005

31/07/2005

31/08/2005

30/09/2005

31/10/2005

30/11/2005

31/12/2005

31/01/2003

28/02/2006

31/03/2008

30/04/2006

31/05/2006

30/06/2006

31/07/2006

31/08/2006

30/09/2006

31/10/2006

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000.00

lOO.OÍKJ.OO

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100,000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

0.00000

0.00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

o.ooooo

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0,00000

0.00000

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R3

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

R$

RS

RS

R$

R$

RS

R$

R$

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

100.000,00

100.000.00

100.000.00

"100.000,00
100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000.00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00
100.000,00

100.000,00

100.000.00
100.000.00

100.000,00

100.000.00

100,000,00
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/\
ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais

timmmmm:
30/11Í2006 R$ 100.000,00 0.00000 RS 100.000,00
31/12/2008 R$ 100.000,00 0.00000 R$ 100.000,00
31/01/2007 R$ 100.000.00 0.00000 R$ 100.000,00
28/02/2007 R$ 100.000.00 0.00000 R$ 100.000,00
31/03/2007 R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
30/04^007 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
31/05/2007 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
30/06/2007 R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
31/07/2007 RS 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
31/08/2007 RS 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
30/09/2007 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
31/10/2007 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
30/11/2007 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
31/12/2007 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00

"•^1/01/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
•;)/02/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
1/03/2008 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00

30/04/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 1ü0.(x)0,00
31/05/2008 R$ 100.000,00 0,00000 R$ 100.000,00
30/06/2006 RS 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
31/07/2008 RS 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
31/08/2008 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000,00
30/09/2008 H$ 100.000,00 0.00000 RS 100.0(K).00
31/10/2008 RS 100,000,00 0.00000 R$ 100.000,00
30/11/2008 R$ 100.000,00 0.00000 RS 100.000,00
31/12/2008 R$ 100.000.00 0,00000 R$ 100.000,00
31/01/2009 R$ 100.000,00 0,00000 RS 100.000.00
28/02/2009 R$ 100.000,00 0.00000 RS 100.000,00
31/03/2009 RS 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00
30/04/2009 RS 100.000.00 0,00000 RS 100.Q00,(K3
12«)5/2009 R$ 100.000.00 0,00000 RS 100.000,00

_31/06/2009 R$ 100.000.00 0,23903 R$ 100.239.03
"*19/06/2009 RS 100.239.03 0,04833 RS 100.287,48

30/06/20{^ R$ 100,287,48 0,01886 RS 100.306.40
/07/20Q9 R$ 100.306,40 0,60660 R$ 100.913,86

^./08/2009 RS 100.913.86 0,51980 R$ 101.438.41
30/09/2009 R$ 101.438,41 0,50000 RS 101.945,60
31/10/2009 R$ 101.945,60 0,50000 RS 102.455,33
30/1ir2Q09 RS 102.455,33 0,50000 RS 102.987,51
31/12G009 RS 102.967.61 0,55360 RS 103.537,64
31/01/2010 RS 103.537.64 0,50000 RS 104.055,33
28/02/2010 R$ 104.055.33 0,50000 RS 104.575,61
31/03/2010 RS 104.575,61 0.57960 R$ 105.181,73
30/04/2010 R$ 105.161,73 0,50000 RS 105.707,64
31/(K/2010 R$ 105.707,64 0,55130 RS 106.290,41
30^)6/2010 RS 106.290.41 0,55920 R$ 108.884,79
31/07/2010 R$ 108.884,79 0,61570 R$ 107.542,88
31/08/2010 R$ 107.542,88 0,59140 RS 108.178.89
30/09/2010 R$ 108.178,89 0,57060 RS 108.796,16
31/10/2010 R$ 108.796,16 0,54740 RS 109.391.71
30/11/2010 RS 109.391,71 0,53380 RS lí^.975,64
31/12/2010 RS 109.975,64 0,64130 RS 110.680,91
31/01/2011 R$ 110.680,91 0,57190 RS 111.313,89
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ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

n-mfAtualização das Parcelas de Valdir Pauwelz - danos morais

3X-?ci;o^;yurôçm
28/02/2011 R$ 111.313,89 0,55270 R$ 111.929,12 R$ llf^Kíf
31/03^011 R$ 111.929.12 0.62180 R$ 112.525,10 RS 112.625,10
30/04/2011 R$ 112.625,10 0,53710 R$ 113.230,01 R$ 113.230,01
31/05/2011 R$ 113,230.01 0.65780 R$ 113.974,84 R$ 113.974,84
30/06/2011 R$ 113.974,84 0.61200 R$ 114.672.37 R$ 114.672,37
31/07/2011 R$ 114.672,37 0,62350 R$ 115.387,35 RS 115.387,35
31/08/2011 R$ 115.387.35 0,70860 R$ 116.204,98 R$ 116,204,98
30/09/2011 R$ 116.204,98 0.60080 R$ 116.903,14 R$ 116.903,14
31/10/2011 R$ 116.903,14 0,56230 RS 117.580,49 RS 117.560,49
30/11/2011 R$ 117.560.49 0,56480 R$ 118.224,47 R$ 118.224,47
31/12/2011 R$ 118.224,47 0,59420 R$ 118.926,96 RS 118.926,96
31/01/2012 R^ 118.926,96 0.58680 R$ 119.624,82 R$ 110.624,82
29/02/2012 RI 119.624,82 0,50000 RS 120,222,94 RS 120.222,94
31/03/2012 R$ 120.222,94 0,60730 R$ 120.953,05 RS 120.953.05

"0/04^012 R$ 120.953.05 0,52280 R$ 121.585,39 R$ 121.585,39
.1/06^012 R$ 121.685.39 0.5470Q R$ 122.250,46 RS 122.250.46
0/06/2012 R$ 122.250,46 0,50000 R$ 122.861,71 R$ 122ÍÍ61,71

31/07^2 R$ 122.861,71 0.51450 R$ 123.493,83 RS 123.493.83
31/08/2012 R$ 123.493.83 0,51240 R$ 124.126,61 R$ 124.126,61
30/09/2012 R$ 124.126.61 0,50000 R$ 124.747,24 R$ 124.747,24
31/10^012 R$ 124.747.24 0,50000 R$ 125.370,98 R$ 129.023,27 R$ 254.394,25

"•Totais: R$ 100.000,00 RS 125.370,98 R$ 129.023.27 RS 254.394.25



Foitna do Cálojlo:

Pareelâs Atualizadas Indívidudlmettie

Oe 16/02/1S94 a 29/06/2009 p/TJPR (100%)
Pf6-Rata Nominalno 1® mês e Pró4íalâ Nominal no últimomês
TJPR à lítdice doTribunal de Justiça do Paraná

De 30/06^009 a 31/10/2012 p/POUPMEN (100 %)
Nominal no 1" mês e Pr6-Rala Nominal r» úflimo mês

POUPtyiEN = Poupança Mensal

ON ADVOGADOS ASSOCIADOS

Atualização das Parcelas de Valdir Pauweiz - danos emergentes
Forma dos Juros:

De TO/07/2000 a 09/01/2003 juros Legais de 0,5000 % aol
valor<x)rrígido, sem capitalização

De 10/01/2003 â 29/06/2009 juros Legais de 1,0000 % ao mês. o
valor corrigido, sem capSaliza^o

De 30/06/20C^ a 31/10/2012 sem |uros

Pâná^:

nSBl

mmmmmmmmmmmm =45Vafi5 ^©nS5TjbláLiiMjiarfií&dO: 1
16^2/1994 Recibo fls. 33 CR$ 371.649,00 2.491.99743 R$ imoo RS 2.464,73 R$ 5.967,73
2m2nm Redbofis.32 r$ 60,00 189.10839 R$ 173,50 R$ 122.04 R$ 295,54
Oi/03/1999 Nola Fiscal fís. 31 RS 63.00 187.05238 R$ 238.29 R$ 167.67 R$ 405,36

•"Totais: R$ 278,15 RS 3.914,79 R$ 2.754,44 RS 6.669,23



••'Doméstica Legal

Ide 3

Confira novos

Salários de

Doméstica 2012

Paraná

Rio do Janefro

Rio Grande do Sul

Santa Catarina D
São Paulo

Domals estados

Voltar ao Topo A

Veja ao lado todos os
salários mínimos para

emprego doméstico por
estados:

íittp://www.domesticale^l.com.br/labçl
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f3 i
T^bola do Salário Mínimodo Doméstica por Estado

TabDias atualizadas em 1/11/2012

Os seguinies Hstado» já aprovaram o salário mlnimo-em20*12: •

o Rio do Janeiro

• Sanla Catarina
• São Paulo

• Rio Grande do Sul

• Paraná

TABELA I

SALÁRIOS MÍNIMOS NOESTÁDO DO PARAMA

1 Data Valor
k parlír dcMaio de2012 R$811.80
bc MaíQ/2011 a Abri];20l2 RS ,736.00
Idü Maio/2010aAbril/2011 RS68Õ.50
Ou Mal()í2009 a AbriVZOIO RS 610,12
bo Mdío/2008 0Abril/2009 R$ 531.00
bo Ma(u/2Q07 n/\bríl/200d RS 464.20
Do Maio/2C08 a /^riU2007 RS 429.12
jAté Mafçn/2007 iQual a Tdbcla VI

< topo >

TABELA 11

SALÁRIOS MÍNltWíOS NO ESTWX) DO râo DE JANEIRO

Data Valor
^ pariíf dc Fevereiro do 2012 RS 729.58
Do Aíiriü^Ol 1a janeim/2012 RS 639.26
;>c Janul:o/2010 a Marco/2011 R$S81.d8
^0 JanoIro/2009 a Deanú)ro/2009 R$512.67
()tí JaiKiiro/2008 a DezeíTibrò20Da RS 470.34
13(1 Jancitn^OO? a 0c«:mbro/2007 RS424.8Ô

Janoifü/200a à Dezcmbro/2008 RS 369.45
X> Jancíio/2005 â Dc^cmbro^OOS R$326.00
be Janciío/200'S a Dc70inbro/2004 RS 305.00
Dc Moiç<)/2003a De20(Tibr0/2{WW R$276,00
:íc; Jíir;uirn/20()2 0 Fcvon}tfo/2Ó03 R$ 240.00
3c Dc)/c'tibro/;iOOOa IJoxeiTtoro/SW)! R$ 220.00
<}q .Jullin/ii)5M n Nov<!in}>ft}/2000 iguât a Tat»ld v>

< tbpo >

TABELA in
SAI ÁRIOS MÍNIMOS NO ESTADO 00 RIOGRANDE DOSUL

1 (Xlta Valor
lApjnlir (1(5 Mnfçní2í)12 RS 700,00
bo JíifHU'o/*/J012 a rov(;«iifo/20t2 R$624.05
bo Maío/<?üi1 a Dczc;i4)ra/2011 RS 610,00
^ MHiu/2(no a/M)ril/2U11 RS 646^
bc Maí(>í2Q0ü íiAl)ril/;'Ü10 RS 511.29
Dc fviO(<};í?L50il a Al)fnr^{)ü9 RS 477.40
1)0 Mr}t(«Á'(M>7 a Abíii;:>(JD8- RS 430.23
•:>« Míii(>.7«nü a Aí>r/l/2t;ü7 RS 405.95
f)(í a A];ri!í;iüDG ' ' • R$374.67 •
)j(> tv'aiíjv:!5{M í) Atüiir/or-5 R$ 338,00
Dc ív5{i!<i7WD a RS 312,00
Dc M»ií»';/r:ü2 a AljriL'2ÜÍ;3 R$250.00

1/11/201211:02



Fraops -Cfeti-Pí. 1S.593

EXMO, SR. DR. 3ÜIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL

DA COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

Autos n° 211/1999

ANTONIO FERREIRA FRANÇA, advogado, já

qualificado nos presentes autos de Ação de Indenização que

Valdir Antonio Pauwelz e outro movem contra o Município de Pato

Bragado, tendo atuado no presente feito como procurador dos

autores, vem, mui respeitosamente à presença de V. Exa.^ com

fundamento nos Artigos 584, inciso I, Artigos 730 e 731, todos do

CPC, Artigo 24 da Lei 8.906/94, e demais dispositivos legais

aplicáveis à espécie, para requerer

EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL

contra o Municípío de Pato EragadO/ o que faz com

fundamento nos fatos, motivos e razões de direito a seguir

expostos:

O i^iunicípio de Pato Bragado foi condenado neste

processo a pagar em /tav^, do advogado ora requerente.

Rua Paraíba n ®846 - Fone/Fax (4S) 85.960-000 - Mareci^l Cândido Rondon - Pararíá.
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Aníôfito Feirara Frença -0^.f^.1SS3

honorários de sucumbência no valor de R$ 20.000,00,

confornie acórdão de fls., que atualizados até 31/10/2012,

importaram em R$ 20^807,68.

ANTE O EXPOSTO, REQUER:

a) nos termos do Artigo 730 do CPC, seja determinada
a citação do MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, na pessoa do
Exmo. Prefeito Municipal, para, querendo, no prazo de 10 (dez)

dias, opor Embargos à presente Execução de Título Judicial.

b) não sendo embargada a Execução, considerando a
natureza alimentar da verba honorária, seja determinada a

expedição de PRECATÓRIO DE NATUREZA ALIMENTAR/
solicitando ao TJPR que determine o pagamento do valor de R$
20.807,68, que deverá ser devidamente atualizado na forma legai
até a data do efetivo pf^oamentò. além dos acessórios relativos^

execução de título judicia I.

c) seja dada total procedência a esta execução, è ^qual
atribul-se o valor de R$ 20.807,68.

NesI eltosamente, pedem deferimento

5 de Novembro de 2012. Rondon-Pr,

Antonio

Rua Paraíba n." 846 -Fone/Fax (45) 32544278 - CEP 85.950-000 - Marechal Cândicío Rondot» - Paraná.



A. ON ADVOGADOS ASSOCIADOS
Data: 0«11/«019.

n:2ôtLAtualização das Parcelas de Valdir
Forma do Cálculo:

Parcelas AUiaUisdas irulK^ualmcnte

Do 13/03/2012 a 31/10/2012 p/ POUPMEN(100 %)

Prá-Rata Nominal no 1® mês e Í^Rala Nominal no último mês
POUPMEN = Poupança Mensal

Pauwelz - HONORÁRIOS

13/03/2012 Honorários de sucumbência

31/03/2012

30/04/2012

31/05/2012

30/06/2012

31/07/2012

31/08/2012

30/09/2012

31/10/2012

R$ 20.000.00

R$ 20.0QO.OO

R$ 20.074,44

RS 20.179,39

R$ 20.289,77

R$ 20.391.22

R$ 20.498,13

R$ 20.601.15

R$ 20.704,16

R$ 20.000.00

0,37222 R$ 20.074.44

0,52280 R$ 20.179,39

0,54700 R$ 20.289,77

0,50000- R$ 20.391.22

0,51450 R$ 20.496,13

0,51240 Fí$ 20.601,15

0,50000 R$ 20.704,16

0.50000 R$ 20.807.63

R$ 20.807,68



CARTORIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
fiaria lereziníia Sequineíde Camargo - Oítuíar

Rua Tiradenles, 1120, centro, Fórum - M.C.Rondon

Fone/fax: (45) 3254-9709
Autor Valdir Antonio Pauwels e outros e Antonio

Ferreira França

Autos 1.66.1999

Réu Munic. de Pato Bragado
Vara Cível

Página 1 de 2

a

26.496,01

10.598,40

37.094^1

720.264,47

21.607,93

741.872,40

Conta

ValdirAntonio Pauwels e outros e Antonio Ferreira França

[ 1 ] Honorários -fl. 894

Principal Original R$ 20.807,68
Principal Corrigido (de 11/2012 a 03/2016)

Juros lyioratóriosde 1,00% Ao Wlês <de 11/2012 a 03/2016 = 40,00%)

[2]fl. 925

Prindpa! Original R$ 640.575,14

Principal Corrigido (de 02/2015 a 03/2016)
Juros Moratórios de 1.00% Ao Mês (de 12/2015a 03/2016 = 3,00%)

[3] Pensões-fl.966

Principal Origina!R$' 18.102.68
Principal Corrigido (de 11/2015a 03/2016)

Juros iVioratórios de 1.00%Ao Môs(de 11/2015 a 03/2016 = 4,00%)
18.876,54

765,06

19.631,60

Total das Parcelas: R$ 798.598,41

Custas (VRC ÔJ82Ô) "' :::

Escrivão
Tabela IX, Item I (VRC 9.023,90) R$ 1.642,35*
Zabola IX, Item 1 ICumptiaento de Sontença) (VRC 9.023,90) R$ 1.642,35
Tabola IX, Iten I (Cumprimento da Sentença - ii) {VRC 9.023,90) R$ 1.642,33
Tabela ix, itea ii (i Autuação) (VRC 66,65) R$ 12,13
Tabela IX, Iton III (13 Ofieios/Livroa/Dooa.) (VRC 866,43) R$ 157,69
Tabela IX, Itea V (1 Precatória - fl. llSvK (VRC 306,15) R$ 55,72
Ttibela IX, Itea VII (1 Requieitória) (VRC 9.023,90) R$ 1.642,35
Autuação VOL. II-III-IV-V (VRC 266,59) R$ 48,52
Ol-Llgação ÍR$ 12,13 cd)-fl. 599 (VRC 66,65) R§ 12,13
12-Porte Postal (R$ 35,00cd) (VRC 2.307,69) R$ 420,00
63-Cóplaa (R$ 0,50 cd) <VRC 173,08) R? 31,SO
Roquioit. Pagto, Item VII - Tab. JX -PRV (R$ 12,13 cd) (VRC 66,65) R? 12,13

Total do Escrivão (VRC 40.215,00) R$ 7.319,22

DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Tabela XVI - Distribuidor
(VRC 285,99) R$ 52,05

Total do Distribuidor (VRC 286,00) R$ 52,05

Tabela XVI - Contador
I. 5 Contas de qualquer natureza <VRC 358,00) R$ 65,07
II. Conta de juros, correção monotéria & prêmios (VRC 11,00) R$ 1,99
III. 5 Cálculos de liquidação de sentença.......... (VRC 880,00) R$ 160,16

Total do Contador (VRC 1.248,00) R$ 227,22
tOTAI, DO DISTRIBUIDOR EANEXOS (VRC 1.534,00) R$ 279,27

Tabela XVIII - Oficial de Justiça-
Paulo-fl.576-579-603-611-900

Citação, intimaçao ou notificação(atô 30Km) (VRC 4.229,07) R$ 769,69

Total do Oficial de Justiça (VRC4.229,00) R$ 769.69



CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
Maria n^erezinüa SequimCde Camargo - Ittuíar

Rua Tiradentes, 1120, centro, Fórum - iVI.C.Rondon

Fone/ fax : (45) 3254-9709

Página 2 de 2

Outras Custas

Honorários Perícia Dr" Antonio Lugli-fl. 598. <vrc 19.230,77) R? 3.500,00

Total de Outras Custas (VRC 19.231,00) RS 3.600,00

Total <las Castas (VRC 65.210,00) n$ 11.868,18

Total da Conta R$ 810,466,59
Importa a presente conta em OITOGENTOS B DEZ MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
CINQÜENTA E NOVE CENTAVOS

Memória de Cálculo

Média AritmèÜca entre o INPC do IBGE e o IGP-DI da FGV (Decreto n® 1.544 de 30/06/1995) de Novembro
de 2012 até Março de 2016

Observação: 1« ANOTAÇÂO-FL 545.
2° ANOTAÇÂO-FL. 726V (R$ 2,94 inclusos no valor do Distribuidor)

*Oficios-fl. 57v-552-556-560v-666-594-599-613^28-670-713v-912
•PortePostal-fl. 57v-60-116-552-556-560v-566- 594-628-670-713v

•Copias-fl. 594-628-670-713V-899V

Conta: 1.56.1999.CS.ASW

Marechal Cândido Rondon, 29 de marco de 2016

Aryala Stefani Wommer

E. Juramentada

RZCZStAiEJVrO ç.

reosb» e (ã^ esit

CERTIDÃO

CÊRTíFICO edou féqu^ faço carga destes eufM atrfô)
Df(ü). Juliano Andridl 02972AfPR),
m«liente assinatura .ern Jívro própria (Co^gaN': 00411/2016)

MARECH AL CÂNDIDO RONDON, 17 d© Meio de 2016.

FunctA»jo Ajtorizado

CSRTiDÂO
Caríiiíco que os presentes autos
forsm devolvidos nesta data

paücâo. Doiifá.

Mal. CândJdc, r<ondQn._jH t \Ô



TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CENTRAL DE PRECATÓRIOS

DIVISÃO DE ANÁLISE DE CRITÉRIOS JUDICIAIS DE CÁLCULO

Protocolo n° 900.981/2016 Certidão n° 031/2016

Certifico que:

1 - Recadastrei o precatório 900.981/2016 (0001062-50.2016.8.16.7000), em

nome de VALDIR ANTONIO PAUWELS E OUTROS X MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO,

mediante o lançamento no Sistema de Gestão de Precatórios dos valores

pertencentes aos credores principais do processo (distribuído entre principal e

juros moratórios), com base nas planilhas de mov.1.9 (0001062-

50.2016.8.16.7000) e a planilha localizada na aba arquivos do SGP (Outras peças

complementares - 20160831151443210.pdf);

2 - o valor considerado como principal (R$ 640.575,14 - Ref. mov.1.9) é

somatório de principal e juros de um cálculo anterior (páginas 926/944 do

arquivo 20160831151443210.pdf), ocasionando juros sobre juros;

3 - a presente verificação não exclui a posterior revisão do cálculo homologado,

que será efetuada por ocasião do pagamento.

Sugere-se o encaminhamento deste protocolo à Divisão Jurídica para as
devidas providências.

Curitiba, 31 de agosto de 2016.

Fausto Fernando Batagin
Contador

Div. Análise de Critérios
Judiciais de Cálculo

Central de Precatórios
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CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
9vlaria *terszinfm SequineCcie Camargo - ^tuíar

Rua Tiradentes, 1120, centro. Fórum - M.C.Rondon

Fone/ fax : (45) 3264-9709
Valdir Antonio Pauwels e outros e Antonio
Ferreira França

166.1999

Réu Munic. de Pato Bragado
Vara Cível

Página 1 de 2

aií

CK

26.496,01

10.598.40

37.094^1

720.264,47

21.607,93

741.872^0

Conta

Valdir Antonio Pauwels e outros e Antonio Ferreira França

[ 1 ] Honorários -fl. 894

Principal Original R$ 20.807,68
Principal Corrigido(d© 11/2012 a 03/2016)

Juros Moratórios de 1,00% Ao Mês {de 11/2012a 03/2016 = 40,00%)

I2]fl.925

Principal Original R$ 640.575,14

Principal Corrigido (de 02^015 a 03/2016)
Juros Moratórios de 1,00% Ao Mês {de12/2015 a 03/2016 - 3,00%)

[ 3 3 Pensões - fi.966

PrincipalOriginal R$ 18.102,68
Principal Corrigido (de 11/2015a 03/2016)

Juros Moratórios de 1.00% Ao Mês{de11/2015 a 03/2016 = 4,00%)
18.876,54

755.06

19.631,60

Total das Parcelas; R$ 798.598,41

Custas O^^RC 0,1820) .6"

• i-.v i-:-: •

Escrivão
Sa^la IX, Iten I (VRC 9.023,90) R? 1.642,35'
Tabola IX, Iten I (CumpEiroeato d© Sentença) (VRc 9.023,90) R$ 1.642,35
Tíüjela IX, Iten I {Cumprimento d® Sentença - II) (VRC 9.023,90) R$ 1.542,35
Tabola IX, Item II (l hntu&ç&o) (VRC 66,65) R$12,13
Tabela IX, Iton III (13 Oficios/Livros/Docs.) (VRC 866,43) R$ 157,69
Tabela IX, Item V (1 Precatória - fl. llSv) (viw 306,15) R$ 55,72
Tabela IX, Item VII (1 Requisitóxia) (VRC 9.023,90) R$ 1.642,35
Aut^çâo VOL. II-III-IV-V ÍVRC 266,59) RS 48,52
01~Ijtgaçao (RS 12,13 cd)-fl. 599......,,..,...,. (Vrc 66,65) R§ 12,13
12-Po3:te Postal (R? 35,00cd) (Vrc 2.307,69) R$ 420,00
SB^^C^ias ÍR$ 0,s0 c4) (VRC 173,08) R^ 31,50Requisit. Pagto, Item VII - Tab. IX -PKV (R$ 12,13 cd) (VRC 66,65) R$ 12,13

Total do Escrivão (VRC40.215,00) R$ 7.319,22
DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Tabela XVI - Distribuidor
Valor

(VRC 285,99) R$ 52,05

Total do Distribuidor (VRC286,00) R$ 52,05
Tabela XVI - Contador
I. 5 Contas de qualquer natureza (vrc 358,00) r$ 65,07
II. Conta de juros, corcepão donatária o prêmios (vrc 11,00) R$ 1,99
III. 5 Cálculos de liquidação de sentença...... (vrc 880,00) R$ 160,16

Total do Contador (VRC 1.248,00) R$ 227,22
TOTAL DÓ DISTRIBUIDOR EANEXOS (VRC 1.534,00) R$ 279,27

Tabela XVHI - Oficial de Justiça -
Paulo-f1.576-579-603-611-900

Citação, intimação ou notificação(atà 30Ka) {VRC 4.229,07) R$ 769,69

Total do Oficialde Justiça (VRC 4.229,00) R$769,69
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CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
íMaria TerezinãaSeqm7ief<fe Qf^margo - Tituíar

Rua Tiradentes, 1120, centro, Fórum - M.C.Rondon

Fone/fax: (45) 3254-9709

Outras Custas
Honorários Peticia Dr® Antonio Lugli-fl. 598 <VRC 19.230,"í?) 3.500,00

Total de Outras Custas (VRC 19.231,00) RS 3.500,00

Total das Custas (VRC 65.210,00) R$ 11M8,1S

Toial da Conta R$ 810,466,59
Importa a presente conta em OITOCENTOS E DEZMIL QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E
CINQÜENTA E NOVE CENTAVOS

Memória de Cálculo

MédiaAritméticaentre o INPC do IBGE e o IGP-DI da FGV (Decreto n** 1.544 de 30/06/1995) de Novembro
de 2012 até Março de 2016

Observação: 1^ ANOTAÇÂO-FL 545.
2°ANOTAÇÂO-FL. 726V (R$2,94 Inclusos no valordo Dislribuldor)

'^Oficios-fl. 57v-552-556-560v-566-594-599-613-628-670-713v-912
•PortePostal-fl. 57v-60-116-552-556-560v-566- 594-628-670-713v

*Copías-fl. 594-628-670-713V-899V

Conta: 1.56.1999.CS.ASW

Marechal Cândido Rondon, 29 de marco de 2016

Aryala Stefani Wommer
E. Juramentada

RZGSBi^ENTO ç
Aoa..,<Sl^<fia8tÍo mês rf» da
faotbo e lavro e$it XíM».

CERTIDÃO

- , ^ , CEnriRCO Qdou fôque; faço carga destes autos aoíô)Of(a> JuJiano Andrícíi {OAB; <fâ9724/PR>
mailonte aBsinotura ,em .livro pr^rlo. (CargaN": 00411^16)

MARECHAL CÂNDIDO RONDON, 17de Meio dô2016.

FunciA^jo Autorizado

C£RTiDÂO
OartSco que os presentes autos
íorsm devolvidos ne^a data

paSção. Dou fé.

Mal. Cândidí, Rondon. / / \à
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AUTOS N" 211/1999

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EMATERIAIS

Requerente(s); VALDIR ANTONIO PAUWELS cLACI PAUWELS

RcqueridoCs): MUNICÍPIO DEPATO BRAGADO

SENTENÇA

Helatório

. Pretendem os Requerentes obter indenização por danos materiais e
ocorrido no dia 09 de junho de 1993, na altura do Km

jy+^Uüm, da BR 467. no trecho que liga as cidades de Cascavel e Toledo.

„ ,1 j j ° veículo marca Volkswagen Gol, ano 1983, sem placas,dc p.opricdade do IMumcipio de Pato Bragado, trafegava no sentido Cascavel-Tolcdo, tcndo conio
condutor oservidor do Requerido, Sr. Jose Enlalio Torqualo. Ao atingir oKm 39+20()m daquela
M^crdeVl^J ® ® contramão de direção, com oCaminhão
conduzido nnr Ai"" â!) ^ P^Pi^í^^ade dc Anair Miotto Rohiorf,conduzido por Antonio Admilson Soares.

Rcí,uen.ní. í p . no '"tórior do veículo Gol, alem dc outras pessoas, a
Ido conriiiWriÁ. ? ® ofo anos ^e idade, que estavamítao condu^ldas para Cascavel, para tratamento desaúde.

. acidente, além da Requerente Laci ter sofrido ferimentos
gravíssimos, afilha dos Requerentes, em decorrência dos ferimentos que sofreu, veio

O Boletim de Acidentes - BO n*' 350/1993, relata que o acidente

U-SíZrto" do condutor do veículo Gol - Jose Eulalio Torquato - oqual,
SlrmolC. r P«a as condições de trânsito naquela data, pois apista
Mrra r^ fim'!'"'''''® «o passar por uma poça d'água. proietando-so
fratJmenlc ' "rafegava o veículo caminhão Mcrccdes Benz. chocando-se

... ^ P^sta apresenta uma curva aberta no local onde ocorreu o imoacío

v^cÍL rRcqucr^r '̂'"'" dc proibido ultrapassar, para ò

cii rnUm , f, I ARequcrcnte Laci Pauweis foi gravemente afetada, principahneníc
™ implantadas hastes de platina, para sua sustentação, o quecomprometeu grande parte de seus movimentos, aponto de não poder sequer abaixar-se "e dc sofrer
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dores constantes c que se pcrpetuârão para o resto de sua vida. Também, o movimento de suas
pernas restou comprometido, tendo permanecido, após o acidente, cerca de meio ano, totalmente
paralisada da cintura para baixo.

Com o evento, inúmeras despesas advieram para os RequerenteSí pois
Laci necessitou submeter-se a quatro cirurgias num prazo de apenas 08 mesesj além da dor moral
pelo sentimento de perda da filha de apenas oito anos de idade, que lhes causa sofrimento aíé hoje.

A culpa do motorista do veículo da Requerida, está consubstanciada,
na inobservância de regras insertas no Art. 175,1, II, íü e XXUI e Art. 40, parágrafo iímco, ÍV^^-
ambos do Código Nacional de Trânsito.

Fundameníaram sua pretensão no arí. 159 do Código Civil de 19X6 e
art. 5" capuí, c inciso X e 37, §6^, da Consíiiuição Federal.

Pleiteiam indenização por danos materiais e morais, nos seguintes
termos;

a) lucros cessantes, no valor correspondente a 1/3 do salário mínimo,
pois a filha falecida poderia contribuir para o sustento dafamília aíécompletar 25 anos de idade.

b) dano emergente, correspondente ao ressarcimento das despesas
havidas com o Iralamento médico, hospitalar e fisioíerápico, indispensáveis à recuperação da
Requerente Laci, bem como transportes.

c) danos morais, decorrentes da impossibilidade da Requerente Laci
de realizar seus afazeres domésticos, no valor correspondente a um salário mínimo mensal, mais
encargos previdenciários, 13® e férias, paracontratação de empregada doméstica.

d) Reembolso de despesas já havidas com o tratamento de Laci, noV
valores dc R$371,649,00 (Despesas hospitalares - Hospital Regional de Cascâvel-16/02/1994)ç
RS60,00 (Consulta Médica ~ 22/02/1999) e R$83,00 (serviços médicos ~ Hospital Marechal
Cândido Rondon ~ 01/03/1999).

e) Danos moraisdecorrentes do falecimento da fílha dos Requerentes,
dc apenas oito anos de idade, e pelas modificações que o acidente impingiu à vida da Requerente
Laci, cm virtude das lesões sofridas.

í) Indenizações futuras decorrentes de dano estético e dc redução de
capacidade laborativa a serem apuradas após o tratamento que deve ser dispensado à Requerente
Laci.

Ainda, pleiteiam que seja determinado ao Requerido que constitua
capital para garantir o pagamento das indenizações e o julgamento antecipado da lide.

Acostaram documentos (fls. 22/56).

A audiência de conciliação foi infrutífera (fls. 61).

O Município Requerido apresentou cx>nteslação, na qua! alega,
preliminarmente, prescrição qüinqüenal e denunciação à lide do DNER. No mérito, nega sua
responsabilidade em indenizar os danos decorrentes do acidente, pois estava apenas prestando favor
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aos passageiros do veículo; a^mia que o evento ocorreu em razão de força maior —chuvu —e caso
fortuito - defeitos na pista; que aculpa é,do DNER que foi negligente na sua obrigação de zelar pela
conservação daquela rodovia, oque exclui odever de indenizar. Ressalva que a pensão pro morte de
filho restringe-se ao período dos 16 aos25 anos de idade da vítima.

Ainda, sustenta que não é responsável peio reembolso das despesas
médicas da Requerente Laci, porque não foi culpado pelo acidente. Opôs-se ao julgamento
antecipado da lide, pois considera necessária a discussão sol>re a culpa do acidente. Alega
idoneidade econômica que toma dispensável aconstituição de capital.

' Impugnou os documentos acostados à inicial e especificou provas a
_ serem produzidas. Acostou documentos (íls. 88/114).

(
Na seqüência, a denunciação à lide do DNER foi indeferida, sendo

determinada sua notificação para que tomasse conhecimento sobre oprocessamento da ação.

prescrição (íls. 138/143).

Os Requerentes impugnaram a contestação às fls. 118/123.

OMinistério Püblico se manifestou pelo acolhimento da preliminar de

O DNER apresentou manifestação, sustentando culpa exclusiva do
condutor do veículo eapoiou apreliminar de prescrição (fls. 146/153).

^ ^ Às fls. 156/165 foi proferida sentença, na qual se reconheceu a
)rrência da prescrição, com conseqüente extinção do feito, sem julgamento de mérito.

Inconformados com a decisão, os Requerentes recorreram (íls.
177/184), o Egrégio Tribunal de Alçada do Estado do Paraná manteve a decisão recorrida (fls.
13/217) que, contudo, foi reformada em grau de Recurso Especial, pelo Superior Tribunal de
Justiça, que afastou a prescrição e determinou a apreciação das demais matérias aduzidas no feito
(fls. 535/539).

Retomado o processamento do feito, foi determinada a habilitação do
DNER como assistente, e intimados os interessados para dizerem se pretendiam a realização de
audiência para colheita de prova oral (fls. 544v).

Àfls. 563 foi designada audiência de instrução ejulgamento, aqual
foi realizada, sendo colhidos os depoimentos pessoais dos Autores eouvidas três testemunhas por
eles arroladas. Ainda, foi determinada a produção de prova pericial para avaliação médica da
Requerente Laci (fls. 581/586).

O Laudo Médico-Pericial foi acostado as fls. 615/627 e sobre ele as
partes e o Ministério Público semanifestaram às fls. 632/638, 639/640 e 643,
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Os Requerentes agravaram, pela forma relida, decisão que indeferiu o
pedido de que o Perílo se manifestasse sobre ímpugnações ao laudo (fis. 645/64í)). Conira-razões
polo Requerido às fls. 676/678.

Alegações ííiiais pcíos Requerentes às fls. 647/648, peio Requerido às
ns. 650/652, Ministério Público às fls. 657/669, e União, como sucessora do DNER, às fls. 682/686.

Contados, vicram-me conclusos.

É o relatório. ^

DECIDO.

Pundamentação

Agravo retido —fls. 645/646

Inicialmente, Em relação ao Agravo Retido (fls. 645/646) que foi
apresentado juntamente a)m as Alega^es Finais, pelos Requerentes, acima referido, mantenho a
decisão agravada, por seu próprio fundamento, devendo os Requerentes observar o disposto no arí.
523, capuí, do Código de Processo Civil,

Exclusão da participação da União. Competência da Justiça Estadual

Cumpre destacar que a culpa do motorista do veículo de propricdadir
do Município Requerido, bem como o dever deste de indenizar as vítimas do acidcnie descrito na
inicial, são matérias que já íoram amplamente debatidas e defmitlvamente decididas nos autos n"
í)5/l 994, que tramitaram perante este Juízo, sentença que foi confirmada pelo aa5rdão n" 4418 da 6®
Câmara Cível do extinto Tribunal de Alçada do ^tado do Paraná.

Não há que se falar em ação regressiva do Município Réu em relação à
União, em razão de suas alegações de defeito na pista, pois o mérito da causa, no tocante ao fato, já
foi objeto de julgamento com trânsito em julgado nos Autos 005/94, que teve como causa de
pedir o mesmo acidente, e onde ficou sedimentada a culpa exclusiva do condutor do veículo
pertencente ao requerido, com o afastamento da situação do caso fortuito e do estado de
necessidade, fundamentada nas condiçõesde conservaçãoda rodovia. Vejamos:

Sentença
•yolumiio. amíla. a qiiesído ressaltada peiú ré, é de noíar-se que a derrapagem não constitui casofortuito

ouforça maior c masnío caracterizado o alegado estado de necessidade, na esfera penal, não evitaria a
raparaçâo peloprejuízo na esfera eivei"... (Sentença-fi. 48)

"Porém, tal estado de necessidade não veriftcott no caso dos autos, ao motorista do veiculo da ré cabia
dirigir com redofyrudo cuidado, mormente quando o locai onde o acidente ocorreu ftao estava em boas
comliçoes. como aliás toda a rodovia, e ainda, sob chuva contínua. Ã velocidade Imprimida pelo motorista
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etâ signifícativa, petas condições da rodovia, e também pela disiâr^ia a serpor ele percorrida esoh chuva
cofiíinua. demosíratn gve iíão estava sob estado de necessidade, o riscofoiporele provocado por não /cr
tomado iodas as cautelas necessárias, note-se que opróprio motorista diz em seu depoimento deJls. 26 qm
não viu a poça d agua que lhe teria desviado o curso normal. No momenlo do acidente eslava na pista
contrária, em local que não erapossível ulírapassagem " (Sentença -Jl. 296).

Acórdão
'Em verdade, como bem salientado no parecer dadouta Procuradoria Geral daJustiça

OaciifenU ocorreu entre OSfúOmin (oilc fwra etrítua mimíosj eQ8li45min (oito fioras e
quarantú e cinco miimtosj, no%jn 39-^200 da ^Kpdovia

Ovetcuío desêftvoívia veCocidade de 70 (t 80 ^i/fieapislfí de fvfãuuuiU) úpivseiiimrase
molfmdtt ém/íiú^ dk cHuva, 6em como em curva aôerta para adireita eem decfíve na locaCdo sitiisíw.

Jlo <^üe tudo iiufica, desatento e imprudente, o condutor do wicuá) do réu deiy^u de
psrce6er a cjíjstêiicia ás uma leve deprssíâo na pista, onde fmvia uma poça d^agun, pais desenvofvia velocidade
incompativétpara com oníveCde segurança da via efrente às circunstâncias cCimàticas desfavoráveis.

<Perdeu ocontrole do veícuCo efez com que coãdusefrontaímnte com um caminíiâo
'Mércedes ^enz, que trífegava regularmente em setitido contrário"

Em vista dtôto, não há elementos no julgamento do mérito dos Autos
n'' 005/94, aplicável a esta Ação, que fundamentem ação regressiva do Município Réu contra o
DNER e, em conseqüência, inex^te interesse processual da União para participar deste feito na
qualidade de assistente, declarando sua ilegitimidade para figurar na relação processual desta ação
indenizaíória a qualquer título.

Excluída a participação da União, firma-se a competência da Justiça
J§tadual para processar e julgar esta ação indenizatória, eis que deixa de se aplicar ao aiso o

atido no art. 109,1, da Constituição Federal.

^Mérito

Do exposto no tópico anterior, em relação aojulgamento com trânsito
era julgado nos Autos n® 005/94, sobre o fato descrito na inicial, resta consolidada a culpa do
funcionário do Município Requerido pela ocorrência do acidente que causou ferimentos graves na
Requerente Laci, e ceifou a vida da filha dos Requerentes, Lilia, de apenas 08 anos de idade, e a
responsabilidade do Requerido de ressarcir aos Autores os prejuízos que lhe resultaram do faío
danoso, é chegado o momenlo de estabelecer as verbas indenizatórias, que representam os danos
emergentes, lucros cessantes e o dano moral.

O fundamento da indenização está na obrigação de restabelecer o
estado de coisas que havia de existir se a circunstância, que obriga à indenização, não se tivesse
produzido.

Os resultados danosos tratados nestes autos são a morte de Ulia
Oirine Pauwels e aslesões sofridas pela Requerente Laci.

|í
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As indenizações pleiteadas a título de dano moral correspondem a
perda prematura da filha pelos Autores e ao sofrimento causado àRequerente Laci, pelas seqüelas
físicas decorrentes das lesões sofridas no acidente.

O dano material - dano emergente e lucro cessante - corresponde à
participação futura da filha dos requerentes na renda familiar, despesas com o tratamento médico à
que a Requerente Laci já foi submetida e ao que ainda irá se submeter, bem como decorrentes de
sua perda de capacidade laboraliva.

Dano Emergente —despesas com tratamento médico daRequerente Laci ^

O dano emergente sc constitui no prejuízo imediato experimentado
pelos Requerentes, bem como oque ainda sobrevier, tendo como causa direta oevento danoso.

O Requerido impugnou a falia de especificação dos Autores no
tocante a fixação de tais danos, contudo, como dependiam de apuração, através de exame medico
pericial, este foi realizado, conforme Laudo de fls. 615/628.

Considerando que em 04/05/2006, data da realização do exame
médico pericial, o Perilo considerou que as seqüelas apresentadas pela Requerente eram definitivas,
não pas.sívcis de recuperação (fls. 623 e 624), de modo que se não há tratamento a ser realizado,
também não há quesc apurar gastos futuros. Os danos emergentes estão restritos aosgastos que os
Autores efetuaram com o tratamento de Laci antes do ajuizamento da ação, comprovados pelos
documentos de Os. 31/33, quais sejam: R$83,00 (Serviço deRaio X); R$60,00 (consulta médica) e
Cr$371.649,00 (despesas hospitalares).

Estes valores deverão ser ressarcidos pelo Requerido, acrescidos de
correção monetária a partir do desembolso e juros de mora a partir da data do evento danoso, assim
considerada como do efetivo prejuízo, conforme jurisprudência consolidada nas Súmulas 43e 54do
Superior Tribunal de Justiça.

Súmula 43 - Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.
Súmula 54 - Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual.

Lucro cessante

Pensão mensal decorreníc ila morte de Lifian

O lucro cessante se constitui no prejuízo continuado experimentado pelos
Requerentes Valdir e Laci,que teve como causa indiretao ato ilícito.
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Os Autores pleiteiam que a pensão se componha de 1/3 (um terço) de um
salário mínimo vigente, pois presumem que esta seria a remuneração da falecida Lilía. Pleiteiam
pensionamento até a dataem que Lilian completaria 25 anos de idade.

No caso de homicídio de filho menor, pressupõe-se que, quando
adquirisse idade laborai, o falecido contribuiria para o sustento de seus pais, com uma parte da sua
remuneração, enquanto com eles residisse, que dentro da pretensão dos Autores é de 1/3, sendo que
o restante destinaria a despesas pessoais.

Sendo que por presunção sedimentada pela Jurisprudência Pátria, aos 25
^ inte e cinco) anos, constituiria sua própria família e passaria a empregar toda a sua remuneração
para a satisfação das necessidades do novo núcleo familiar.

Com relação ao termo inicial da obrigação em análise, considerando que
Lilia contava com apenas 08 anos de idade completos, ainda não exercia atividade remunerada,
restringindo-se à atividade estudantil, e considerando que os Requerentes são pessoas humildes, de
poucos recursos, presumo que Lilia buscaria trabalho para contribuir com o sustento da casa e da
família a partir de {;eus 16 anos de idade, marco determinado pela legislação trabalhista.

Considero oportuna e condizente com nossa realidade regional o pleito de
que a pensão seja fixada sobre parle do valor equivalente a um salário mínimo. Assim deverá o
Requerido pagar aos Requerentes pensão mensal no valor correspondente a 1/3 (um terço) de um
salário-mínimo, 13° (décimo terceiro) e 1/3 (um terço) de férias anual.

Bsta obrigação alimentícia vigorará no período de 10 de julho de 2000 a
^ de julho de 2009, datas em que Lilian Carine Pauwels completaria, respectivamente, dezesseis
(l6) e vinte e cinco (25) anos de idade.

As pensões mensais serão reajustadas pelas alterações salariais havidas
desde o termo inicial, inclusive, com adaptação ao salário mínimo regional do Estado do Paraná,
desde a sua criação legai. As parcelas vencidas, a contar de seu vencimento, serão corrigidas
monetariamente, pelo índice de atualização de débitos judiciais utilizado pelo TJPR, e acrescidas de
juros de mora de0,5% ao mês até09/01/2003 e de 1% a partir de 10/01/2003.

Pemão me/isaL Perda da capacidade laboraíiva da requerente Lact

Os Requerentes pleiteiam indenização correspondente ao necessário para
se manter uma empregada doméstica, pois a Requerente Laci, em decorrência das lesões que sofreu
está impossibilitada decumprir com os afazeres domésticos a seu encargo antes do acidente.

Considerando que restou demonsüado pelos depoimentos testemunhais
(fis. 584 e 586), que a Autora, antes do acidente, realizava todo o serviço doméstico de sua casa, e
conforme conclusão do Laudo Médico Pericial as lesões sofridas tiraram da Requerente sua
capacidade laborativa de forma permanente e parcial, fixando a perda da capacidade da Autora em
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25% de sua capacidade física geral (fls. 624), contudo, esclarece o Senhor Perito que ela, apenas,
pode realizar atividades leves, como cozinhar, caminhar e ficar de pé.

Dessa forma, não obslante o Perito ter concluído pela perda parcial da
capacidade laboratíva, as pouquíssimas atividades que a Autora pode realizar não alendem a
necessidade de serviços domésticos de uma residência, inclusive as testemunhas esclarecem:

MARCELA LAURETH - FL 585:

... "Que Laci sente dor 'diretoque não pode carregar peso, nãopode varrer, nem lavar outro, ou
outra atividade doméstica, sendo que a única coisa quefaz é cozinhar no almoço. w
..." Que Laci nao consegue se curvar nem permanecer em pé pois sente muitas dores; que não
consegue caminhar muito porque as pernas travam. Que quando sente dor necessita de ajuda para
sentar e para deitar Ainda assim estas atividades são exercidas com limitações por Laci.

LOURDES SOARES - Fl. 586:

... ' Que atualmente a requerente ainda não consegue realizar serviços domésticos, que preciso de
serviços de empregada, que ela sôfaz o almoço. Que a requerente não conseguefazer movimentos
que impliquem em curvar o corpo, permanecer em pé ou fazer caminhadas, pois sente dor na
coluna".-

Assim, estando a Requerente impossibilitada de exercitar a atividade
doméstica que sempre cumpriu até o acidente e implicando esta limitação laboratíva na necessidade
do suprimento através de contratação de empregada doméstica, impõe-se a procedcncia do pedido
dc pensão mensal, no valor de um salário-mínimo acrescido de encargosprevidenciários, 13" e 1/3
de férias.

Consigno que o fato da requerida conseguir fazer almoço e de ler diarista
apenas Ires vezes por semana, não afasta a necessidade da pensão no valor integral do salário
mínimo, pois o atendimento da rotina doméstica desta forma, pois persiste a condição de perda da
capacidade laboraiiva para a atividade que a Autora desempenhava antes do acidente, e cuja
remuneração não pode ser inferior a um salário mínimo.

Fixo como termo inicial desta obrigação dc caráter alimentar, o dia
09/06/1993 - data do evento danoso - e como termo final a data em que a Requerente ü\ci
completará 65 (sessenta e cinco) anos dc idade (13/07/2024), que corresponde à longevidade média
do brasileiro, assim reconhecida pela jurisprudência.

O valor das prestações corresponderá ao valor do salário mínimo
vigcnlc no vencimento mensal de cada uma, inclusive, com adaptação ao salário mínimo regional
do Estado do Paraná, desde a sua criação legal. As parcelas vencidas, a contar dc seu vencimento,
serão corrigidas moneiariamente, pelo índice de atualização de débitos judiciais utilizado pelo
TJPR,e acrescidas de juros de mora de 0,5%ao mês até 09/01/2003 e de 1% a partirde 10/01/2003.

Dano moral. Morte da filha LUiau,
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A indenização para a hipótese de dano moral prescinde da ocorrência
de qualquer lesão patrimonial, que não guarde proporcionalidade com o valor do bem lesado, que
inclua entre os seus objetivos os de afligir o ofensor e inibir a reiteração de condutas análogas,
preenche todas as características da sanção penal, inclusive a de proporcionar uma satisfação ao
ofendido.

Ensina Clóvis Bevilacqua que "Se o interesse moral Justifica a ação
para defendê-lo, é claro que tal interesse é indenizável, ainda que o bem moral se não exprima em
dinheiro. É por uma necessidade dos nossos meios humanos sempre insuficientes e, não raro
^ osseiros, que o direito se vê forçado a aceitar que computem em dinheiro o interesse de afeição e
outros interesses morais'^^

Se é certo não poderem pagar-se as dores sofridas, a verdade é que
dinheiro, proporcionando à pessoa disponibilidade que até aí não tinha, lhe pode trazer conforto
material que até certo ponto compensará a dor que lhes foi causada injustamente^.

É muito delicada a função do Juiz de fixar o valor da dor de alguém,
entretanto, a fixação por arbitramento deve ser inspirada em valor que desestimule o ofensor de
repetir o ilícito - sem, entretanto, levá-lo à insoívência —e que conforte a vítima, minimizando as
conseqüências do ato danoso sem, entretanto, torná-la rica às custas do fato ocorrido.

"há dam morais que sepresumem, de modo que ao autor hasta a alegação, ficando
a cargo da outra paite a produção deprova em amírárío: assim, os danos sofridos
pelos pais por decorrência de perda dos filhos e vice-versa, por um cônjuge
relativamente àperda do outro... "
(11" Câmara do TJSP, 30.06.94, JTJ 167/45, in "Dano
Moral", Yussef Sald Cahali, RT 2" ed. 1998, p. 703)

A compensação desta dor deve ser realizada com observância da
individualidade de cada um, considerados os vínculos familiar e afetivo, a dor moral e a vivência no
local do acidente, além de toda a dor e sofrimento impingido à Requerente JLaci em decorrência das
lesões que sofreu.

O valor pecuniário da indenização em pauta deve proporcionar às
vítimas conforto material que asajude na superação do abalo moral que sofreram, considerado que
são pessoas modestas.

A dor que os Requerentes Valdir e Lact sofreram com a perda de sua
filha é sofrimento profundo de pais que se sentem desmotivados para continuar a vida cotidiana,
com a separação súbita e irreversível de pessoa na qual depositavam expectativas futuras, pois
minguam-se os estímulos de uma melhor realização familiar e pessoal, pois era nos cuidados com
elaque empregavam grande parte doseu tempo; sobretudo, porque o amor dos pais para os filhos os
une de tal forma que é como se não houvesse limite corporal entre uma pessoa e outra. Se o filho

ĈI.OVIS líHVlIACOUA, Comentários ao Código Civil, vol. VI, p.33.
'PIRKS DH UMA. Artigo publicado Revista Forense, v. 83, p. 224.

m
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somo dor. ou alegria, os pais senlcm
filho morre &como se uma parte dos pais, camelhor e g P faliasse um

Lilia.

Por ludo isto, fixo a indenização por dano moral cm favor dos
Requerentes, pela morte trágica do sua filha Lilia, cm R$180.Q00,00 (cento eoitenta m.l reats).
Dano morai Lesões eseqüelasfísicas deLaci

Com relação aos danos suportados p&la Requerente Laci, impòc-se ^
considerar aue cm decorrôncia do acidente descrito na inicial, foi submetida aquatro orurgias, cujasSSrà^rmpanharão para sempre, além de ter ficado presa auma cadeira de ro as por cerca d
um ano aoós osinistro, eterem sido implantadas hastes em seu corpo para sustentar acoluna^
quais limitam sobremaneira seus movimentos, oque, aliado às dores que sente, afníl vida nTrmal cexercer atividades que exijam qualquer esforço físrco, tudo conforme declmado
no Laudo Médico-Pcricial de fls. 615/628.

Por ludo isto, fixo a indenização por dano moral cm favor da
Requerente Uá,cm R$B0.Ü00,Ü0 (oitenta mil reais).

Os valores indenizatórios do dano moral serão atualizados
monotariamcntc pelo índice de atualização monetária utilizado pelo TJPR acontar desw data ^«s

sendo cons derados valores pecuniários aluais, eacrescidos de juros de mora, apartir da dado tvenTo danoso, conforme estabLe aSimula 54 do Superior Tribunal de Justiça, ataxa de
ao mcs ate 09/ü 1/2003 e de 1% a partir de 10/01/2003.

Súmula 54: Os Juros moratórias fluem apartir do evento danoso, em caso de responsabilidade -
exlraconiniluai

Dispositivo

Isto posto,y/</go procedente, em parte, os pedidos de indenização por
dano material emoral, para condenar, oMunicípio de Pato Bragado. apagar:

a) Os valores dos comprovantes dc fls. 31/33, atítulo de indenização por dano emergente.

b) Pensão mensal no valor correspondente a1/3 (um lerço) de um (01) salário mínimo 13" ^ ^eKrS no período de 10 de julho de 2000 a10 de julho de 2009. pela morle de Lilian CarmePauwels, atítulo delndeni-zação por lucro ccssantc. ^
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c) Pensão mensa! no valorcorrespondente a um salário mínimo, mais encargos previdenciários. 13"
e férias, pela perda parcial da capacidade laborativa da Requerente Laci Pauwels, no período de
09/03/1993 a 13/07/2024, a lííulo de indenização por lucrocessante.

d) R$180.000,0() (centoe oitenta mil reais), a título de indenização por danos moral decorrente da
morte de LiÜan Carine Pauwels,

d) R$80.000,0ü (oitenta mil reais), para a autora Laci Pauwels, a título de indenização por dano
moral decorrente das lesões e seqüelas físicas.

O índice de correção monetária que será aplicado às verbas acima
discriminadas será aquele utilizado pelo TJPR para atualização dos débitos judiciais.

Os juros de mora serão cotados à taxa de 0,5% ao mês até
09/01/2003 e de 1% ao mês a partirde 10/01/2003.

A verba indenizatória especificada na alínea "a" será corrigida
monetariamentc a contardo desembolso e acrescida de juros de mora.a partirde 10/01/2003.

•V

o valor das pensões (alíneas ''b" e *'c") será calculado tendo como
base o valor do salário mínimo vigente no vencimento mensal de cada uma, inclusive, com
adaptação ao salário mínimo regional do Estado do Paraná, desde a sua criação legal.

As parcelas vencidas das pensões mensais - alínea "b'' e "c"- serão
corrigidas monetariamente a contar do vencimento de cada uma, e acrescidas de juros de mora a
'"^tir de 10/01/2003.

As verbas indenizatórias especificadas nas alíneas "d'' e serão
^corrigidas monetariamente a contar desta data, pois estão sendo considerados valores aluais para a
fixação das mesmas, e acrescidas dejuros de mora a contar da data doevento danoso (09/06/1993),

Finalmente^ em substituição à constituição de capital, no prazo de trinta
dias, contados do trânsito em julgado desta decisão, deverá o Réu incluir os Autores na folha de
pagamento do Município de Pato Bragado, a fim de que passem a receber a pensão mensal que lhes
é devida.

Condeno o Requerido no pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios do patrono dos Requerentes, que fixo em 10% (vinte por cento), das verbas
indenizatórias fixadas nas alínea "A", "B" e "C" e em 10%(dez por cento) das prestaçõesde pensão
mensal (alínea "D''), vencidas até esta data, observado o trabalho desenvolvido, o zelo profissional e
a importância da causa, e atenta à regra do art. 20, §4°, terceira figura, do Código de Processo Civil.

Publique-sè. Registre-.se. Intime-se.
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Marechal Cândido Rondon, 13 de maio de 2009.

^=tl_dlasdo mês
fecsbí estôs eutos do MM, Jiò.Oou fé

/ '

I.
Berenice Ferreira Siíveira Nassar

Juíza de Direito

data

CERTIDÃO

CERTIFICO que dou porpublicada apresente sentença, em cartó-
ríOy nesta data.

CERTIFICO, também, que a sentença foi devidamente registrada
no sistema de mídia, CD-ROOMn®001, sob n° 330/2009.

O referido é verdade e dou fé.

Mal.Cândido Rondon, 13 de maio de 2009.

Ciente

Pmúivi 0'Ol

àwíherw&M^ns Agostini
Promotor de: Justíçâ

. Bel.Soni^ristina Pratas
Escrivã do Cível

^ £ Rr i D Â ò

!! u (l ° SCffiço.
C. Rondon

—

-.9.5;deO£__

Certifico que a decisão de
fos Incluída da relacãb n^ Oi-TT^^M

foi encaminhada para puti!íj&s^
üíárío daJustíçd^lefrôrilco. Dou#..

iilul G. Rondoif..^^ OS da 09
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APELAÇÃO CÍVEL EREEXAME NECESSÁRIO N.» 682701-6, DE MARECHAL
CÂNDIDO RONDON - VARA CÍVEL E ANEXOS
RELATOR : DESEMBARGADOR Francisco Pinto RABELLO FILHO
APELANTE ; MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO
APELADOS : VALDIR ANTONIO PAUWELS E LACl PAUWELS

Ação dc indenização por danos materiais e moral.
1, Acidente dc trânsito - Transporte para tratamento de

saúde fora do domicílio, oferecido pelo Município —Veículo
conduzido por semdor público municipal, que perdendo o
controle, invade a pista contrária e coüde frontalmente cora
caminhão - Abairoamcnto que resulta no falecimento da filha dos
autores e seqüelas irreversíveis na autora - Danos materiais e
moral - Aplicação do artigo 37, parágrafo 6,% da Constituição
Federal - Responsabilidade objetiva do Município - Elementos
configuradores do dever de indenizar - Preenchimento -
Indenização devida.

1.1. Condenação ao pagamento de indenização pelos danos
emet^entes —Custeio de serviços médicos e despesas hospitalares
- Comprovação - Manutenção.

1.2. Pensão mensal ante o falecimento da filha menor -
Possibilidade - Presunçãode mútua assistência entre membros de
família de baixa renda - Pensionamento devido.

13. Indenização por dano moral - Possibilidade -
Falecimento da filha dos autores e seqüelas suportadas pela
autora - Abalo moral amplamente demonstrado.

2, Condenação ao pagamento de pensão mensal à autora —
Perda da capacidade laborai - Indenização devida - Irrelevância
da ausência de comprovação do exercício de atividade
remunerada antes do acidente —Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça.

3, Valor tlxado a título de indenização por dano moral —
Montante indenizatórlo reconhecidamente excessivo - Redução
quese impõe - Necessidade de observar-se a situação cconômico-
social dos litigantes no momento da mensuração do dano —
Montante reparador que não pode ser irrisório nem pode ensejar
enriquecimento sem causa.

Documento assinado (Tigttatmanle, conforma MP n.'2.200-2/2001. Lein.* 11.419/2006 eReso!uçâon.* 09/2008. do TJPfVOE
Odocumento fiode seracessado no endereço efelrànlco ht(f):/Avw/.ifprjus.br
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4. Juros de mora - Atualização das condenações impostas à
Fazenda Pública, que com oadvento da Lei n.'* 11.960/2009 passou
a ser feita pelo índice oficial da caderneta de poupança —
Aplicação do príncípio tempus regU actum ~índices que devem ser
aplicados na forma já especificada na sentença, até a vigência da
Lei n." 11.960/2009, a partir de quando correrão na forma ali
estabelecida —Sentença reformada.

5. Honorários sucumbenciais fixados em valor elevado -
Redução - Causa em que évencida aFazenda Pública - Empreso
de equidade- CPC, art. 20, §4." Princípio da Justa remuneração
do traballio profíssional - Sentença reformada em sede de
reexame necessário.

6. Recurso parcialmente provido e sentença parcialmente
reformada em sede de reexame necessário.

Vistos, relatados ediscutidos estes autos de apelação eivei ereexame
necessário 682701-6, de Marechal Cândido Rondon, Vara Cível e Anexos,
em que é apelante Município de Pato Bragado e apelados, Vaidir Aníonio
Pauwels e Laci Pauwels.

Exposição

1. Valdir Aníonio Pauwels e Laci Pauwels ajuizaram ação de
reparação de danos materiais emoral em face de Município de Pato Bragado,

RaViB. nO»

Docamenlo assinadodiglalmm cç^lo^MPn.-Z.200-2ami. Uin.-11.9/2006eResolvçé<,n.-09/200e, rfo TJPR/OE
Odocumento pode ser acossado no endewço eletrônico Mtp:/Avww.^r.Jvs.br
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perante a Vara Cível e Anexos de Marechal Cândido Rotuhn. expondo, em
resumo, o seguinte;

i) no dia 9do junfio de 1993, para fins (Je tratamento de sa^de, aaufora Laci Pauwels
eslava sendo condimda, juntamente com sua íiiha LiÜan Carine Pauwels, para acidade de
Cascavel, no veiculo VW Gol de propriedade do Município-réu, quando se envolveram em
umacidente de Irânsiio;

ii) o aüíom6vel do Município era conduzido pelo servidor pâblico José Eulátio
Torquaio. que seguia no senfido Cascavel-Toledo, quando chocou-se íh>ntalmente e na
comramso de sua direção com o Caminhão Mcnredes Benz. de propriedade de Anair
Miotto RohiofTe que era coiiduado por Antônio Admilson Soares;

Ml) a«rfjsSo causou grax-es danos a todos os ocupantes do veiculo, resultando no
falecimento de sua filha, de apenas 8anos de idade;

IV) oacfdeníe foi causado por imprudência do condutor do veículo do Município-
réu, que por trafepr em velocidade incompatível para as condições de trânsito naquela
ocasião, perdeu ocontrole do automóvel, invadindo a pista contimia e atingindo o
caminhãoque aü

V) além de chover no momenio do mdme. acolisão ocomu em uma curra abma
em declive para o wloulo do Município, onde eslá localizada faixa oontinua e l,á
smalizaçSo proibindo âultrapassagem;

v̂i) em adição ãos danos materiais nos veículos envolvidos, oabairoamento resultou
no óbito de sua filha ede outra pessoa ,ue lambén, estava no >-efa.lo,« ferimemos gaves
nosdemaispassageiras;

vii) a amara Laci Pauwels ficou gravemente ferida, permanecendo, em
conscquancia. com irreversíveis seqüelas, já que teve sua coluna vertebral afetada;

wii) foi necessâna tx implantação cte hastes de pJalina para asustentação da coluna
da autora Uci, oque conií^ometeu seus movimentos, causando^lhe dores constantes:

rx) f^em jus apensão decorrente da morte de sua filha, equivalente a1/3 do salário
mínimo, porquanto contribuiria com osustento da família até quando completasse 25 anos,
idade em que presumivelmente constituiria sua própria família;

X) o Municíi^o deve ser condenado ao pagamemo de indenização por danos
materiais, correspondentes aos valores já gastos com despesas médicas ehospitalares, bem

Oocumanlo osshiacío digilalmmiÍ9.^ta^eníe, coníoma MPnM.2QO-2/Z001. Uin.* 11.119^006eResoJucâa n*OQ/pnóít tido/oc
Odocumanío pode seracassatío no entíemço aleifõnlco hfípmvm-/.tj{}r.íus br
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como com osiralamentc» fisioterápicos a que a mitora Lací ainda terâ quasesubmeter, bem
(»mo despesa coitj iracnsportes;

xl) a autora Laci, em decorrência das seqüelas fisicas. fiem» tolalmcntc
impossibilitada de cumprir com s&i% afa2®res doméstia», de modo que faz jus a
indenização por lucros cessantes equivalente a um salário mínima acrescida de encargos
previdendários, para ocusteio deuma funcionária doméstica;

xii) deve ser o Municipio-réu condenado ao pagamento de indenização por dano
moral, anie o fal^imsnto de sua filha, c^owrenle das seqüelas tfes lesões solridas pela
autora Laci;

xiii) rcquereram aconcessão dos benefícios da assistênciajudiciária gratuita.

l.I. Designada audiência (f. 57), sem êxito a conciliação (f. 61), a
parte ré apresentou contestação (fs. 62-85), sustentando, em resumo:

i)oojrfência deprescritoquii^uenal;

ii) denunciaçSo da lide ao Departamento Nacional de Estradas e Rodagem,
indicando-o como responsável pela ocorr^cta do evento danoso, em razSo das más
condiçõesdas erradas;

ui) o acidente somente ocorreu pela má consen^ção da rodovia, que apresenta
defeitos no asíâllo, que levaram áformação de poças de água da chuva, resultando na perda
do controle da direção eno conseqüente táio^ue;

iv) cabe ao Departamento Nacional de Estradas e Rodagens a manutenção e
(«nservaçSodas rodoviasGerais;

v) no momento do acidente apista estava molhada, havia buracos epoças d*água eo
motorisía conduzia em velocidade não superior a 80 km/hora. oque evidencia que o
acidente ocorreu em virtude de caso tbrtuito eforça maior;

vi) nâo existe culpa atribuível ao coíjdutor do veículo em ordem a ensejar oseu
dever de indenizar;

viO inexistíndo culpabilidade, não pode ser condenado ao pagamento de pensão
decorrente do falecimento dafilha dos autores;

wii) sut^ssivamentô, ev^tual condenação ao pagamento de pens^ deve ser restrita
entre opcrfodo compreendido os 16 e25 anos de idade;

Domm«oa«te<ío«ato», confbmraMP„.'2.2í»-a2i)0í,Leía'tí.«aa»066fií«rf»íío«.-0a®)0S c/o rjPWOEOtíocumenlopcxfe seracessado no encfereço eletrônico haiKf/mmtjprJusJsc
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ix) não há demonstração ou dos valores necessários para o custeio do
tratamenio da autora L^ci;

X) não hâ comprovação deque as lesô^ «)fiidas pela autora l^i exigirílo novas
íntwvençSes irredicas;

xí) quanto ao pedido de indenizado por lucros ce^antes, não há demonstração da
redução dacapacidade laborati^^ suportada pela mitora Laci, tampouco há comiwovaçlo de
que ejícrclaatividade remunerada;

xii) nSo pode ser condenada ao ixígamento de indenização por dano moral, por
au^cia de culpana ocorrência do eventodanoso.

1.2. Indeferido o pedido de denunciação da lide e determinada a

notificado da autarquia» para, querendo, apresentar pedido de assistência (f.
115), a parte autora apresentou réplica (&. IÍ8-Í23) e foi colhida a opinião do
Ministério Público (f. 138-143).

1.3. Em seguida, o Dqjartamento Nacional de Estradas e Rodagem
(DNER) requereu seu ingresso como assistente (fs. 146-153) e foi proferida
sentença'(ís. I56-1Ó5) que;

í)arolheu aai^uiçâo de prescriçSo qüinqüenal;
íi) jul^ extinto oprocesso, coni resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso IV, doCódigo doProresso Civil;

iii) condena os autores ao i^gâmento das custas processuais e honorários
sdvocatícios, fixados cm 10saláriosmínimos.

1.4. Opostos embargos de declaração pela parte autora (fs. 172-174),
foram eles rejeitados (ís. 175-175-v.).

' luiza Bçrenice Fçriejfa Silwim Na$s».

Documento assinado confome MPn.'Z2õ0-2ã001. Lein.' 1t41§/2006a Resolução n.' 09/2009. do TJPR/OE
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1.5. Interposto recurso de apelação pela parte autora (fe. 177-184),

que foi respondido (fe. 187-194), e colhida a opinião do Ministério Público (fe.

197-199), subiram os autos ao Tribunal de Alçada, que após a manifestação do

agente ministerial (fs. 206-209), n^ou provimento ao recurso de apelação (fs.

213-217).

1.6. Após a oposição de embargos de declaração (ís. 224-227), que

foram rejeitados (fs. 234-238), a parte autora interpôs recurso especial (fs. 240-

247), que foi provido (fs. 534-541), para a^tar o reconhecimento da ocorrência

da prescrição qüinqüenal.

1.7. Com o retomo dos autos (f. 544), instadas (f. 544-v.), a parte

autora requereu a produção de provas oral e pericial, bem como a utilização de

prova emprestada dos autos n5/1994 (ís. 547-548), e a parte ré, por sua vez,

também requereu a utilização de prova emprestada dos mesmos autos (f. 549). A

União, na qualidade de sucessorado DNER, manifestou-se pela d^necessidade

de produção de provas (t 562).

1.8. Determinada a juntadade cópia das declarações das testemunhas

ouvidas nosautos t\° 5/1994, e designada audiência de instrução ©julgamento (f.

563), a parte autora requereu a substituição das testemunhas arroladas (fs. 571-

573), a que foi deferido (f. 575),

DocmentoassinadoéigS^7tçnte.confomoMPn.*2.200-2/2001, Lefn.*IIAIS^OOõeRescJifçBon.*
O documento pode sçr oixssado no endereço efeírôrtfco bOp://wm/.^pr.fua.br
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1.9. Em audiêQcía (f. 581), foi ojihido o depoimento pessoal dos

autores (fs. 582-583) e ouvidas três testemunhas airoladas por eles (fe. 584-586),

sendo deferida a realização de prova pericial (f. 581).

1.10. Com a apresentação do laudo pericial (fs. 615-627), a parte

autt)ra ofereceu ímpugnação (fs- 632-638) e a parte ré manifestou sua

concordância (ft. 639-640).

1.11. Indeferido o pedido de manifestação do perito acerca da

Ímpugnação apresentada (f. ó43-v.), a parte autora interpôs agravo retido (fs.

645-646), que foi respondido (fs. 676-678) e mantida a deliberação (f.693-v.)-

1.12. Apresentados os memoriais (fs. 647-648, 650-652 e 682-686),

foi colhida a opinião do Ministério Pôblico (fs. 658-669) e proferida sentença^

(ís. 692.697-v.)que:

i)juígpu parcialmente procedcnics os pedidos formulad(»;

ü) ccmdenou o Município ao pagamento de;

ii.í) ii^nízação por danos emergente, «)nfomie comprowintcs de fs. 31-33,

corrigida moneiaríamcntô a píirtir dod<»cmbolso e acresci^ dejuros de mora a partir de
10/1/2003;

ií.íi) pensão mensal no valor de 1/3 do salário mínimo, 13." salário e férias, no
psrlodode 10 dejuSho de2000 a 10 dejulho de2009, pela morte de ülian Carlne Pauvvels,
a título de indenização por lucro cessante, corrigida monearíamente a contar de cada

vencimento e íKr^cida dejur<»de m<M^a partírde10/1^03;

ti.iii) pensão mensal no valor coiTes{»ndenie a um salário mínimo, acrescido de

^cai^c» previdenciários, 13.*" salário e férias, pela perda parelal da capacidade laborativa

' Juira Berenice Fcntíra Sitveira Nsssar

P»lw>>a>fa43> 1

Doojmento assinada tíigilalmente, cor)form& MPn." 2.200-2/^01, Lei R.'11.419/2006 e Resolução n.* 09^003, tfo TJPR/OE
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da autwa Lad Pauwels, no período de 9/3/1993 a Í3/7/2ÍG4, corri^da ironetariamente a

contar de cada veíicimento e acrescida de juros de moraa partir de (0/1/2003;

li.iv) RS ISO.OOO.í® a título de ind«iÍzação por <feno mora! decorrente do

falecímenlo de Ulian Carine Pauwek, coirigida monetariíunente a partir da sentença e

acrescidade juros de mora desde a data do e^nto danoso;

ií.v) R$ 80.000,00 para a autora Laci Pauwels, a título de indenização por dano

moral decorrente das l«ões e sequeis físicas, corri^da monwariamente a partir da

sentença e acrescida de juros de moradesdea datado evcnlodanoso;

iii) detemiinau a utilização do índicede correçãomonetária utilizado pelo Tribunal

dc Justiça para a atuali^ção dos débitos jttdiclais;

ív) determinou a incidência de juros de mora dc 0.5% ao mês alé 9/1/2003 e de 1%

ao mês a partir de 10/1/2003;

v) estabeleceu que o valor das pensões será calculado com base no salário mínimo

Agente no vencimento de cada parcela, inclusive adaptado ao salário mírtlmo regional,

desde sua ^açâo (e^l;

vi)determinou a incluso dos autoresna folhade pagamento do Município,a fim de

que passem a receba as {^t^des mensais;

vii) condenou o Município-réu ao jKi^memo dos custas processuais e honorârios

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor das indenjzaçS«i deferidas, inclusive as

p^sões mensais.

1.13. Opostos embai^os de deciaração pela parte autora (fs. 699-700),

foram eles acolhidos (fs. 701-701-v.), para esclarecer que:

i) o valor da ind^iizaçâo por danos ema-^tes será corrigido monetariamente a

partir do desembolso e aorcscido dc juros de mwa a partir da data do ev«ito danoso,

9/6/1993;

ii) as parcdas vencidas das pensões mensais ^rio corrigida Tnonetaiiamente e

acrescidas de juros de mora a contar de seu vencimwiio;

ili) os honorários advocatícios vSo fixados em 20% sotre o valor das indenizações

por danoseraergenurse dano moral, e l sobce as pensões mensais.

Doojmento assinado d^gitalmBnle, coniomte MP n." 2.20C-2/2001, Le/n.* f1.419/200$ e Resohj^ãon.'
O docíime/Ho pode ser acessado no endereço eíGirónicohitpyAmm.fJpr.ius.br
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1.14. Apelação da parte ré (fe. 707-712):

l) n3o pode &i{ mantida a condenaçSo ao pa^menlode pensão mensa! à autora Laci

Pauwels, Já que a autora nSo possuía renda;

íi) corno a autora nãodesempeíJxavâ atividade que lhe proporcionava renda, nâo faz

Jus a indenização por tucros cessantes;

iií) houve demonsttaçSo da necessictedoda contratação de empregada em tempo

ínte^i, o que {M>de nduzír o valor da c<Kide}tação;

iv}devesêr reduzido o valor fix^o a titulo de indenização por d^o moral.

1.15. Com a resposta (fe. 716-718), foi colhida a opinião do agente

ministerial (fe. 723-726) e subiram os autos a esta egrégia Corte de Justiça, onde

foi colhida a opinião do Ministério Piiblico, emitida pelo digno procurador de

justiça Vanderlei Antonio Bonamigo. que veio no sentido de ser desnecessária

sua intervenção (fe. 736-737).

1.16. Pelo acórdão de fs. 755-769, foi declarada, de ofício, a

incompetência absoluta da Justiça Estadual para processar e julgar a presente

demanda, determinando a remessa dos autos à Justiça Federal

1.17. Remetidos os autos para a Vara Federal da Subseção Judiciária

de Toledo, o juiz Germano Alberton Júnior reconheceu a ausência de interesse

processual da União para figurar como assistente na presente demanda,

declarando, em consequàicia, a incompetência absoluta da Justiça Federal para

proc^ar ejulgar a demanda (fs, 777-777-v.).

Documonlo assinado dlgiíalmente, txinfoime MPn.* 2.2QO-2/2Q01, Lein.'11.419í^00S $ Resoluçãon."09/200$, do TJPR/OE
O documento pode s&recBssndo no endereço e/eirôntóo htip://vifww.^pr.jus.br
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1.18. Foram, então, restituídos os autos a esta Corte de Justiça (f.

787), para apreciação do recurso de apelação oufrora interposto pela parte ré

(subitem 1.14).

Voto

2»Os pressupostas de admissibilidade recursal

2.1, Embora a di^a juíza da causa não tenha remetido os autos para

reexame necessário, o caso amolda-se ao disposto no artigo 475» inciso I, do

Código de Processo Civil, com o que a sentença está submetida a reexame

necessário.

2.2. O recurso merece conhecimento, na medida em que estão

presentes os pressupostos de admissibilidade recursal^ assim os intriizsecos

(cabimento, legitimação e interesse em recorrer), como os extrinsecos

(tempestividade, regularidade formal, inexistência de fato impeditivo ou

extintivo do poder de recorrer e preparo disp^isado).

3. Tendo em vista que a matéria abordada no recurso voluntário está

restritaâ condenação ao pagam^to de pensãomensal à autora Laci Pauwels e ao

valor da indenização por dano moral, para atribuir logicidade, inicialmente

analisarei o reexame necessário.

aiV«C>

Documento assinado d^!mení0. conhmtB MPn.' 2.2QO-2/2O01. Lein.'11.419/200$ e Resolução n.'09/2006. doTJPR/OE
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O reexame necessário

4. A questão central discutida nos autos refere-se à possibilidade da

condenação do Município de Pato Bragado ao pagamento de indenização por

danos materiais e moral, causados aos autoresem virtudede acidentede trânsito,

quando eram transportados em automóvel do ente público conduzido por

servidor público municipal.

4.1. Pois bem. E ressabido.que as pessoas jurídicas de direito público

e asde direito privado prestadoras deserviços públicos respondem objetivamente

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,

independentemente da configuração do elemento culpa (CF, art. 37, §ó.®).

4.2. Daíporque, paraconfiguração do deverde indenizar devem estar

presentes três elémeatos: 0) ocorrência de dano, moral ou material, sofrido por

alguém; (it) conduta antijuridica; (iii) nexo de causalidade entre a conduta e o

dano^.

43. È incontroversa a ocorrência do dano causado à vítima (Lilian
Carine Pauwels), uma vez que íàleceu em decorrência do acidente ocorrido no

dia 9dejunho de1993. Do mesmo modo, ^tá configurado o abalo moral soírido

pelos autores em razão da morte de sua filha, e pela autora Laci Pauwels, em

razão das seqüelas e limitações íTsicas resultantes do acidente.

' Pof todos, £}, cfr. JUSTEN FILHO. CiirsodedireUoaàmfHís/ivtiv&.S.tá. tev.emual SãoPaiio: Sardva, 20i0,p. 1.247.
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4.3.1. Também é indubitável a ocorrência dos danos materiais

decorrentes da colisão, em razão das lesões suportadas pela autora Laci Pauwels,

que exigiram tratamento médico e fisioterápico, além do comprometimento

irreversível de partede seusmovimentos, materialmente comprovadas pelo laudo

pericial.

5. Além disso, também estápresente a conduta antijurídica que enseja

o dever de indenizar.

5.1, Extrai-se do conjunto probatório queno dia 6 de junho de 1993,

para submeterem-se a ü-atamento de saúde no Município de Cascavel, a autora

Laci Pauwels e sua filha Lilian Carine Pauwels estavam sendo tr^sportadas no

vcículo Volkswagen Gol, depropriedade do Município-réu, que era guiado pelo
servidor público José EuláÜo Torquato.

5.1.1 Trafegavam pela Rodovia BR-467, no trecho situado entre

Toledo e Cascavel, quando no KM 39, o condutor do veiculo do Município-réu
invadiu a pista contrária, colidindo frontalmente com o caminíiâo Mercedcs

Bímz, de ptxipriedade de Anair Miotto Rohloff, que era conduzido por Antonio

Admilson Soares.

5.2. O motorista, ao ser inquirido nos autos n.® 5/1994, declarou que
no momento do acid^te, situado em uma curva aberta para a direita e em

declive, desenvolvia velocidade entre 60 e 70 lan/hora, garoava e a pista de

Docvmento assinado confáms MPa." 2.200-2/2001, Lein.* 11.41S/2{H>$ e Resolução/>.'
Ocfocafíiento pode seracêssacto noenttereço e/elrôníco htt(x/fynw.^pr.Jus.br
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rolamento estava molhada devido à chuva que havia precipitado durante a noite

(f. 564).

5.2.1. Na mesma oportunidade, afirmou, ipsis littefis, que "[...] havia

uma poça d^agua no local dos fatos, que o depoente não percebeu a poça no

momento dos fatos» tendo ficado sabendo da existência da poça posteriormente

[...] Que tentou frear o veiculo no momento dos fatos; Que o veículo nao

obedeceu ao comando de frcnagem" (f. 564).

5.3, Épreciso notar, entSo, que o acidente ocorreu porque o servidor
público municipal, por não ter visualizado a poça d'água, procedeu à frenagem
do veículo, causando o desvio do curso normal, com a invasão da pista de

rolamento no sentido contrário e o conseqüente abalroamento.

5.4. Como se vê, o motorista do veículo do Municipio-réu não foi

diligente e não conduzia o veículo com atenção e cuidados indispensáveis à
segurança do trânsito, confomie exige o artigo 83, inciso í, do revogado Código
Nacional de Trânsito (Lei n®5.108/1966), aplicável aocaso.

5.4,1. O próprio condutor do veículo em que eram transportadas a

autora Laci Pauwels e sua filha afirma que não estava atento, tanto que sequer
visualizou a poça d*água, queresultou na ocorrência doevento danoso.

5.5. Além disso, conforme consignado no boietim de ocorrência (fs.
25-29), o condutor do veículo depropriedade do Municipio-réu foi considerado o

t>t rZLt

OocimenloassifíâtioiíigitaJmente, conforme MPn.'2.^2/2001, Lein.' 11.419/2005 ç Resoluçaon* 09/2008. áoTJPR/OE
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causador do acidente e infringiu a norma contida no artigo 175, inciso II, do

Regulamento do Código Nacional de Trânsito, aprovado peto Decreto n.^

62.127/1968, que estabcicce:

Art. 175. É dever de lodo condutor de veiculo:

[1 - Conservaro veículo na nião de direção c na faixaprópria.

Penalidade: Grupo 2.

5.6. Logo, é cristalino que a conduta n^ligente do servidor público

municipal, condutor do automóvel Volkswagen Gol (de propriedade do

Município) causou o acidente, com a invasão da pista contrária e o choque

frontal com o caminhão Mcrcedes Bens, resultando em danos irreparáveis, em

virtude doquedeve sero Municlpio-réu responsabilizado.

5.7. Poroutn) giro verbal, e como bem ressaltou o digno representante

do Ministério Público (f. 664):

Atrovtó das provas carreadas nosautos, em especial da prova documental (íls.

25/28) e daprova emprestada dos Autos n" 05/94 (íls. 564/565) vai fica-se que o acidente

sed«iem razão do veículo conduzido pelo fijncicnário do réu terinvadido a pista contrária,
atingindo defrente um caminhão que traFe^va em saitido oposto. E isto aconteceu porque
ocwdutor do veículo depropriedade doMunicípio doPato Dragado, defòrma imprudente,

imprimia wlocidade incompatível com a wa níKjuele momento, não oteervando o dever de

cuidado objetivo.

6, Outrossim, nâo há dúvida quanto ao nexo causai, uma vez que a

falta de diligência e cautela do servidor público municipal, que prestava um

D>if>tA«|a4.rRiWC« HE»*
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serviço público com a condução dos aàninistrados para o tratamento de saúde

fora do domicílio, possibilitou a ocorrência do sinistro, causando inúmeros danos

à autora Laci Pauwels e o íàlecimenío da filha dos autores Lilian Carine Pauwels.

7. Além disso, deve ser ressaltado que tampouco foi demonstrada a

ocorrência de caso fortuito ou força maior, em ordem a exciuir o nexo causai. É

que a presença de clwva leve (garoa) no momento do acidente não tem o condao

de excluir a responsabilidade civil do Município. O contrário é que se dá,

porquanto em condições climáticas adversas, deveo motoristaredobrar a atenção

e cuidados, o que, como já demonstrado, não aconteceu no caso de que aqui se

8. Presentes, por conseguinte, os três elementos para a configuração

da responsabilidade civil do Município, conclui-se que está presente o dever de

indenizar, como corretamente reconheceu a digna juíza da causa.

8.1. Em situações análogas, já semanifestou esta Corte de Justiça:

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - ACmENTE DE VEÍCULOS
ENVOLVENDO AMBULÂNCIA DE PROPRIEDADE DO ESTADO DO PARANÁ
E CEDIDA AO MUNICÍPIO DE CONTENDA - MORTE DA PESSOA ENFERMA

TRANSPORTADA.

PRIMEIRO APELO fAUTORESI; EXISTÊNCU DANO MATERUL -

VÍTIMA QUE NÃO DESENVOLVIA ATIVIDADE REMUNERADA -

IRRELEVÂNCIA - PENSÃO FIXADA EM 2f3 DO SALÁRIO MÍNIMO, DIVIDIDA
ENTRE OFILHO MENOR (ATÉ COMPLETAR 25 ANOS) E O VIÚVO (ATÉ QUE
A VÍTIMA COMPLETASSE 65 ANOS) • ASSEGURADO O DIREITO À

Doajmefítoas^tiadoaígiltímsnlo, exsnformeMPn.'2.200-2/2001. Lein.' 11.41WZOO60Reso!oçãon.*09/2008, doTJPfVOS
Odocumento podesúrscessadonoemioreço tídrõnlco iuip:/fiffl/m.fjpr.jus.br
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REVERSÃO - SÜCUMBÉNCIA MÍNIMA DOS AUTORES (ART. 21, CAPÜT, DO

CPC) - REFORMA 0A SENTENÇA PARA CONDENAR OS REQUERIDOS A

INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL (PENSÃO) E ARCAR

INTEGRALMENTE COM OS ÔNUS DA StJCÜMBÊNCIA - PRIMEIRO APELO

CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

SEGÜNDQ APELO fMUNICfPIO DE CONTENDA): MORTE DE PESSOA

ENFERMA TRANSPORTADA NA AMBULÂNCIA - PERDA DO CONTROLE DA

DIREÇÃO PELO PREPOSTO DO MUNICÍPIO - LAUDO DE NECROPSIA DO

INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML) QUE INDICA QUE A MORTE FOI
CAUSADA POR "AÇÃO CONTUNDENTE" - CONFIGURADO NEXO CAUSaL

ENTRE ATUAÇÃO DO AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O
EVENTO DANOSO - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA CONFIGURADA -

- INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL DEVIDA - QUANTOM ARBITRADO QUE
SE MOSTRA EXCESSIVO FACE A MÊDlA FIXADA PELA JURISPRUDÊNCIA

DESTA CORTE EM CASOS ANÁLOGOS - REFORMA DA SENTENÇA PARA
SUA MIÍVORAÇÃO - ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E PROPORCIONALIDADE - APELOCONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

TERCEIRO APELO fBRASlLVEfCULOS CIA. DE SEGUROS S.AA:

DENUNCIAÇÃO DA LIDE FEITA PELO ESTADO DO PARANÁ Ã
SEGURADORA - LIDE SECUNDÁRIA JULGADA PROCEDENTE - PESSOA
ENFERMA TRANSPORTADA EM AMBULÂNCIA QUE NÃO PODE SER
CONSIDERADA "PASSAGEIRO", MAS TERCEIRO PREJUDICADO PELO

SINISTRO - MANUTENÇÃO DA SWTENÇA - RESPONSABILIDADE DA
SEGURADORA LIMITADA AOS TERMCfâ DA APÓLICE - CLÁUSULA QUE
EXCLUI DANOS MORAIS DA INDENIZAÇÃO POR DANOS CORPORAIS QUE
ÉABUSIVA -INAPLICABILIDADE -APELO CONHECIDO EDESPROVIDO.

REEXAiVIE NEÇg^SÁRIO: LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO
ESTADO DO PARANÁ - VEÍCULO SINISTRADO DE PROPRIEDADE DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO F^ADO DO PARANÁ - CONTRATO DE CESSÃO
DEUSO FIRMADO COM MUNICÍPIO DECONTENDA VENCIDO NA OCASIÃO

DO ACIDENTE - CONSEQÜENTE INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA QUE

RaVaaa

Documento assinatío lílgilaímeme. conforme MPn^ 2.200-2/2001. Lein.' 11.419/2006 eResduçSo n.'
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EXCLUÍA A RESPONSABILIDADE DO CEDENTE - SENTENÇA REFORMADA
EM PARTE EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO.'*

RESPONSABILIDADE CIVÍL DOESTADO APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME

t^ECESSÁRIO, AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS, MORAIS E

ESTÉTICO. ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE VITIMOU A AUTORA, QUANDO
TRANSPORTADA EM AMBULÂNCIA DE PROPRIEDADEDA MUNICIPALIDADE

E COM EXCESSO DE PASSAGEIROS. CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE

REPARAÇÃO. VALOR ARBITRADO PARA AINDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

INADEQUAÇÃO. REDUÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO DE DECISÃO INFRA
PETfTA. VALOR PAGO PARA A AQUISIÇÃO DE TRICICLO QUE INTEGROU O
MONTANTE DO VALOR DA CONDENAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL DANOS MORAIS. TERMO AQUO ASER
CONSIDERADO PARA A INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA
362 DO STJ. ARBITRAMENTO. JUROS DE MORA. INCIDENTES A PARTIR DO

EVENTO DANOSO, NOS TERMOS DA SÚMULA S4 DO STJ. MODIFICAÇÃO
PARCIAL DASENTENÇA EM SEDE DE REMESSA OFICIAL,

Recurso i parciülmeníe provido, recurso 2 nSo conhecido e seniença parcialmente
modificada em sede de rcexame n^essário.^

RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. TRANSPORTE EM AMBULÂNOA. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. AtISÈNCIA DE CASO FOHTUITO. AQUAPLANAGEM. DANO
MORAL. INDENIZAÇÃO. APELAÇÃO E REEXAME NECESSÁRIO PROVIDOS
EM PARTE.'

TJPR. 3.* Câmara Civel, ACRN 728619-1, d« UpB, Vota CIvei eAnexos, acórdSo a' 40JI5, unânime, rei. dcj. Paulo Rolxno
VasconccIos, j. 2&%/20l I—os dtstâtjutsein negríio, iiiSco esublinhado sSodoori^nâl.
oTTI' «M8541-Z dç Santa IWena, Vara Ümcs. aaWSo n.» 34.901. unânime, «1. dcs. Ruy CunhaSobrinho, j. 13/7/2010- osde^utiuesem negrito e itilico s3o doorijyiul.

TJPR, 4.' C&maia ACRN 490IM-0. de Rio Kegrt). Vera Única, acórdão n.® 34.8S4, inSnimc, rcl. juiz Albino Jaconid
GtKnoSpj. 30/6/2009 - od«sta(}ue era ncgnioédoorigiftil.

D*ra*VBn'*i HaM» r&«
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9. Desse modo, correta a condenação do Município ao pagamento de

danos emergentes, documentalmente comprovados (fe. 31-33), consistente em

gastos com tratamentos médicos a que foi submetida a autora Laci Pauweis.

10. De igual forma, não há como ser excluída a condenação ao

pagamento de pensão mensal, decorrente do falecimoito da filha dos autores, do

período em que completasse 16 anos até os 25 anos, no valor equivalente a 1/3

do salário mínimo vigente.

10.1. É que a súmula 491 do Supremo Tribunal Federal, estabelece
que "é indenízável o acidente que cause a morte de filho menor, ainda que nào

exerça trabalho remunerado".

10.2. Ademais, nao há como ser afastada a presunção de que a filha

do casal contribuiria com o sustento da família, ao menos até que constituísse seu

próprio núcleo familiar, que, conforme entendimento consolidado no Superior
Tribunal de Justiça, ocorreria quando completasse 25 anos:

Civil^ AÇÃO DE ÍNDENIZAÇÃO. AlT^OPOLAMENTO FATAL MORTC DE

MENOR. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. CULPA CONCORRENTE.

PENSIONAMENTO DEVIDO. FIXAÇÃO MODERADA. \B DO SALÁRIO MÍNIMO

DOS 16 AOS 25 ANOS DE IDADE DA VÍTIMA. DANO MORAL EXCESSO. NÃO

CONFIGURADO. RAZOABILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. O fato deexistir culpa concorrenle nâo retira o dever de indenizar por parte da

r^orrente, pois provada sua dssatençSo e excesso de velocidade nacondução doveículo.

OocumentoassínatíotíigitaimQnte. confomeMPn.'2.200-2/2001. ieln.* 11.419/2iX)SeReso!uçâon.*09/2008. <fc TJPfVOE
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II. Em se tratando de família de baiia renda, é devido o pensionamcnto peln morte

de filho menor, já estando a fixaç3o da indenização, no jMt^nte caso, de 1/3 do salário

mínimo, abaixo daquilo que (cm sidoestabelecido porestaCorte.

IIL Manutençflo do valor fixado a título de danos morais, por nSo se verificar

excesso, na espécie.

ÍV. Recurso especial nSo conhecido.'

CIVIL. AÇÃO DE indenização. ACIDB^1TE FATAU MORTE DE MENOR.
FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PENSIONAMENTO DEVIDO. PERÍODO. CÁLCULO.
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL NECESSÁRIO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES
FUTURAS. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA 2" SEÇÃO.

I. Em setratando de fbmllia debaixa renda, édevido opensionamento pela morte de
filho menor em addente automobilistico, equivalente a 2/3dosalário mínimo dos 14 anos

ate 25 anos dc Idade da vítima, reduzido para 1/3 até a longevidade provável do falecido,
segundo tabela daprevidência social, baseada nos cálailos do IBGE, sea tanto sobreviver a

re«)rTente.

H. Há necessidade de constituição de capital para assegurar o pagamento das
lotações futuras do pensionamento, consoante a orí«itaçSo jurisprudencial unifcrmirada
na 2* Seção do STJ éno sentido da exigência de tal garamia (REsp n. 302.304-RJ, 2* Seção,
Rei. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, unânime, DJU de 02.09.2002).

IIL I^urso especial conhecido e provido.'

11, Do mesmo modo, deve ser mantida a condenação do Município ao
pagamento de indenização por dano moi^l aos autores, na medida em que é
inconíestável oabalo moral sofrido por eles diante da morte trágica da filha, que
lhes causou angústia e grave sofrimento psicológico.

^STJ, 4,'Tufnj2. REsp IO9081O'PO, i»&nime. icl. mn. Aldir I^SBirinlioJCinior.j. 20^/2010 tnCUc 17/5/2010.
STJ, 4.'Ttiona, REsp I0S266}*MG. unânime, rei. min. AJdir PDSjarinho Júnior, >4/3/2010 29/3/7010.

Oocumentoassinadodigllalmente. conforme MPn.*2.200-2/2001. Lein.* 11.419/2006eResoíuçãon.'09/2008. do TJPR/OE
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11.1. Nem mesmo é possível cogítar-se que o passamento de um filho

não tenha o condão de abalar moral, proílinda, imensa e duradouramente seus

pais, mormente no caso de que aqui se trata, em que os autores foram repentina c
precocemente privados do convívio com sua filha.

11.2. Também é devida a indenização à autora Laci Pauwels, pelo
abalo moral que suportou, e ainda suporta, em decorrência das lesões que sofreu
no acidente e resultaram em seqüelas irreversíveis, com a perda parcial de seus
movimentos.

Íi3. Quanto ao montante fixado para a indenizaçao, contudo, a
análise será efetuada quando da análise do recurso de apelação interposto pelo
Município-réu.

12. No que se refere aos juros moratórios incidentes sobre o valor

fixado a titulo de indenização pelo dano moral, contudo, a sentença merece
parcial reforma.

12.1. isso porque a digna juíza da causa determinou que o valor da
condenação por dano moral, danos materiais copensionamento seja acrescido de
juros de mora de 0,5% ao mês até 9de janeiro de 2003 ede 1% ao mes, apartir
de 10 dejaneiro de2003 (f. 697).

12.2. Ocorre que com oadvento da Lei n." 11.960/2009. que atribuiu
nova redação ao artigo l.->-F da Lei n.® 9.494/1997, as condenações impostas à

Documento assinado tíigilalmente. conformo MPn *2.200-2/2001. Leln." 1U19/200eeResotaçSo n.'09/2008 do TJPR/OE
Odocumento pode serôcessado no efídereço olelrõníco hltp-y/Mvw. tjprju$.br

Página 20 de 33

0008]/

_ PR



cCTAoaiiorAiuia

Apelação cível e reexame necessário n.• 682701-6 (3.' Câmara Ch-el) k

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Fazenda Pública passaram aser atualizadas pelos índices oficiais da caderneta de
poupança (tanto acorreção monetária quanto acompensação da mora):

An. r-F. Nas condenações impostas àFazenda PúbHca. independemcmcnte de sua
natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital c compensação da
mora, haverá a incidência uma única vez, até oefetivo pagamento, dos índices oficiais de
remuneração básica ejuros aplicadcs àcadertíeia de poupança.

12.3. A partir da vigência dessa lei (30/6/2009), em virtude da
aplicação do principio tempus regit acíum, decorrente da natureza processual
dessa nomia, os juros de mora ea correção monetária deverão fluir na forma ali
estabelecida.

12.4. Apropósito, o Superior Tribunal de Justiça, em incidente de
recurso repetitivo, semanifestou no sentido em que venho resumindo:

PROCESSUAL CIVJL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO
monetária EJUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZEPJDA PÚBLICA, LEI
11.960/09. QUE ALTEROU O ARTIGO DA LEI 9.494/97. NATUREZA
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CORSO
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-sc acontrovérsia acerca da possibilidade dc aplicação imediata às açdes em
curso da Ui I].960/09, que veio alterar aredaçSo do artigo r-F da Lei 9.494/97, para
disciplinar os critérios de correção monetária edc juros de mora aserem observados nas
"condenações impostas áFazenda Pública, indcpcndentememe de sua natureza", quais
sejam, "os índices oficiais de remuneração básica e juras aplicados à caderneta de
poupança".

2. ACorte Especial, em sessSo de 18.06.2011, por ocasiüo do julaamento dos

dlgía^n^.^nrcme MPn.' 2.200-2ail0>. Lein.-11Aimm 8Resol,çSon.-090008. tfo TJPIVOEOdocumento pode ser acossado no enderoço e!ettúnlco Mlp-y/wvmMpr.íus.br
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EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendímenlo até entSo adotado,
firmando poslç3o no sentido de que a Lei U.960/2009, a qual traz novo regramento
concernente à atualização monetária e aos juros de mora devidos pela Faaenda Pública,
deve ser aplicada, de imedíaio, aos processos cm andamento, semi, contudo, reiroagír a
período anterior á sua vigência.

3. Nesse mes^o sentido já se manif^ou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir
que aLei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava
de consectárío da condenação (juros de mora), de^^a ser aplicada imediatamente aos feitos
em cursa

4.Assim, 05 valorfô resultantes decondenações proferidas comra a Fazenda Pública
jyjós a entrada em vjgw da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização
(correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado. no
período anterior, tais acessórics deverSo seguir os parâmetros definidos pela le^slaçâo
então \agcnte.

5. No caso concreto, merece prosperar a Insurgéncia da recorrente no que se ref^e à
incidência do art. 5° da Lei n. (1.960/09 no período siibsequojte a 29/06/2009, data da
ediç2o da referida lei, ante oprincipio do tempus regil actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser reprcsemaiivo de controvéreia, submetido ao
regime do artigo 543-C do CPC edaResolução 8/STJ.

7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso
Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP. que se referia tão somente ás modificações I^slativas
impostas pela MP 2,180-35/01, que acrescentou oart. I«-Fà Lei 9.494/97, alterada pela Ui
n.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao preseme feito, a
imediata apücaçSo do art. 5^ da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos
retroativos.'

12,5. Resumindo: os juros moraíóríos incidentes sobre o valor
arbitrado a título de indenização por dano moral, assim como pela indenizaçao
pelos danos emergentes e para o pagamento da pensão mensal deverão ser

lUMif nu»

^<> '̂̂ '̂̂ iosssSmdQtíígnalm6mGOittonj«iMPn.'ZZ00.2/2Q01.Lma.'11.41Q/2006BResoíuçãon.'09/2m.doTJPR/OEO(íocvmento podo seracessado no endereço eletrônico hitpyMww.iJpr.Jus.br
Pégína 22 de 33

fíiiííiíífAl DEJüJW,

C00819
PR



/ 1100820
Apelação cível ereexame necessário n." 682701-6 (3." Câmara Cível) k

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DÊ JUSTIÇA

calculados sobre opercentual de 0,5% ao mês. até aentrada em vigor do novo
Código Civil (I0/,/2003), quando opercentual aplicado será ode i»/» ao mês
(CC, art. 406; CTN, art. 170, par. ún.). até aalteração p,X)movida pela Lei n.»
11.960/2009 (30/6/2009), apartir de quando deverá correr na forma estabelecida
no artigo 1.®-F da Lei n.° 9.494/1997.

12.6. Em cada uma das condenações impostas ao Município de Pato
Bragado. deve ser observado o,em>o inieial par. incidência dos ju..s moratôrios.
conforme já fixado pela sentença em reexame.

13. Por fim. quanto ao valor flxado a título de honorários
advocancos. eexcessiva afixação 20% sobre ovalor das indenizações por danos
emergentes edano moral, e10% sobre as pensSes mensais, que eqüivale, em
valores atuais, a cerca de R$ 55.000,00.

13.1. Com efeito, oestabelecimento de honorários advocatícios nas
demandas em <,ue , vencida aFazenda Püblica, deve observar aregra traçada no

20. paragrafo 4.«, do «digo de Processo Civil, não podendo, no entanto, o
valor ser exagerado.

13.2. Para além disso, deve atentar-se pan. ofeto de que não há

^000,00 e ,mpos,ção sucumbencial mais adequada ao (bom) trabalho
profissional realizado eatende aos princípios da da bem
como dajusta remuneração do trabalhoprojlssional.

DMnA>rca4<r EUt.C> fOi.
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13 Não se pode perder de visla que averba honorária não pode ser
estabelecida em cifra vultosa, ressabido como também é que nâo pode ser
estabelecida em cifra aviltante ofensiva à própria dignidade profissional do
advogado eao principio da justa remuneração do trabalho profissional (STJi
REsp 147346-PR. Asfor; REsp 388542-MS, Direito; REsp 277176-DF
Franciuili; REsp 671777.PR, Uyeda; REsp S52994-PE, Noronha. TJPR: AC
541495-5, Dimas; AC 535519-3, Prazeres; AC 538166-4, Habith; AC 531316-6
Vasconcelos; AC 528268-0, Cecconi; AC 465708-7, Rodrigues; AC 318160-2*
Hayíon; AC 404999-6, Rabello),

14. Daí porque merece ser parcialmente refonnada asentença em sede
de reexame necessário, para ofim de se determinar aincidência dos juros de
mora eda correção monetária no forma do artigo I.»-F da Lei n," 9.494/1997,
após aalteração promovida pela Lei n.» 11.960/2009. ereduzir ovalor fixado a
título de honorários advocatícios para R$ 20.000,00.

A apelação

15. Apensão alimenticia mensal devida à
autora Laci Pauwets

15.1. Sustenta o Município-réu que nSo pode ser mantida a
condenação ao pagamento de pensa-o mensal àautora Laci Pauwds, porquanto
ela nao desempenhava atividade remunerada. Sem razão, contudo

Documentoass/Vjotfotf/ijffa/mente, cortfemjoMP/i»7i j

Pégins 24
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caso:

15.2. Estabelece oartigo 1.539 do Código Civil de 1916, aplicável ao

Ait. 1.539. Se da ofensa resullor defeito pelo qual oofendido nSo possa «tcrcer o
seu ofio,o „„ pronssJo, ou se lhe diminua ovalor do trabalho, aindenização, alem das
despesas do tn..amem„ elucros cessantes a.í ofim da convalescença, incluiri uma penslo
««espondenle àimportância do .n,balho, para q„e se inabilitou, ou da depreciação que ele
sofreu,

15.3. Acondenação ao pagamento de pensão mensal decorre,
essencialmente, da perda da capacidade lahoratíva, nâo estando ligada àefetiva
comprovação do exercício de atividade remunerada.

15.4. Apropósito, há elucidativa lição de Rui Stocco'":

Mas oar,. 950, que complcmema adisposição precedente (a«. 949) e. segundo
^ melhor ncaria se fosse colocado como pa,.g.fo des. ««mo, coneedeTJ
mensal, decaráier alimentar, àvitima.

Fd-lo na hipótee de resultar da ofen^ defeito pelo qual oofendido nSo possa
«eteer oseu oficio ou proHssSo. Ou seja. na hipétese de Incapacidade total ou parcial a
. ™a assegura opagamento de ptestaçío de trato sucessivo correspondente ao valor que a
vil,ma auferia, na proporçSo da redução de sua capacidade laborai.

Assim, consolidadas as lesaes eadvindo incapacidade total, concede-se omesmo
^ que avífma auferia quanto tmbalhava. Se aincapacidade for parcial, apensão scrí
l^xjporcjonal aograu deincapacidade.

Rfiwíts dos Tribunflis, 2004, p. í.2l3 _ é

^ '̂̂ ^"toessmatíodmímBnto.conhnnoMPn.*22QO-2/200l /«;„ •f, „

' * -'-3T?
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^ a trabalhava ou guanto auferia, conccde-se ««;
valor correspondente ao mínimopara asua sobrevivência.

15.5. Como se vê, apensão mensal possui catóter alimentar referente
àincapacidade labora!, de modo que embora nâo haja comprovação de que a
autora exercia atividade remunerada antes da ocorrência do evento danoso,
estava ap,a para o trabalho, e após o acidente, ficou impossibilitada dê
desenvolver qualquer atividade lucrativa, em razão da inaptidão adquirida.

15.6. Por sinal, olaudo pericial (fs. 615-627) demonstra que aautora
ficou permanente e parcialmente incapacitada para o trabalho, inclusive
destacando (f. 622):

«forço fIs,co sobre acolu™ v^nebral. aperictanda consegue realizar atividades
iGvcs, lais como cozjniiar. caminharepermanecer em pé.

15.7. Também aprova oral comprova que as lesões causadas no
acdente levaram àperda da capacidade laborai. Éoque se denota do depoimento
da testemunha Marceda Laureth (f, 585):

[..I. Qoe Laci sente dor "dinelo", que nâo pede carregar peso. nSo pode varrer, nem
.a» rc^a ou outra ati^dade doméstica, sendo ,„e a.nica coisa ,uc fa. écozinhar no

oço. [...J Que laci nâo consegue se curvar nem pemanecer em pé pois sente muitas
do.^: que „3o consegue caminhar muito porque suas pe^es tra«„n. Que quando sente dor
necessna íe ajuda para sentar edeitar. Que arequerente toma medicamento com fai^a preta
Qianamenie, para conter as dores.

'̂ ^^f^fosMlnadodigitalrnsale, conformo MPn.'2.200-2/2001 Lein^ U4lQ/7nnfí a ,
Página 26 de 33 '
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15.8. De igual modo, atestemunha Selmiro Peiter. rdàta que aautora
Lad Pauwcls. depois do acidente "[...) ficou inválida, sen, poder 6zer
absolutamente tiada durante 01 (um) ano ou 01 (um) ano epouco, pois nâo podia
caminhar. Que o declarante considera que a requerente está inválida ainda
atualmente, pois aúnica coisa que ela faz écoanhar" (f 584).

15.9. Por af, conclui-se que aautora Laci Pauwels teve sua capacidade
laborai extremamente reduzida, praticamente ceifada, de modo que fez jus ao
pensionamento, como concedido pela digna juíza da

15.10. OSuperior Tribunal de Justiça tem decidido do modo como
venho resumindo:

direito administrativo, responsabiudade civil do estado
VhiMA MENOR DE IDADE, BALEADA NA PORTA DA ESCOW. WENIZAÇÃO
danos morais. RAZOABILIDADE BPROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO. NÃO
CAB^ENTO, INCIDÊNCIA SÚMULA 7/STJ. PENSIONAMENIX) MENSAL. NÃO
KERCICIO ATIVIDADE REMUNERADA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
SUMULA 83/STJ. COMPROVAÇÃO DE DESPESAS COM FUNERAL
desnecessidade.

1. o a«,„ recorrido, ao apreciar . p^vas dos ««. reconheceu ,
neces^dade da condenafío do E.,ado ao paga,«mo da índeni.aç.0 por d.„os morafe no
».or de RS mo00,00. pol. es« so ™ir„„
líon,c„s, oproporo«„. 4„pr«s.o ao grave ftlo, a«^.rando, por fim, <,„e acondição
c«:o„ôn„ca da vl,™ e,eus familiares éab»lutame„« despicienda àco^ecução desse
™«cr. Re« ial «endimenio implicaria orevolvimen.o ratico-proteório inviável „a
presente seara, inc.dindo aSúmula 7/STJ. Precedemes.

2. Opensionamcn» mensal deva ser fixado com base na .«.da auferida pela vWma
no momen.0 d. ocorrtnda doa.o ilíci.g Todavia, nao comprovado oexercício dc aividade

n—*•-->I f cTIit iT Ti .1

assinado digiímente.confamBMPn.'Z2S0'2m}1 Lein ' íl ,

Página 27 de 33
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laboraiiva rímimernda, oseu valor devo ser esiabelecido era nais. cquivaleute aum salário
mínimo e pago mensalmente.

3. Émexigivel, para fins de ressarcimento, acomprovação com despesas de funeral,
cm razão da evidência do sepuUamenlo. pela insignificâncla no contexto da lide. quando
limitada ao mínimo previsto na legislação previdencíária e pela st.a naiurr^za social de
proteção adignidade da pessoa humana. No ca$o. aesse título, oEstado foi condenado ao
pagamento de apenas R$ 200,00. em atenção ao pedido inici^J.

4. Recurso especial nãoconhecido.''

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
ferroviário, lesão que INCAPACITOU AVÍTIMA PARA OTRABALHO.
CULPA CONCORRENTE, EMBARGOS OECLARATÕRIOS. MULTA, EXCLUSÃO.
PENSÃO MENSAL VITALÍCIA, POSSIBILIDADE, DANO ESTÉTICO EMORAL.
CUMULAÇÃO, SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA, HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. CPC, ART. 21. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 306-STJ,

I. Mulla aplicada pela Cone a quo afastada, por nSo .« idemincar propósito
procraslm^íno na oposiçüo de embargos declaratírios perante ainstância de origem.

II. Édevida pensão mensal mensal vitalrda. de 01 (um) salário mínimo, úvitima que
ficou meapacltada para otrabalho, mesmo ,uc exereesse, àépoea do acidente,
atividade remunerada.

III. Podem cumular-se danos estético emoral <)uando possível identilicar elatameme
as condições justíficadoras de cada espécie.

IV. impottóndo adeformidade em lesSo que afeta aestética do ser humano, há que
ser valorada para fins de indenização.

V. Pensão edano estético devidos pela metade, em razão da culpa concorrente da
Vitima reconhecida nainstância ordinária.

VI. "Os honorários advocaticios devem ser compensados quando houver
sucumbenca reelpraca. assegurado odireito autônomo do advogado àexecução do saldo
sem excluir alegitimidade da própria parte." (Súmula n. 306-Sn).

VII. Recurso especial conhecido eprovido.'̂

'•mVT.nna.RE.p,262938-m.^3.i^..d.n»n.C^^Mc.-r^i.
I>«fnJMft»4«r BHtSt riS<a

Oocüme/jtoass/natfoc%//aífi75/jte. ojnftwne/WPn•JííM » i
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responsabilidade civil recurso especial, dano moral e
ESTÉTICO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE, VALOR ARBITRADO EXAGERADO.
REDUÇÃO. BASE DE CÁLCULO DA PENSAo. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INCLUSAO 00 CAPITAL NECESSÁRIO PARA
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Som=me époKfvel alKmr ovalor arbilrado a(ílulo ds danos morais cm sedí de
•«unio especial quando este se mostra Ínfimo o„ exagerado, como na espécie, em que se
reconhece avlolaçSo aos princípios da razoabílidade eda proporcionalidade. Precedenlcs.

2. A«(.« de cáhuh da pensõo deferida em rcnSo da redução da capacidade
hbomiva de vUima que ma exerce atividade remunerada de.e ,e res.ri„glr a1(,„)
salário mínimo.

3. Nos casos de responsabilidade exiracontralual, os juros de mora incidem apartir
doevento danoso. Súmula 54/STJ.

4. No caso de arbitramento de pensão, ocapital necessário aproduzir a renda
correspondente às prestações vincendas nSo deve integrar abase de cálculo da verba
honorária. Prcctxicntcs.

3. Opleito de redução do montante arbitrado atitulo de honorários advocaticios
esba,^ no abice da súmula 07/STJ, exceto nas situaçaes em que exorbitante ou im-sório o

fixado pelas instSncias ordinárias, oque njo ocorre na hipítese vertente:
6. Recursos especiais conhecidos em pane e, nessa extensSo, providos."

administrativo. RESPONSADIUDABE CIVIL DO estado
fixação DB verba INDEWZATÓRIA a TÍTULO DE DANOS MORAIS.
POSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO STJ EM CARÁTER EXCEPCIONAL.
PERDA PARCIAL DE CAPACIDADE LABORATIVA. VÍTIMA QUE NÃO
EXERCIA ATIVIDADE REMUNERADA ÀÉPOCA DO FATO DANOSO. VALOR

"SJ: <:• t3; S slSmSi« "| ZL ia O" I«"«COS.
od^gaqoeemkélico. Conçalccs.j. 6/5/2008 ia ZVr 19/S/2008 , í meu. nío do origina».

^^^^otíigMímQnte.coifoimãMPn.*2.200-2/2001 Lein'11 419/70afíf>R^^ . .«««
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da pensão vitalícia, necessária revisão, juros, termo inicial.
SUMULA N. 54 DECTA CORTE. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
DATA DA PROLAÇÃO DA DECISÃO ODE ESTIPULOU AS INDENIZAÇÕES.

1. OSuperior Tribunal de Justiça pode rever o tadMÍza.ório lixado .1
•Itülos de dauos moraU „as açjes de respomabiUdade dvil desde que configurada
dloaçâo de anormalidade nos valores, para menos oa para mais. Precedente.

2. Para compensar parcinlmenlc ador pela morle de iim niho cm acidente de
transito, este Tribunal tem entendido como t^^oável a quantia de 300 saUrios-
mínimos. Precedentes.

3. Havendo redução parcial da capacidade laborativa em vitima que, àépoca
do ato ilícito, nüo exercia atividade remunerada, o..ndimeato vitalido costuma ser
Oxadoem uinsaláiio-inínimo. Precedentes,

4. Para as hipíteses de conden.lçSo responsabiUdade civil «tracontratual os
juros de mora incidem desde adata do evento danoso. Incidência da Súmula u. 54
desta Corle. l'recedcnlcs.

5. No que tange àcorreçüo raoneISria da indenização por danos morais, o
tenno inicial é a data da prolaça» da decisSo que estipulou as Indenizações
Precedentes.

6. Recurso especial parcialmente provido."

15.11. Daí porque nao merece reforma asentença, nesse particular.

16. Ovalor da indenização pelo dano moral

16.1. Aparte ré alega que ovalor da indenização pelo dano moral.
fixado em RS 180.000.00. ame ofalecimento da Olha dos autores, eem R$
80.000.00 para aautora Laci Pauwels. éexorbitante ecameteriza enriquecimento
sem causa, postulando suaredução.

negriióédJS '̂̂ 703JW-SC, mlmme, rcl. min. MauroCBmpWl Maiques. j. 19/K!008íi]£U;í 16/9/2008- odcMaqi* em

0° '̂̂ "ioassln3tío<rigitaImerae, conforme MPn.'2.200-2/7001 Le!n ' U4-iar>nn^^ ^ ,
P65!na50de33 '
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16.2. Primeiramente, cumpre resumir qoe o ordenamento jurídico
brasileiro adota osistema aberto, ou seja, não tarilàdo. Assim, oarbitramento de
indeniação por dano morai fica acritério (motivado) do magistrado, que deverá
sopesar as circunstâncias eagravidade do fato, asituaçSo econômica efinanceira
das partes, cuidando para não fixar valor exagerado, de modo anão proporcionar
enriquecimento sem causa, nem irrisório, que nada represente à parte que
ocasionou o dano.

16.3. Desse modo. acondenação em virtude do dano moral deve ser
fixada em valor suficiente para compensar a vitima pelo sofrimento
considerando-se aculpa (gravidade da fal.a cometida) eacapacidade econômica
do ofensor (critério subjetivo), com ocuidado de nâo ultrapassar olimite entre o
devido e o enriquecimento ilícito.

16.4. Portanto, diante do ocorrido, considerando o dano moral
provocado pelo acidente, que resultou em lesões irreversíveis à autora Laci
Pauwels eretirou avida de Lilian Carine Pauwels, filha dos autores, levando-se
em coma ainda oporte econômico das partes eos parâmetros da experiência, da
razoabtlldadee da proporcionalidade, entendo ser justa aredução do valor fixado
em pruneiro grau (RS 180.000,00 em razão do falecimento de Lilian Carine eR$
80.000,00 para Laci Pauwels), revelando-se t^oável ovalor de R$ 100.000,00
para ambos os autores - em razão do óbito da filha -, eRS 50.000,00 para a
autora Laci PauweJs.

Documeata assinado títgiimmtQ,
7'i&m9nt9.confofmeMPn.'2.200-2/2001 Letn*ii
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17. Por fim, registro que o resultado do julgamento não enseja a
redistribuição dosônusde sucumbência.

18. Conclusão

18.1. Passando-se as coisas dessa maneira, meu voto é no sentido de
que:

i)se dê parcialprovimento ao recurso para:
i.í) redu2Ír-se o valor arbitrado a lltulo de indenização por dano moral para RS

too.000,00 para ambos os autores, em razão do faíccitnento da nilia, eR$ 50.000,00 para a
âutora Laci Pauwels;

íi) em sede de rsexame necessário, se reforme emparte asentença para:
ii.i) delcrmmar-se aincidência do$ juros de mora eda com^o monetária na forma

do artigo l."-? da I^i n." 9.494/1997, para operíodo após aalteração promovida pela Ui
n.® 11.960/2009;

iüi) reduzir-se para RS 20.000,00 ovalor fixado atllulo de honorários advocatícios.

Decisão

19. À face do exposto, ACORBAiVI os integrantes da Terceira
Gamara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de
votos, em dar parcial provimento ao recurso de apelação e reformar
parcialmente asentença em sede de reexame necessário, nos termos do voto do
relator.

S<MpAw(><irBaWCa fiUrti

OocumMo "•ÍMO-MWí. Lé,n.-1m/2006»Reso^on.-09/200S. oi, TJPRADE
Odocumento pode seracossado no endereço eletrônico httpMviffw.ispr.ius.br
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E^ADO

19.1. Ojulgamento foi presidido pelo Senhor Desembargador Paulo

Habith, sem voto, e dele participaram, além do signatário (relator), os Senhores

DesembargadorPaulo Roberto Vasconcelos e Juíza Denise HammerschmidL

Curitiba, 6 de março de2012 (data dojulgamento).

RELATOR

Ptn.tnufai Riwa*FÍU

OocwncnloâssútgaodfàifôlfMnle, CünfofmcMPn,'2.200-2/2001. Lefn.' 7Ufa/2006efíe$aíuçâon.*09/2m. doTJPRADS
Odoçurnemo pode seracessado noendc/eço eletrônico MW^wifw.!}pr.ius.br
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o acórdão retro, transitou em
juigado,

Curitiba, 10 de julho de 2012

Chef

BAIXA

Nesta data, laço baixa destes autos ao Cartório
da Vara Cível e Anexos da Comarca de
Marechal Cândido Rondon.

Curitiba, 10 de julho de 2012 .

Chefe cteüeção

«to"-

•f +
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Q

PAEECER JURÍDICO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO, MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.- 023/2017.

Assunto: Análise Final daLicitação Tomada dePreços 023/2017
PARECER: '

T ^ ^ n para exame do procedimento licitatório na modalidadeTomada de Preços, tipo "me/ior preço global", cujo objeto a contratação de empresa
especializada ou profissional especializado realização de atualização monetária referente à

judicial tramitando por meio eletrônico PROJUDI/PR 0001062-
i>U.^U16.8.16.0112 conforme objetodo presente edital.

^ Como estabelecido no art. 21, § 2^ III da Lei 8.666, de 21/06/1993 a

lorauSn p mediante publicação de aviso da licitação na imprensa
R/nQ^/Z 7/ n? "/09/2017, no Diário Eletrônico Municipal n^ 1243 de

a, nRh7n 19/09/2017, ficando definida adata de 05 de outubro de 2017
nrnnntl. recebimento dos envelopes contendo as
fni-pr^rf!? ea documentação de habilitação. Assim sendo, teria sido respeitado omtersüc ommimo de 15 dias entre as datas de publicação na imprensa local ediário eletrônico e

AdmSs rativa n4°3^/^^^^^ ° Recomendação
Procurador analisar os documentos apresentados nelosparticipantes, pois aregularidade documental éatestada pela Comissão de Licitação.

verificando- Sp n.. esta procuradora emite seu parecer
cnr- ^ requisitos formais que regem a matéria foram cumpridos, se os estatutos
rnnKH f participantes são compatíveis com a aquisição pretendida- Se as regrascontidas no edital foram seguidas, tudo com base na análise dos documentos que nos fofam
apresentados. Não houve impugnações aos termos do edital. ^

Analisando a Ata n- 190/2017 depreendemos que: No dia hora e local

pr3Tmel des!rta°' houveram empresas interessadas restando o
arquivado. impossibilidade de prossegjjmento do feito omesmo deve ser

Pato Bragado/PR, 06 de outuhr^p^e

MaPÍüí

OAB/PR 56100
Procuradora Municipal

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax; 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ATAN.e 190/2017

TOMADA DE PREÇOS m 023/2017

Ata da sessão de recebimento dos envelopes, contendo a habilitação e as propostas de
preços, em atendimento ao Edital de Licitação - Tomada de Preços n.^ 023/2017, que tem
como objeto, Contratação de empresa ou profissional especializado para realizar atualização
monetaria de valores referente à precatória do Processo Judicial tramitando por meio
eletrônico Projudi/PR (n^ 0001062-50.2016.8.16.0112).

Aos cinco dias do mês de outubrode dois mil e dezessete, às oito horas e vinte minutos, nas

dependências da sala da secretaria de administração, da Prefeitura do IVIunicípio de Pato

Bragado, Estado do Paraná, sito à Avenida Willy Barth, número dois mil, oitocentos e oitenta

e cinco, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação, conforme nomeados

Decreto n^ 003/2017, os servidores Margo Beatris Seibert, iVlarlene V. P. Knapp, Jonatan

Fernandes e Djoni A. Rohden, para sob a presidência da primeira, para abrirem, julgarem e

deliberarem sobre a habilitação e propostas de preços advindas da Licitação - Tomada de

Preços n.9 023/2017, o qual tem como objeto Contratação de empresa ou profissional

especializado para realizar atualização monetaria de valores referente à precatória do

Processo Judicial tramitando por meio eletrônico Projudi/PR (n- 0001062-

50.2016.8.16.0112), conforme descrito no Objeto da Licitação em Epígrafe. O resumo do

Edital foi amplamente divulgado no Diário oficial e site do Município, site do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná e Jornal O Presente. As empresas realizam o download do edital

no site. Apesar da divulgação, até o horário limite para protocolo dos envelopes, nenhuma

empresa tinha protocolado envelopes para habilitação e proposta, visando à participação

neste certame. Diante deste fato, o processo licitatório em pauta fica considerado DESERTO.

Encerramos esta reunião e sessão às oito horas e trinta minutos. Esta ata vai assinada pelos

membros da comissão.
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